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RESUMO 
A pesquisa analisa as relações de trabalho na formação contínua de docentes entre o professor 
coordenador do Núcleo Pedagógico, o professor coordenador e o professor que atua nas escolas 
da rede estadual paulista. O estudo sobre formação continuada de professores buscou apoio 
teórico nas contribuições de Marin (1995). Nóvoa (2009) contribuiu a partir da conceitualização 
da profissionalização docente. Foi traçado um panorama da composição política da Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo, nos seus 23 anos de mandato peessedebista, a partir das 
contribuições teóricas de Russo & Carvalho (2012) e Sanfelice (2010); e para análise das 
proposições das políticas públicas no estado de São Paulo, recorremos à abordagem do Ciclo 
de Políticas proposta por Ball (1992, 1998, 2001, 2008), sobretudo no que se trata ao conceito 
de bricolagem. Em relação às culturas escolares a pesquisa se apoia nas ideias de Viñao Frago 
(2000, 2008). A investigação empírica recorreu a entrevistas semiestruturadas com 2 
professores coordenadores do Núcleo Pedagógico, 2 professores coordenadores e 8 professores 
que lecionam nos anos finais do Ensino Fundamental. Algumas conclusões foram tecidas a 
partir da pesquisa empírica, do referencial teórico e dos dispositivos legais que regem a 
formação contínua. A primeira é de que não há um projeto de formação contínua orgânico que 
valorize a construção de saberes, culminando no enfraquecimento das figuras dos professores 
coordenadores do Núcleo Pedagógico e dos professores coordenadores. A segunda é que existe 
um exercício prático (contexto da prática) que difere do contexto de produção do texto e que 
recria a ação formativa a partir das vivências cotidianas. Por fim, há uma disputa de poder entre 
professor coordenador do Núcleo Pedagógico e professor coordenador no que se refere à 
formação contínua do professor. Neste sentido, consideramos que esse enfraquecimento é parte 
de uma ação velada da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo que busca descaracterizar 
a função desses formadores para garantir a implantação de mecanismos de controle cada vez 
mais sofisticados.  
 
Palavras-chave: Formação Continuada. Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico. 
Professor Coordenador. Diretoria de Ensino. ATPC. 
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ABSTRACT 
 
The research analyzes the relationships of work in the continuous formation of teachers between 
the coordinating teacher of the Pedagogical Nucleus, the coordinating teacher and the teacher 
who works in the schools of the state of São Paulo. The study on continuing teacher education 
sought theoretical support in the contributions of Marin (1995). Nóvoa (2009) contributed from 
the conceptualization of teacher professionalization. An overview of the political composition 
of the State Department of Education of São Paulo, in its 23-year peer-district mandate, was 
drawn from the theoretical contributions of Russo & Carvalho (2012) and Sanfelice (2010); and 
to analyze the public policy propositions in the state of São Paulo, we turn to the policy cycle 
approach proposed by Ball (1992, 1998, 2001, 2008), especially in what concerns the concept 
of bricolage. In relation to school cultures, research is based on the ideas of Viñao Frago (2000, 
2008). The empirical investigation used semi-structured interviews with 2 coordinating teachers 
of the Pedagogical Center, 2 coordinating teachers and 8 teachers who taught in the final years 
of Elementary School. Some conclusions were drawn from the empirical research, the 
theoretical framework and the legal provisions governing continuous training. The first is that 
there is no organic continuous training project that values the construction of knowledge, 
culminating in the weakening of the figures of the coordinating teachers of the Pedagogical 
Nucleus and the coordinating teachers. The second is that there is a practical exercise (context 
of practice) that differs from the context of the production of the text and that recreates the 
formative action from the daily experiences. Lastly, there is a power struggle between a 
coordinating teacher at the Pedagogical Center and a coordinating teacher with regard to the 
teacher's continuing education. In this sense, we consider that this weakening is part of a veiled 
action of the State Department of Education of São Paulo that seeks to discharacterize the role 
of these trainers to ensure the implementation of increasingly sophisticated control 
mechanisms. 
 
Keywords: Continuing Education. Teacher Coordinator of the Pedagogical Nucleus. Teacher 
Coordinator. Diretoria de Ensino. ATPC. 
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MEU PONTO DE PARTIDA 
 
Desde criança fui incentivada pela minha mãe a seguir a carreira do Magistério, uma 
mulher simples e batalhadora, que acreditava e, ainda acredita, no poder da educação formal 
como meio de empoderamento intelectual e à formação humana. Ela dizia que filho de pobre 
tinha que ser professor. Não posso negar que o magistério foi, assim, uma escolha baseada 
nesse forte discurso e que no período da formação inicial e no exercício da prática, além dos 
espaços de formação contínua aos quais fui inserida, a profissão foi se estabelecendo em mim 
e, continuamente, busco aprimorar a minha prática. 
Então, bem jovem, aos 15 anos, ingressei no antigo Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento para o Magistério (CEFAM), uma escola técnica que formava professores 
para a atuação na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Foram três anos 
de preparo em regime integral de ensino. 
Ao término do Magistério, ingressei na universidade para o curso de Letras, numa das 
primeiras turmas do Programa Universidade para Todos (Prouni), na primeira gestão do 
governo Lula (2003-2007) e, na mesma época, ingressei na rede estadual de ensino, em 2006, 
após aprovação em concurso público para professores de Educação Básica I, na qual atuo até 
os dias atuais.   
Nesses 12 anos de trabalho na rede estadual, pude ampliar a minha experiência; 
primeiro, como professora, mas, também, ocupando funções da gestão pedagógica. 
Inicialmente atuei como professora coordenadora, numa escola entre a Cidade Tiradentes e o 
município de Ferraz de Vasconcelos. 
O atendimento à comunidade e a ação educativa eram construídos, diariamente, com 
muito esforço e a escola era o espaço sagrado daquela comunidade altamente vulnerável. 
Nesse cenário, acompanhei essa escola enquanto professora coordenadora, numa época 
em que a atribuição de classe era realizada pela Diretoria de Ensino (DE) por ordem de 
classificação; logo, os professores não efetivos e com maiores pontuações por tempo de serviço 
tinham um leque maior de opções; já as escolas mais distantes e, por vezes, consideradas de 
maior periculosidade e com uma comunidade educativa mais vulnerável ficavam por último na 
escala de escolha. 
Só para reforçar, essa escola estava caracterizada na segunda opção, ou seja, era o lugar 
para onde ninguém queria ir. No entanto, os professores chegavam com as suas variadas 
experiências, vivências, crenças e descrenças. Muitos ou a maior parte deles viviam a dor da 
 
 
 
 
contradição.  
Não acreditavam na educação tal como ela estava constituída e, muitas vezes, o cansaço 
e a falta de valorização eram refletidos no lidar com o outro. Obviamente, existia uma relação 
dura e contraditória entre alunos e professores, e as questões disciplinares tomavam corpo e 
forma muito mais relevantes. Bernard Charlot (2008, p. 22-23) já mencionava isso: “Ao 
silenciar, o professor normal conforta-se, o que Peter Woods (1990) chama de ‘estratégias de 
sobrevivência’. O primeiro objetivo, é sobreviver, profissional e psicologicamente, e só a seguir 
vêm os objetivos de formação dos alunos.” 
O grande problema é que o segundo objetivo, o de formar os alunos, nunca ocorria 
porque a luta pela sobrevivência profissional e psicológica eram diárias e, fundamentalmente, 
contínuas. Sendo assim, não havia espaço para o desenvolvimento de outras estratégias. 
Contudo já existia um impacto muito negativo, pois aqueles professores não queriam 
estar naquele espaço, com aqueles alunos, com aquela gestão pedagógica e, sobretudo, com 
aquela realidade local. Enfim, diante da resistência desses professores, o meu primeiro ano de 
trabalho, como todo e qualquer primeiro ano, foi difícil. Não conseguia lidar com as demandas 
burocráticas da DE: sondagens, envio de mapas de sondagens, acompanhamento dos alunos 
pesquisadores, acompanhamento das ações externas, tais como:  Visão do Futuro, relatórios e 
mais relatórios...  
Todas as ações, ora apresentadas e cobradas pelos órgãos centrais, determinavam um 
fazer muito mais burocrático do que necessariamente formativo. As dificuldades da escola e a 
mediação entre o trabalho pedagógico, administrativo e local eram imensuravelmente 
desgastantes criando, assim, muito mais conflito do que uma prática emancipatória. 
O segundo ano foi um pouco melhor uma vez que já conseguia manter uma segurança 
maior naquilo que me era proposto. Procurava equilibrar as nossas necessidades locais com as 
demandas maiores, organizava uma pauta formativa a partir do grupo ao qual estava inserida, 
promovia reflexões e propunha, nas devolutivas, um novo olhar a se pensar, buscando sempre 
referenciar teoricamente o meu fazer. Se tratávamos sobre planos de trabalho e a publicidade 
desses planos; eu, enquanto professora coordenadora elaborava o meu plano e apresentava ao 
grupo buscando sempre dar sentido ao nosso fazer. O grupo passou a compreender a diferença 
de um espaço formativo para a nossa prática, mas ainda existiam problemas a resolver: as 
relações interpessoais, as questões de indisciplina, o cansaço e a desmotivação docente que 
eram implicadores nesse processo formativo, o que, muitas vezes, causava as divergências e a 
não pertença de inserção ao grupo. 
 
 
 
 
Após dois anos nessa função, fui convidada para trabalhar como Professora 
Coordenadora da Oficina Pedagógica (PCOP), antiga nomenclatura, atualmente, Professor 
Coordenador do Núcleo Pedagógico (PCNP) na DE e, como adorava desafios, aceitei o convite. 
Não foi fácil sair da escola porque, em dois anos, consegui constituir um grupo mais coeso e 
com muito mais abertura a uma prática formativa. Trabalhei como PCOP por três meses, mas, 
logo em seguida, fui aprovada em um outro concurso público e a minha carga horária não 
permitia o acúmulo com a função. Por isso, optei por retornar à sala de aula com os dois cargos. 
Foi aí que algumas questões foram surgindo; aliás, o olhar distanciado das funções às quais 
ocupei, puderam proporcionar-me um diálogo mais coerente com o que podia entender sobre 
formação. 
Desde então busco compreender essa dinâmica tão complexa que é a relação com o 
saber, com a formação continuada de professores, das relações com a prática e as políticas 
públicas como elemento fundamentador da ação formativa.  
Iniciei o Mestrado Profissional em Formação de Professores na Pontifícia Universidade 
Católica (PUC/SP) e, após aprovação na Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). optei 
por essa última pelo fato do curso ser gratuito. 
Estar nas escolas como professora, após ter vivenciado a experiência de estar na função 
de professora coordenadora e agora como aspirante à pesquisadora, ajuda-me a reconfigurar a 
forma como vejo o mundo, como faço educação, como me relaciono e como luto contra as 
injustiças sociais, principalmente, na esfera educativa, além, é claro, reestrutura as minhas 
concepções sobre a formação continuada, ação fundamental para o exercício de uma prática 
docente reflexiva e emancipatória.
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INTRODUÇÃO 
 
Esta pesquisa trata da formação continuada docente, elemento fundamental para o 
contínuo aprimoramento da prática educativa e, com enfoque específico às políticas de 
formação continuada propostas pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEE/SP). 
Este estudo é fruto de uma trajetória profissional vivenciada no território escolar e nasce 
de uma inquietude e busca constante de um fazer pedagógico melhor, mais completo e mais 
significativo para os sujeitos que atuam nesses espaços e, sobretudo, para os educandos, figura 
central de todas as discussões, diretas ou indiretas que versam sobre a escola pública brasileira. 
O foco da pesquisa é sobre as políticas públicas para formação continuada de 
professores da SEE/SP e os sujeitos que nela estão inseridos: o professor coordenador do 
Núcleo Pedagógico (PCNP), o professor coordenador (PC) e, por fim, o professor. 
Sabe-se que, atualmente, a proposta formativa estabelecida pela SEE/SP é organizada 
ao que se poderia denominar cadeia formativa; será utilizada a expressão cadeia como usada 
em ecologia, exatamente, para elucidar o processo pelo qual a formação ocorre, ou seja, como 
o PCNP, após as suas variadas formações ou capacitações (terminologia que, ainda, é utilizada) 
promovidas pelos órgãos centrais, tem a incumbência de organizar a formação dos professores 
coordenadores.  Estes, por sua vez, organizam a formação dos professores nas suas respectivas 
unidades escolares que, por fim, são responsáveis, diretamente, pela formação dos alunos.  
Poder-se-ia exemplificar, também, como efeito dominó em que a primeira peça é 
responsável pelo movimento das demais. Mas, distante de ser um movimento sincrônico e 
compassado, cada peça apresenta um movimento diferente, uma queda específica no seu espaço 
de localização e, portanto, uma atuação diferente da outra em que sofrerá a queda. Afinal, em 
se tratando da formação continuada, o sujeito central é o humano; por isso, os aspectos 
individuais e sociais do seu ser contribuem para movimentos variados e distintos. 
Levando em consideração que o PCNP é o primeiro agente dessa formação calcada num 
ciclo, alguns questionamentos formam um sentido mais específico criando, assim, elementos 
concretos, tais como:  
a) Em que medida as relações de trabalho estabelecidas entre PCNP e PC colaboram ou 
não para a prática docente? 
b) O que é levado em consideração quando se propõe uma formação que parta de um 
programa estabelecido por algum órgão governamental?  
c) Como se dão as articulações entre as demandas oficiais e as necessidades locais 
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vivenciadas nos espaços escolares? 
d) Quais são os desdobramentos das políticas públicas, em âmbito educacional, e em 
que medida os sujeitos envolvidos (equipe diretiva, docentes, discentes, equipe de apoio e 
comunidade local) são protagonistas desse processo? 
Sabe-se que, em um estado nas proporções como o de São Paulo, há a necessidade de 
um direcionamento que contemple a qualidade da educação e, sobretudo, a igualdade de acesso 
a esta, tal como prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394 de 20 de dezembro 
de 1996).1 Mas, diante de todo o processo que desencadeia o fazer formativo, há a necessidade 
de ações que contemplem o PC como, de fato, um sujeito com suporte adequado para apoiar o 
desenvolvimento profissional do professor, alguém que esteja preparado ou que seja preparado 
para lidar com os desafios da formação, com as necessidades individuais e coletivas, com o 
Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola e que, sobretudo, consiga desenvolver um projeto 
formativo que leve em consideração “os acontecimentos variados, superpostos e imprevisíveis” 
como indicam André e Vieira (2012, p. 17), sem perder de foco a sua real função de educador 
escolar. 
No entanto, o que se tem observado em relação à formação continuada do professor, 
sobretudo no estado de São Paulo, leva a considerar que a formação é pensada a partir de um 
modelo verticalizado e produzido apenas para o cumprimento de normas estabelecidas. Nesse 
sentido, vale destacar que os espaços de decisão política estão centralizados, sob o poder do 
governo estadual representando assim pela Secretaria Estadual de Educação. As Diretorias de 
Ensino, representadas pelos Núcleos Pedagógicos ocupam, nesse cenário, espaço de mediação, 
ou seja, a divulgação e controle nas escolas das proposições políticas empenhadas pelo governo 
estadual. Já, as escolas, representadas pelas salas de aula são os espaços de execução das ações 
políticas.  
A figura abaixo, além de expor os espaços em discussão nesse trabalho, também 
caracterizam os sujeitos que os compões. Esses sujeitos não são neutros nessa relação. Ao 
executarem, mediarem e executarem trazem nas suas ações as suas vivências pessoais, 
trajetórias pedagógicas e didáticas e as suas relações experienciais. 
 
 
 
 
                                                          
1Disponível em: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/ldb.pdf (Acesso em 04/09/2015). 
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Figura 1 - Divisão hierárquica da educação pública paulista 
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Neste sentido, tantos outros embates são produzidos no espaço escolar, a saber: a 
rejeição do professor à atribuição conferida a ele, desmotivação frente a sua formação em 
serviço, má qualidade da educação resultando em índices muito baixos, crises e conflitos entre 
esses agentes de transformação e, portanto, desacordo e não clareza do PPP em relação às 
necessidades daqueles espaços e sujeitos. Aliás, o PPP nesse cenário de formação impositiva e 
verticalizada, é anulado na maioria das vezes. Não se trata de uma anulação declarada, mas 
oficiosa que, também, deslegitima a autonomia docente e, prioritariamente, o pensar coletivo 
em prol de uma formação continuada significativa. 
Nessa discussão, também se pode destacar que falta, principalmente, a articulação das 
dimensões formativas, tal como expõe Placco (2008), e as questões identitárias que são 
formadas pelo processo relacional e processo biográfico como aponta Dubar (2009). Logo aí 
está o grande desafio e, sobretudo, a necessidade de um aprofundamento teórico acerca de toda 
a temática tratada em questão. 
A pesquisa tem por objetivo e analisar o atual modelo de formação proposta pela 
SEE/SP relacionado aos processos formativos que envolvem o PCNP, o PC e o professor. 
Buscou-se compreender esse modelo de formação organizado em cadeia, ou seja, o PCNP é 
responsável pela formação do PC; este, por sua vez, é responsável pela formação do professor 
que, por fim, é o responsável pelas ações relativas ao ensino e à aprendizagem.  
 
OBJETO DE PESQUISA 
 
A pesquisa, aqui expressa, terá como objeto de estudo a atuação dos formadores da 
SEE/SP partindo do PCNP que garante a formação contínua do PC e este, por sua vez, garante 
a formação do professor. Para a análise dessa cadeia formativa, há de se levar em conta a 
proposta de formação continuada da SEE/SP.  
Essa ideia de cadeia formativa reforça esse movimento formativo que, de uma forma 
muito específica, se organiza de acordo com o organograma apresentado a seguir: 
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Figura 2 - Cadeia Formativa 
 
 Fonte: elaborado pela autora. 
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• Identificar os diferentes estágios dessa formação; 
• Examinar a articulação formativa das diferentes DE pesquisadas nos anos finais do Ensino 
Fundamental; 
• Analisar as falas dos PCNP, dos PC e dos professores a respeito da formação continuada 
proposta pela SEE/SP. 
 
PROCEDIMENTOS TEÓRICO METODOLÓGICOS 
 
O percurso metodológico ocorrerá da seguinte forma: 
• Estudos relacionados à temática de formação de professores e políticas públicas, a partir da 
Abordagem do Ciclo de Políticas proposta por Ball and Bowe (1992); 
• Análise da Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014 as suas alterações que dispõem sobre 
a atuação desses profissionais, sobretudo em relação ao PC e PCNP; 
• Levantamento empírico por meio de entrevistas semiestruturadas com PCNPs, PCs de duas 
unidades escolares e os professores de Língua Portuguesa e Arte; 
• Análise dos dados apresentados com a articulação da pesquisa teórica. 
Este percurso terá como abordagem a pesquisa qualitativa, sob a perspectiva de André 
Lüdke (1986). A fundamentação teórica e legal pertinente ao tema em questão será avaliada, 
estudada e refletida. Terá como procedimento a entrevista dos principais sujeitos envolvidos no 
processo formativo, ou seja, PCNP, PC e professor. Após a coleta de dados, faremos a análise 
de conteúdo, organizando-os por categorias de análise 
A escolha do instrumento se deu pela compreensão de que a aplicação da entrevista 
neste contexto de pesquisa tem um caráter muito mais produtivo e produz muito mais elementos 
pertinentes à compreensão do contexto em que se dedica o presente estudo. Com esse mesmo 
ponto de vista, André e Lüdke (1986) enfatizam que: 
 
De início é importante atentar para o caráter de interação que permeia a entrevista. 
Mais do que outros instrumentos de pesquisa, que em geral estabelecem uma relação 
hierárquica entre pesquisador e pesquisado, como na observação unidirecional, por 
exemplo, ou na aplicação de questionários ou de técnicas projetivas, na entrevista a 
relação que se cria é de interação, havendo uma atmosfera de influência recíproca 
entre quem pergunta e quem responde. (ANDRÉ e LÜDKE, 1986, p. 33) 
 
Foi exatamente pela busca dessa relação mais estreita e do valor ao respeito cultural que 
foi definida a entrevista como instrumento para coleta de dados.  
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Para a entrevista usamos um roteiro para guiar as nossas perguntas. Era um roteiro que 
tinha por objetivo manter o foco e permitir uma maior liberdade entre os entrevistados e assim, 
André e Lüdke (1986), sugerem que: 
 
 Será preferível e mesmo aconselhável o uso de um roteiro que guie a entrevista através 
de tópicos principais a serem cobertos. Esse roteiro seguirá naturalmente uma certa 
lógica e, também psicológica, isto é, cuidará para que haja uma sequência lógica entre 
os assuntos do mais simples aos mais complexos, respeitando o sentido do seu 
encadeamento. (ANDRÉ e LÜDKE, 1986, p. 36) 
 
 Além do roteiro que ficou sob posse apenas da pesquisadora para controle das questões, 
cada participante recebeu uma ficha para preenchimento de dados como: tempo no magistério, 
tempo de atuação naquela UE ou DE  e outra atuação antes da educação para fins estatísticos. 
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REVISÃO DE LITERATURA   
 
Para iniciar os estudos se faz necessária a retomada do objetivo que se pretende 
investigar: analisar os desdobramentos da política de formação em serviço oferecida aos 
professores pela SEE/SP bem como os desdobramentos da relação de trabalho entre PCNP, PC 
e professor, que são sujeitos protagonistas desta pesquisa que tem como foco a ação formativa 
organizada pela DE num processo sistemático de formação. 
Para o levantamento de pesquisas já realizadas sobre este mesmo tema foi elaborado um 
diário de bordo. Nele foram apontados os percursos de busca, as sensações ao ler cada produção 
científica, as contrariedades e as semelhanças ao objeto deste estudo.   
Foram consultados os seguintes sítios de buscas: Google Acadêmico, banco de dados 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); Biblioteca Digital 
de Teses e Dissertações (BDTD) e algumas bibliotecas virtuais de universidades, tais como: 
Pontifícia Universidade Católica (PUC), Universidade de São Paulo (USP), Universidade de 
Campinas (UNICAMP); Universidade do Estado de São Paulo (UNESP); Universidade Federal 
do Estado de São Paulo (UNIFESP). A escolha destas universidades se deve ao fato de todas 
estarem situadas no estado de São Paulo e, portanto, a probabilidade de existir produções que 
tratassem da atuação do PCNP. 
Para a busca, foram usadas as seguintes expressões: formação continuada, atuação do 
professor coordenador, atuação do professor coordenador do Núcleo Pedagógico e atuação 
do professor coordenador da Oficina Pedagógica2.  
A partir da expressão formação continuada, um número significativo de produções 
acadêmicas foi levantado, mas, ainda assim, nada que tivesse total referência à atuação do 
sujeito ao qual se pretende investigar que tratava da relação formativa entre PCNP, PC e 
professor. 
Sabe-se, contudo, que as discussões e as produções, no Brasil, sobre a formação 
continuada do professor são discutidas, no mínimo, há trinta anos. Outro referencial para este 
recorte se deve à publicação da pesquisa: O Coordenador Pedagógico e a formação de 
professores: intenções, tensões e contradições, realizada pela Fundação Carlos Chagas (FCC) 
em parceria com a Fundação Victor Civita3, publicada em 2011. Esta pesquisa apresenta um 
panorama completo da atuação do coordenador pedagógico em território nacional. Logo após 
                                                          
2 Antiga nomenclatura para a atual função de professor coordenador do Núcleo Pedagógico. 
3 Disponível em: http://www.fvc.org.br/estudos-e-pesquisas/2010/perfil-coordenadores-pedagogicos-605038.shtml 
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essa publicação, houve um grande aumento das publicações sobre essa temática.  
A partir da palavra-chave atuação do PCNP, conseguiu-se localizar três produções 
correlatas: uma dissertação de mestrado, publicada por Silva (2012) que tratava, 
especificamente, da atuação dos professores coordenadores da Oficina Pedagógica; outra, 
publicada por Santos (2014), que tratava da atuação pedagógica do PCNP especializado em 
Matemática e, por fim, sob a mesma temática, a publicação de Souza (2008), muito similar à 
publicação de Silva. No entanto, esta produção engloba a atuação dos professores 
Coordenadores da Oficina Pedagógica de todos os segmentos, enquanto Silva (2012) tem como 
enfoque a atuação do PCOP do Ciclo I4. Numa outra busca, identificamos o trabalho de Oliveira 
(2012) que analisava o processo formativo, a partir do Programa Ler e Escrever. Por fim, foram 
apresentadas, de forma agrupada, as produções que tratavam da atuação do professor 
coordenador. Optou-se por essa análise porque este sujeito é formado pelo sujeito, ao qual se 
empenhou estudos que, no caso, é o PCNP ou PCOP (antiga nomenclatura).   
Com a terminologia: atuação do PCOP não foi localizada, no mesmo sítio, nenhuma 
produção relevante, dado que para filtro de período, indicamos de 2005 a 2015. 
Ainda, com a mesma palavra-chave, não foi localizada nenhuma produção relativa ao 
tema, no sítio da CAPES e, tampouco, na biblioteca digital da PUC, UNICAMP, UNESP, 
UNIFESP. Já, na biblioteca digital da USP, 34 pesquisas foram identificadas, a partir da 
palavra-chave supracitada, mas todas tratavam da atuação do professor ou PC. Dessas 
publicações foram selecionadas as de maior destaque quanto a atuação desse profissional para 
uma análise posterior. 
Dentre as variadas leituras realizadas nesse período de busca, foram selecionadas dez 
produções acadêmicas, sendo: uma tese de doutorado e nove dissertações de mestrado. Foram 
priorizadas as publicações que tratassem da atuação do PCOP e/ou Núcleo Pedagógico (NP) e 
da formação continuada como um espaço privilegiado das ações formativas. Das dez produções 
selecionadas, a dissertação publicada por Silva (2012) tratava, especificamente, da atuação do 
PCOP com um recorte específico à atuação no Ciclo I. 
Com esse levantamento, pode-se perceber que há poucas publicações que tratam da 
atuação, formação e desenvolvimento profissional do formador dos professores coordenadores, 
o PCNP, no estado de São Paulo. Vale lembrar ainda que outros estados e os municípios 
possuem atuações e nomenclaturas diferentes relativas à atuação dos profissionais que 
                                                          
4 Na Revisão de Literatura optou-se por manter as expressões: Ciclo I e PCOP para ser fidedigno às produções que 
traziam essa nomenclatura. 
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executam funções semelhantes. 
A dissertação defendida por Silva (2012) traz, em seu bojo, uma análise histórica do 
profissional em questão (PCNP) e do órgão, ao qual ele está inserido; no caso, Diretoria de 
Ensino. O autor permite compreender as mudanças estruturais ocorridas na rede e, por 
consequência, as mudanças com relação ao perfil desse profissional que, segundo ele, não 
possui autonomia diante das políticas públicas vigentes e da não valorização da educação num 
cenário político corrompido pelos interesses individuais em detrimento dos interesses coletivos.  
Nessa dissertação, foi realizado um estudo que tinha por objetivo identificar e analisar 
as concepções sobre formação dos agentes formadores (PCOP). Para isso, utilizou análise 
documental, observação e entrevistas; no caso das entrevistas, não há menção da quantidade 
em relação aos sujeitos envolvidos; sabe-se que são os Professores do Ciclo I, bem como os 
PCNP do ciclo I de uma determinada DE da cidade de São Paulo. Teve como resultado a 
confirmação de que as ações formativas promovidas pela SEE/SP sobre formação continuada 
são tradicionais e enfatizam o treinamento em serviço, em detrimento de uma formação que 
contemple o desenvolvimento profissional e a reflexão crítica do processo ensino-
aprendizagem. 
O autor apresenta um panorama histórico da constituição das Diretorias de Ensino 
apresentando todas as implicações e as reestruturações, inclusive de concepções que vão 
nascendo ou (re)nascendo com essas reorganizações. Nesse momento, também faz uma 
abordagem quanto ao surgimento e aos objetivos que mudaram ao longo da história das Oficinas 
Pedagógicas, como eram chamadas até 20115.  
Santos (2014) ainda aborda a atuação do PCNP e estabelece como objetivo a análise e 
a avaliação das Orientações Técnicas (OT) de Matemática, realizadas pelo Professor 
Coordenador do Núcleo Pedagógico (PCNP), da Diretoria de Ensino de Votorantim/SP e se 
estas têm auxiliado, ou não, na melhoria da atuação dos professores em sala de aula, de suas 
formações profissionais, bem como as consequências para o processo de aprendizagem dos 
alunos. Para um recorte mais específico da pesquisa, ela utiliza como tema: Introdução à 
Álgebra.  
A autora fez uma investigação da própria prática, a partir da observação das orientações 
técnicas ministradas por ela, análise documental e entrevistas. A análise da atuação do 
profissional, realizada por Santos (2014), deu-se a partir do Decreto 57.141/11que "Reorganiza 
a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e dá providências correlatas". A autora traz, 
                                                          
5 A partir desta data, o Decreto 57.141/11 reorganiza a Secretaria da Educação e dá providência correlatas. 
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em seu estudo, as dezesseis atribuições, publicadas no referido Decreto, que normatizam a 
atuação do PCNP. A partir desse levantamento de análise documental, a autora focaliza a sua 
intenção de pesquisa para estruturar o estudo, após a abordagem legal, são tomadas como 
referência a análise dos conteúdos ora avaliados pelas Diretrizes do Currículo Oficial do Estado 
de São Paulo6.  
Assim como Silva (2012), Santos (2014) faz um levantamento histórico e análise 
documental  de modo a discutir as mudanças legais que foram ocorrendo, desde a criação da 
CENP, por meio do Decreto nº 7510, de 29 de janeiro de 19767 até os dias atuais com o recorte 
específico à atribuição do PCOP, a partir do relato do Prof. Keiji Nakamura, da Diretoria de 
Ensino de Registro (DE). Esse profissional é tomado pela autora como um sujeito que 
apresenta os dados históricos, os quais ela relata na pesquisa e, por fim, a autora conclui que, 
a formação relativa às ações pedagógicas ministradas pelos PCNPs de Matemática na Diretoria 
de Ensino de Votorantim não apresenta resultados que reverberam na melhoria do ensino e 
que, portanto, necessitam de maiores investigações e ações. É algo muito semelhante à 
contribuição apontada por Silva (2012) que também avalia a atuação do PCNP como um 
movimento que não contribui, de fato, para a melhoria do ensino, haja vista a sistemática 
proposta pela Secretaria. 
Outro estudo relevante foi publicado por Souza (2008) sobre o perfil e a atuação do 
Assistente Técnico Pedagógico8 na rede de ensino público do Estado de São Paulo e que tem 
como objetivos: traçar o perfil desses profissionais, bem como as suas condições de trabalho; 
identificar o seu papel e resgatar a história das DEs. Para tanto, a autora fez uma análise 
documental, levantou dados por meio de formulário eletrônico preenchido por 966 Auxiliares 
Técnicos Pedagógicos (ATP)9, entre 2006 e 2007, e questionário respondido por vinte ATP 
distribuídos entre vinte Diretorias de Ensino distintas. Conclui que há fissuras no processo 
identitário desses profissionais e que estes atuam na controvérsia entre exercer a função de um 
representante dos órgãos centralizados e serem porta-vozes dos professores. A autora, em seu 
estudo, apresenta, também, que a atuação desse profissional é dificultada pela rotatividade, 
excesso de trabalho e relação com os órgãos centrais. 
O seu trabalho muito se assemelha ao estudo realizado por Silva (2012); em ambos, há 
                                                          
6 Disponível em http://www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/237.pdf (Acesso em 20 de julho 
de 2018). 
7 Disponível em  http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao= 19760130 &Caderno 
=Poder%20Executivo&NumeroPagina=2 (Acesso em 30 de abril de 2018). 
8 Nomenclatura anterior à antiga PCOP. 
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uma análise documental das mudanças políticas, sobretudo as que produzem impacto direto 
nas DEs e a atuação dos profissionais responsáveis pela formação docente. Souza (2008), no 
entanto, fez um estudo mais detalhado com enfoque principalmente identitário sobre a atuação 
do profissional. Já Silva (2012) busca analisar a atuação do PCOP/PCNP do ciclo I e não tem 
como enfoque as questões identitárias. 
Nessa apreciação das pesquisas já publicadas, avaliou-se também, o estudo de Oliveira 
(2012), que tratava da formação do professor do Ciclo I sob a perspectiva dos Programas Letra 
e Vida e Ler e Escrever. O objetivo desta pesquisa era analisar como professoras 
alfabetizadoras da rede pública estadual paulista lidam com o modo de alfabetizar proposto 
pelos programas de formação continuada apontados. Foram realizadas análises documentais e 
entrevistas, às quais permitiram à autora constatar que, embora haja um sistema que padronize 
os processos de ensino e avaliação, as professoras dos anos iniciais (1º ao 5º ano) produzem 
saberes sobre os variados modos de ensinar. Esses saberes são ressignificados a partir das suas 
experiências, dos bens culturais, da origem social e das condições de vida.  
Após a análise dessas quatro publicações relevantes ao tema, aqui expresso, as demais 
foram agrupadas, a partir das seguintes categorias: atuação do PC frente ao professor e ao 
desenvolvimento da aprendizagem; a formação do PC e as necessidades formativas do 
professor 
Na primeira categoria, atuação do PC frente ao professor e ao desenvolvimento da 
aprendizagem, quatro produções foram relevantes, a saber: Cassalate (2007), Coité (2011), 
Marques (2012) e Araújo (2013).  
Cassalate (2007) estudou a atuação do PC, objetivando apreender concepções, práticas 
e as dificuldades desse sujeito. Utiliza, para tanto, a análise documental para verificar a atuação 
de uma professora coordenadora de uma escola do interior paulista. Por fim, a autora conclui 
que os espaços formativos promovidos pela professora coordenadora são de altíssima 
relevância, mas, muitas vezes, esse espaço é provocador de grandes desafios, seja pelo 
investimento que deveria ser dado à atuação do PC ou até mesmo pelas estratégias que 
deveriam ser priorizadas pela professora coordenadora em questão. 
Coité (2011) partiu da mesma discussão, objetivando analisar as contribuições da 
formação para uma professora em uma escola, situada no interior da Bahia. Foram realizadas 
análises documentais e observações da prática formativa. Como uma das análises partiu do 
PPP, constatou-se que, embora não houvesse no plano, metas e objetivos frente à formação 
docente, a ação das formadoras que, no caso, dessa escola era composta por duas 
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coordenadoras, contemplava objetivos e metas para o desenvolvimento formativo do 
professor. Como resultado, a autora apresenta que não há investimento em Políticas Públicas 
para a formação, sobretudo, no que se refere ao tempo destinado ao estudo. Essa ineficácia 
produz um sentimento, por vezes, contraditório no que diz respeito à atuação do PC. 
Sob uma perspectiva de interação entre formador-formando, Marques (2012) constrói 
seu objetivo, buscando identificar elementos que indicassem a melhoria de atuação docente 
dos professores participantes. Para tanto, envolveu a elaboração de um diário de campo, relatos 
e entrevistas. Sob a orientação da pesquisadora, os professores participantes vivenciaram uma 
ação formativa tendo como prioridade a interação e a coletividade como direcionamento de 
resultados indicativos de uma modalidade de formação continuada que leve em consideração 
o dia-a-dia da sala de aula e o professor como pesquisador da própria prática, revelando, assim 
um caminho promissor em prol do desenvolvimento profissional.   
Já Araújo (2013) investigou o papel e as funções do coordenador de departamento 
curricular na perspectiva dos diplomas legais; compreender percepções do coordenador em 
relação ao desempenho do cargo; compreender que práticas são adotadas pelos coordenadores 
em relação ao seu departamento curricular, na sua ação diária; compreender percepções de 
docentes em relação ao exercício das funções de coordenador; compreender a influência do 
coordenador nas dinâmicas do trabalho docente ao nível do departamento curricular; 
identificar aspectos que docentes consideram importantes para reconhecer liderança ao 
coordenador de departamento.10 
Este estudo baseia-se na análise, a partir de um breve histórico, acerca das teorias que 
envolvem a liderança. Para tanto, um estudo de caso foi realizado, bem como entrevistas e, 
por fim, constatou-se que os coordenadores entrevistados consideram importante a liderança 
para o desenvolvimento do seu trabalho. Deste modo, melhor se compreende as percepções 
docentes e eles, também, consideram a atuação dos coordenadores relevante e que, apesar das 
ideias entre docentes e coordenadores estarem muito próximas, elas nem sempre se encontram, 
ou seja, não há espaço para diálogo sistematizado dessas ideias.  
Sobre a segunda categoria, a formação do PC, a produção de Giovani (2013) tem por 
objetivos: resgatar um breve histórico sobre a formação de professores no Brasil; compreender 
a função do coordenador pedagógico para a formação dos professores; investigar condições 
para sua formação e contribuir com sistema de ensino, visando ao planejamento de ações para 
                                                          
10 Esta é uma Dissertação de Mestrado, publicada pela Universidade Portucalense. Lá, existe um coordenador para cada área 
do componente curricular, nomeada departamento.  
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a formação do coordenador pedagógico. Para alcançar os objetivos propostos, a autora dispôs 
da seguinte metodologia: pesquisas bibliográficas para a apresentação do embasamento 
teórico, pesquisa documental para levantamento do histórico de formação do município 
pesquisado e coleta de dados por entrevistas e questionários, tendo como sujeitos: 
coordenadores pedagógicos dos anos iniciais da região de Santo André.  
Giovani (2013) faz uma análise das concepções relacionadas à formação docente e, 
para tanto, as ideias de Tardif (2010) dão luz à sua análise. Também resgata a formação do 
coordenador pedagógico, tratando inclusive da sua formação inicial e continuada. Para a 
análise dessa formação, a autora utilizou a pesquisa publicada pela Fundação Victor Civita11. 
Sobre a formação continuada, a autora remete à atuação dos assistentes pedagógicos que, em 
Santo André, possuem funções muito similares à atuação do PCNP. 
Por fim, Giovani (2013) aponta a necessidade para uma contínua formação dos 
coordenadores pedagógicos e que esta formação precisa estar além das questões conceituais 
inerentes à educação e aos processos de ensino. Segundo a autora, essa formação necessita 
priorizar: estratégias de formação, aspectos relacionados às relações interpessoais e saber 
liderar mesmo com as diferenças. 
A terceira e última categoria trata da necessidade formativa do professor e, para tanto, 
foi analisada a produção de Galindo (2007). A autora objetivou identificar as necessidades de 
formação continuada de professores atuantes nos anos inicias do Ensino Fundamental, 
vinculado às redes municipais paulista. Como técnica, dispôs de entrevistas e de questionários 
e, para organização dos dados, utilizou-se de softwares. Por fim, a autora constatou que há 
uma grande distância entre as necessidades formativas dos professores e as ações vigentes de 
formação, caracterizado por programas que muito mais estão a favor das políticas públicas do 
que, necessariamente, em prol da formação continuada desses sujeitos. 
De uma forma sintetizada, os estudos apresentam as seguintes características: Silva 
(2012), Santos (2014) e Souza (2008) oferecem dados que comprovam a ineficiência das 
formações promovidas aos PCNP; são formações verticalizadas que muito mais contribuem 
para a fiscalização das políticas públicas do que necessariamente, para uma formação crítica 
emancipatória.  
Esses dados também são comprovados pelas produções de Giovani (2013) sobre as 
                                                          
11Disponível em Fonte: http://www.fvc.org.br/pdf/coordenador-apresentacao.pdf 
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necessidades formativas do coordenador que, também, é evidenciado pelos estudos de Galindo 
(2007). 
Conclui-se, no entanto, que, nas formações dos sujeitos envolvidos, não há uma inter-
relação de saberes e que essas formações são marcadas muito mais pela imposição de 
programas e de projetos governamentais. Giovani (2013) colabora com os dados sobre a 
formação inicial e continuada dos professores coordenadores que não difere dos PCNP. 
Outro aspecto relevante apontado por Araújo (2013) diz respeito sobre as questões que 
envolvem liderança. Esse conceito não foi muito explorado, ainda, pelas literaturas em torno 
da atuação do PC ou PCNP. 
Marques (2012) e Coité (2011) trazem contribuições relevantes observadas em bons 
projetos de formação que levam em consideração o contexto escolar e as ações colaborativas 
de construção coletiva do conhecimento.  
Ao concluir a revisão das pesquisas já desenvolvidas sobre o presente objeto de estudo, 
o que podemos constatar é que que há uma grande relação formativa entre professores, 
coordenadores pedagógicos e PCNP que, em outras redes de ensino, recebem outros nomes. 
No entanto, não há estudos que tratam da relação entre esses três sujeitos e, tampouco, da 
atuação do PCNP, sobretudo, da ação formativa que é estabelecida (ou não) nos anos finais do 
Ensino Fundamental. 
Levar em consideração o contexto, priorizando as ações colaborativas, pode ser a saída 
para uma educação que se faça, de fato, qualitativa e significativa, sobretudo ao sujeito 
aprendente. Para todos os sujeitos mencionados (professor, PC e PCNP), o objetivo central do 
trabalho precisa ser compartilhado e comum a todos. 
Partindo dessa premissa, pesquisar sobre a atuação do PCNP, sua constituição histórica, 
seu valor social e educacional pode ser um disparador para se compreender alguns ajustes e 
desajustes vinculados à educação pública no estado de São Paulo, bem como compreender se 
esta articulação em que estão inseridos: professor coordenador do Núcleo Pedagógico, 
professor coordenador e professor é, de fato, promotora de uma ação formativa crítica e 
emancipatória. 
  
  33 
 
 
 
CAPÍTULO II - POLÍTICAS PÚBLICAS DA SEE/SP E GESTÃO PÚBLICA 
  
“A política é o horizonte, algo de longo alcance. Já os programas são formas de 
colocar uma política em ação, constituindo-se em desdobramentos das políticas. Um 
exemplo dessa distinção é a política de avaliação da Educação Básica que inclui 
diversas ações e programas específicos (no caso do Brasil, a Prova Brasil, a Provinha 
Brasil, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb)” (MAINARDES, 
2018, p. 8) 
  
Para uma definição específica da constituição das políticas públicas, recorre-se às 
contribuições teóricas e conceituais das Ciências Políticas, área maior em que concentram as 
produções sobre o tema em questão. 
Assim, de acordo com Souza (2006), a ideia de se pensar políticas públicas, tal como 
consideramos hoje, surge nos Estados Unidades, na primeira metade do Século XX e rompe 
com a conceitualização da ideia de Política Pública na Europa que a considera a partir, apenas, 
do papel do Estado, sendo o governo, o produtor das políticas públicas.  
Para os norte-americanos, a ideia de pensar política pública surge no mundo acadêmico 
como um processo de reflexão crítica sobre o papel do Estado na constituição das políticas 
públicas. 
De acordo com Souza (2006), cabe resumir política pública, a partir do seguinte 
conceito: 
[...] campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, ‘colocar o governo em 
ação’ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 
mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de 
políticas públicas constitui-se no estágio máximo em que os governos democráticos 
traduzem seus propósitos de plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real (SOUZA, 2006, p. 26). 
 
Ainda sob essa perspectiva sobre as políticas públicas os autores Agum, Riscado e 
Menezes (2015), corroboram com a definição adotada por Souza (2006) e complementam de 
que não há uma limitação que esgote a definição sobre políticas públicas. Eles defendem que: 
 
Resguardando o risco de soarmos simplistas, pode-se resumir política pública como o 
campo do conhecimento que busca ao mesmo tempo ‘colocar o governo em ação’ 
e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 
mudanças nos rumos ou cursos dessas ações (variável dependente). (AGUM, 
RISCADO e MENEZES, 2015, p. 16). 
  
Com essas discussões apuradas no campo das Ciências Políticas sobre a definição de 
política, dá-se consistência às concepções de políticas públicas em educação e, principalmente, 
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como se dão as consolidações das políticas nesse campo. Há de indicar, também, a distinção 
entre políticas públicas e programas, como consta na epígrafe deste capítulo.  
 
2.1 Gestão pública: abordagem histórica  
 
É necessário, para melhor compreensão, retomar o marco temporal desta pesquisa e, 
ainda que sutilmente, uma abordagem histórica dos últimos anos da educação no que se refere 
à gestão política. 
O marco temporal deste estudo compreende o período de 2011 até 2017 sob o governo 
de Geraldo Alckmin, em duas gestões consecutivas (2011-2015 e 2015-2019), sob o monopólio 
peessedebista há 23 anos. Assim, fazer uma síntese da organização do Estado, nesse período, 
induz à compreensão de movimentos centralizadores, neoliberais e conservadores e a Educação. 
Assim, é preciso, também, explorar esse campo, o da Educação a partir do aspecto físico 
(organização política), legal e das relações que são estabelecidas entre esses elementos e o 
contexto social. 
Sob essas duas gestões do governo Geraldo Alckmin, que compreende 2011 até 2018, 
vários personagens assumiram a Pasta Maior que é a Educação. Atualmente está regida pelo 
Senhor José Renato Nalini, formado em Ciências Jurídicas e Sociais na Faculdade de Direito 
da PUC-Campinas12. É conveniente destacar que o nome do atual secretário surgiu após a 
renúncia do Senhor Herman Jacobus Cornelis Voorwald (2011-2015) que tem sua formação 
inicial em engenharia mecânica, e a polêmica em torno da reorganização do ensino público 
paulista. 
O artigo de Russo e Carvalho (2012) apresenta essa linha cronológica do governo 
paulista entre 2007 a 2011, bem como os secretários e as suas tendências ideológicas. No 
entanto, é preciso reforçar que os autores, para explicar o momento histórico proposto (2007-
2011), também analisaram o período que antecede ao demarcado no estudo que remonta à 
década de 90 com o início da reforma política estrutural de Fernando Henrique Cardoso e, 
também, o início da reforma educacional.  
Se buscar os nomes que ocuparam a Secretaria Estadual de Educação entre 1995 até os 
dias atuais, percebe-se que o exercício de secretário sempre ficou disponível para advogados,  
juristas, engenheiros e políticos esta é uma característica cultural do Brasil. Saviani (2013), ao 
apontar as divisões cronológicas para uma melhor compreensão acerca das concepções 
                                                          
12 Dados disponíveis em: http://www.saopaulo.sp.gov.br/orgaos-e-entidades/secretarias/educacao/ (Acesso em 12/01/18). 
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pedagógicas vigentes no Brasil, desde a colônia até 2001, ao expor os nomes que compuseram 
a discussão e a efetivação da Educação no Brasil, apresenta que a temática educação sempre 
foi comandada pelos grupos hegemônicos vigentes no período. O debate e a proposição de 
políticas públicas nunca foram tomadas por educadores de carreira, com total compreensão dos 
mecanismos internos à escola e das variadas culturas que permeiam os espaços escolares. 
Atualmente, o quadro ainda se mantém inalterado. Os nomes que ocuparam a Educação, 
ao menos neste período, em alguns momentos, tiveram exercício como reitor universitário, mas 
longe de uma experiência atuante na educação básica ou com pouco conhecimento das 
vivências práticas da sala de aula, sobretudo na educação básica. Esta é apenas uma das facetas 
que, de alguma forma, faz compreender o distanciamento entre os discursos políticos e as ações 
postas em prática ao longo desses anos. 
A ideologia neoliberal do governo paulista está posta, a escolha dos secretários faz parte 
desse plano maior e, para ilustrar os dados, remonta-se à reforma educacional, que teve como 
precursora a secretária de educação Tereza Roserlei Neubauer da Silva (1995-2003) e que, 
durante esses 23 anos, foi sendo, cada vez mais, incorporada e melhorada nos discursos 
políticos e, fundamentalmente, imposta aos contextos de práticas escolares. 
A reforma da Educação ganhou mais força e consolidação sob o mandato de José Serra 
(2007-2011); a implantação foi marcada por dez13 metas a serem atingidas, dez ações para o 
cumprimento das metas e cinco medidas para a garantia das ações e, com isso, a consolidação 
das metas, tal como expõem Russo e Carvalho (2012). 
Outro estudo que, também, leva à compreensão da temática em torno das metas e das 
ações em prol de uma educação de qualidade no cenário paulista é o de Sanfelice (2010). O 
autor, assim como Russo e Carvalho (2012), faz um panorama histórico-político do governo 
estadual apontando ainda a visão neoliberal presente nas gestões políticas por ele analisadas no 
período de 1995 a 2010; retoma a reforma educacional e, prioritariamente, denuncia o conflito 
da instauração de um currículo padronizado e fechado como o São Paulo faz Escola, ao qual  
Sanfelice (2010, p. 150) denomina projeto e a SEE/SP denomina programa14.  
Tratar das terminologias (programa e projeto) é, também, problematizar qual é o valor 
que os órgãos centrais dão às suas produções em políticas públicas e, contraditoriamente, qual 
                                                          
13 Para conhecer melhor as metas, ações e medidas, vale consultar o artigo publicado por Russo e Carvalho (2012), disponível 
em http://www.anpae.org.br/iberoamericano2012/Trabalhos/MiguelRusso_res_int_GT7.pdf.  
 
14 Dados disponíveis em: http://www.educacao.sp.gov.br/caderno-professor (Acesso em 12/06/18), no link pode-se ter acesso 
ao material didático disponível para professores e alunos, bem como o histórico que, de acordo com o texto do link, é 
referenciado como programa.  
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é o valor que a comunidade escolar (gestores, professores, alunos e família) dá às mesmas 
produções. Esta divergência de nomenclatura não é à toa, porque é preciso destacar que 
programa compreende uma esfera maior de complexidade com tempo, recursos e ações mais 
prolongadas e sistematizadas. Já, o projeto é uma ação que pode encaixar-se dentro de um 
programa (ou não), mas que não possui a complexidade e a amplitude dele. 
Dentre as dez metas e todas passíveis de uma análise minuciosa e ampla, cabe a uma 
delas um maior destaque para esta pesquisa que reestrutura a função gratificada de PC 
(considerada uma medida), de acordo com o artigo de Russo e Carvalho (2012) atrelado à gestão 
de resultados e à política de incentivos como ação.  
Essas duas categorias complementares, ou seja, reestruturação da função PC e a gestão 
de resultados vinculados, inclusive à política de incentivos, vão, de alguma forma, ainda que 
prematuramente, modelando a formação continuada que até os dias atuais possui uma 
característica muito mais transmissiva do que, necessariamente, crítica numa perspectiva 
colaborativa em que os sujeitos possam de forma autônoma produzirem ou participarem da 
construção de um projeto formativo. 
Para além de uma cultura que se diz formativa, mas que possui moldes instrucionais, há 
de indicar a estrutura dos rankings, das metas, das avaliações em larga escala, da bonificação e 
tantas outras ações corporativistas que compõem escolas públicas estaduais paulistas. Essa 
estruturação marca uma escola pautada no ideário econômico, com vistas à produtividade.    
Essa estrutura de educação corporativista, fundamentalmente, marca os discursos e as 
práticas dos profissionais que se inserem na educação. Assim, as políticas públicas que 
tangenciam a formação continuada docente percorrem essa concepção e, por consequência, 
atingem as salas de aula e, sobretudo, marcam as relações que vão se fragilizando, desde o 
PCNP aos alunos. 
 
2.2 Abordagem do Ciclo de Políticas 
 
Vale lembrar que o estudo da educação, sob a lógica das políticas públicas é 
relativamente novo no Brasil, tal como aponta Mainardes (2006) e, muito nova também são as 
discussões sobre formação docente no Brasil, como já foi apontado. 
Para a análise das manifestações cotidianas, a partir das determinações legais, tem-se 
como pressuposto básico a Abordagem do Ciclo de Políticas, proposta por Ball and Bowe 
(1992) e seus seguidores. 
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Mainardes (2006) faz um panorama da abordagem do ciclo de políticas partindo das 
ideias iniciais propostas por Ball e Bowe (1992), sobre as três facetas da política: “política 
proposta”, “política de fato” e “política em uso”. Em linhas gerais, essa organização resultaria 
na seguinte situação: as propostas políticas de um dado governo, a consolidação dessas 
propostas em textos legais ou normativos (Leis, Decretos e afins) e a prática em si que, nem 
sempre, é articulada à proposta e ao texto. Nesse sentido, as políticas públicas em educação 
estão continuamente em construção e reconstrução. 
Há, no mesmo artigo de Mainardes (2006), a distinção que Ball e seus seguidores fazem 
de um texto readerly e writerly; enquanto o primeiro prevê um texto legal apenas prescritivo, o 
segundo propõe uma coprodução do leitor com o texto; daí uma prática nem sempre replicada 
do texto. 
Ao longo dos anos, essa teoria foi sofrendo algumas transformações e, com isso, foram 
acrescidos novos elementos para essa abordagem. Assim, o termo contexto foi incorporado à 
ideia compondo a seguinte estrutura: contexto de influência, contexto da produção do texto e 
contexto da prática. 
Os autores trazem, nesse bojo, as variadas facetas do contexto de influência e demarcam 
que esta pode ocorrer pelo fluxo de ideias, de patrocínio ou de imposições. Ao se tratar do 
patrocínio e das imposições, deve-se marcar os potentes sujeitos desse processo: Banco 
Mundial, a Organização para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO). 
Essas ações culminam no que Arelaro (2007) denomina parcerias público-privadas. A 
autora afirma ainda, que há uma enorme pressão pela chamada qualidade da educação e 
conceitua esta qualidade partindo do pressuposto da participação pública na constituição das 
políticas em torno da educação que, muitas vezes, é limitado pela celeridade em que as ações 
políticas são planejadas e executadas, argumentando que: 
 
A “pressa” nas decisões de políticas públicas compromete esse processo democrático 
– sempre mais lento – de consulta aos envolvidos. Não se trata de defender um 
“basismo” inercial, em que a consulta à população signifique um atrofiamento 
permanente de qualquer decisão rápida da gestão pública, mas de se admitir que a 
euforia pelos planejamentos de políticas públicas “baixados por decretos” é inócua, 
pois ineficaz, uma vez que em pouco tempo esses planos caem no esquecimento. 
(ARELARO, 2007, p. 903) 
 
Em linhas gerais, a autora afirma que, para que as variadas políticas públicas nas esferas 
municipais, estaduais e federais façam sentido aos sujeitos da prática, há a necessidade de uma 
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abertura a fim de que estes, também, sejam sujeitos do planejamento, execução e avaliação. 
Outra temática que emerge no que diz respeito às constituições das políticas públicas 
diz da globalização. A ideia de pensar o micro a partir do macro, tendo como pressuposto a 
padronização das variadas culturas. 
Ball (2001) propõe uma reflexão mais apurada em torno da temática sobre globalização 
apoiado em outros teóricos, de modo a aproximar os conceitos de globalização e localização, 
emergindo um novo conceito: o de glocalização. O local e o global deixam de ser condições 
antagônicas e ocupam a mesma lógica de pensamento, consolidando, ainda mais, a 
macroeconomia, validando, deste jeito, a imposição de ações políticas. Há uma apropriação do 
que é macro e externo para uma ação específica e local. Nesse sentido, os aspectos que trazem 
à tona elementos da globalização incorporam-se ao local dando a sensação de que aquilo é parte 
dele; não é externo; não é modelo observado externamente e (im)posto para esses contextos e, 
sim, a verdade absoluta de que, naquele tempo e espaço, as saídas ou as alternativas já estão 
lançadas. O autor reforça essa visão a partir da seguinte ideia: 
 
A criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, um processo de “bricolagem”, 
um constante processo de empréstimo e cópia de fragmentos e partes de ideias de 
outros contextos, de uso e melhoria das abordagens locais já tentadas e testadas, de 
obras canalizadoras, de investigação, de adoção de tendências e modas, por vezes, de 
investimentos em tudo aquilo que possa a vir funcionar. (BALL, 2001, p. 102). 
 
O conceito bricolagem é utilizado pelo autor para expressar a dimensão em torno das 
políticas públicas que são descoladas de um determinado contexto para outro. Essa tal análise 
do que “possa a vir funcionar” e do que serve em determinados locais serem como exemplo 
para outros faz lembrar os grandes veículos de comunicação, principalmente o da grande massa, 
reproduzindo seguidas informações sobre o contexto educacional de determinado país.  
Não se quer aqui defender que não se possa ter um serviço público digno e qualitativo, 
assim como o da Finlândia, Bélgica, Irlanda ou Japão. O que se defende é que um misto de 
insatisfação e de insegurança é tomado quando se é lançado a exemplos tão díspares em 
contextos tão contrários ao daqui. Para este fenômeno, Levin (1998 apud Ball, 2001) aponta 
uma espécie de epidemia política. Os autores e, principalmente, Ball reforçam que, 
prioritariamente, sustentadas por agências, entre as quais a OCDE, se replicam modelos de 
sucesso nos mais remotos lugares sem uma análise crítica do contexto local. 
Ball (2001), também, dialoga com a ideia de globalização, como um fenômeno do 
cotidiano, das práticas e das vivências diárias de cada um. Pensar globalização sob essa 
  39 
 
 
 
perspectiva minimiza essa característica externa do termo, ou seja, globalização como um 
fenômeno meramente político e, essencialmente, do campo econômico. Para Ball (2001) e os 
autores que abarcam a sua estrutura teórica, a globalização é um fenômeno particular porque 
não responde da mesma forma, em todos os lugares. 
Outra discussão que o autor faz refere-se ao conceito de performatividade, ou seja, há 
um padrão estabelecido para as variadas ações cotidianas. Em todo o seu discurso, é muito clara 
a apropriação do termo nas mais variadas facetas públicas e a educação essencialmente. Há 
nessa discussão dois temas muito recorrentes que Ball (1998) utiliza: a ideia de neofordismo15 
e a criação de variados mercados para a diminuição do social e pós-fordismo16 e as suas 
estratégias de mercado para o desenvolvimento humano em torno do capital. Tanto em uma 
quanto em outra, os aspectos da performatividade são tidos como referência para se pensar a 
lógica educacional. Dessa forma, pensa-se em educação numa perspectiva baseada em linha de 
produção. 
Essas são as temáticas que permeiam o eixo maior que estrutura as políticas públicas 
em educação, no entanto, vale pensar sobre a abordagem do ciclo de políticas na perspectiva 
que sugere Ball e seus seguidores que para além de produzir reflexões sobre o eixo estruturante 
norteando as políticas públicas em Educação, incita a reconfigurar o cenário por meio de uma 
outra lógica que não a impositiva. 
Pensar em políticas públicas, para além dessa reflexão acerca da agenda maior que 
engloba a educação, requer analisar o fenômeno que envolve uma dada política pública desde 
os anseios que antecedem ao texto oficial, seja ele de ordem coletiva, política ou, até mesmo, 
dos grupos minoritários, culminando nos contextos da prática. Ball, em entrevista a Mainardes 
e Marcondes (2009), já anunciava a sua preocupação em tornar claro que seu objetivo maior 
não visava à explicação sobre como as políticas são produzidas, até por que várias respostas e 
investigações são cabíveis para responder a esta pergunta, mas, por meio desse método, buscava 
pensar nesse fenômeno que integra um ciclo; por isso, tratava de abordagem do ciclo de 
políticas, os impactos e a repercussão em dada situação, seja no contexto de influência, do texto 
ou da prática. 
Em linhas gerais, sob essa perspectiva, não há vítimas e culpados na consolidação das 
políticas públicas, pois de um lado, encontra-se o governo e as determinações legais e, de outro, 
                                                          
15 Segundo Filho (2006), fordismo é a priorização da produção em massa combinando inovações técnicas e organizacionais no 
seu meio de produção. Para o autor, o termo neofordismo é a combinação dessas duas características (inovação técnica e 
organizacional) com a inovação tecnológica, desvalorizando a produção artesanal. 
16 A consolidação do modelo fordista com novas apropriações técnicas e administrativas. 
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os sujeitos da prática educativa (educadores, diretores, coordenadores, supervisores, 
funcionários) que, não necessariamente, aplicam o dispositivo legal tal como ele é proposto. 
Há formas distintas de apropriação de determinados textos legais, o que justifica a 
discussão acerca da temática cultura porque cada espaço educativo tem a sua composição 
específica e uma cultura local que terá compreensões distintas. Assim, para elucidar essa 
proposição, Ball, na mesma entrevista com Mainardes e Marcondes (2009), utiliza o termo 
enactment, o mesmo que atuação e encenação. Assim como numa peça teatral, apesar de estar 
sob posse da fala, o ator encena assumindo o papel, mas rearranjando ao seu público e à sua 
necessidade. Não é uma apropriação da fala tal qual se propõem, como se estivesse lendo um 
roteiro, mas um jeito peculiar de se encenar aquele papel. 
Este é um dos melhores exemplos que explica o movimento de apropriação de uma 
política pública porque se desvincula, em parte, das manifestações polarizadas que reforçam a 
ideia de que professores não possuem autonomia, tal como as escolas.  
Há, de fato, uma agenda de discussão e proposição política que se desloca do conceito 
de escola pública e de qualidade, mas, ainda assim, há formas peculiares e distintas de se colocar 
um dado texto legal em prática, ou seja, no contexto da prática com apropriações muito 
particulares do que se entende por esse texto legal. 
 
2.3 Contextos da Abordagem do Ciclo de Políticas 
 
O próprio Ball, em entrevista concedida ao Mainardes e Marcondes (2009), esclarece 
que a Abordagem do Ciclo de Políticas trata-se de um método. Dessa forma, não cabem 
explicações acerca das políticas e suas constituições; enquanto método, analisa-se o 
desenvolvimento de suas interfaces nas variadas esferas. 
Vale destacar que, a partir das contribuições de Mainardes (2006) sobre a Abordagem 
do Ciclo de Políticas, proposta por Ball and Bowe (1992), se organizou o seguinte esquema: 
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Figura 3 - Abordagem do Ciclo de Políticas 
 
Fonte: elaborado pela autora a partir do referencial proposto por Mainardes (2009). 
 
O contexto de influência, os textos políticos e o contexto das práticas foram os primeiros 
contextos propostos. Posteriormente, Ball, de acordo com Mainardes (2009) acrescentou os 
dois últimos: contexto dos resultados e contexto da estratégia política, que, em linhas gerais, 
são: 
a) contexto de influência: o percurso da constituição de uma nova política pública “que 
se sobrepõem os mais variados grupos de interesse” como aponta Mainardes (2009, p. 51); 
b) contexto dos textos políticos: constituem-se os textos políticos ou dispositivos legais 
(Legislações, Decretos, Resoluções, Portarias...) que são disseminados das mais variadas 
formas possíveis (redes oficiais, vídeos, tutorias, cursos...). Entre o contexto de influência e a 
constituição dos textos políticos sobrepõe-se a influência preponderante; as tendências que mais 
se evidenciam num determinado ciclo; 
c) contexto das práticas: que é a aplicabilidade dos dispositivos legais, no entanto, 
reconfigurada pelos sujeitos que a aplicam, ou seja, uma Lei, Decreto, Resolução ou Portaria 
podem ser executadas de forma distinta ao que rege o seu texto. 
d) contexto dos resultados: analisa de uma certa forma os impactos que as políticas 
públicas produzem ao serem constituídas aos contextos da prática; 
e) contexto da estratégia política: a constituição de uma dada política pública cria ou 
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reproduz desigualdades; assim, esta última abordagem teria como função identificar essas 
possibilidades de desigualdades ou injustiças.  
Todos os contextos para uma análise mais minuciosa da constituição das políticas 
públicas são relevantes. No entanto, para o enfoque desta pesquisa, serão analisados os aspectos 
centrados em dois contextos: contexto dos textos políticos e o contexto da prática. 
 
2.4 Constituição da Cultura Escolar 
 
Em se tratando de cultura escolar, é preciso destacar alguns estudos que caminham na 
direção de uma maior compreensão acerca da temática. 
Viñao Frago (2008) expõe a vasta pesquisa em torno do tema em questão, sobretudo na 
história da constituição das disciplinas escolares e que atenta para o seguinte dado: o interior 
das salas de aula possui uma resposta autônoma em relação à constituição do currículo em si. 
Nomes como Ivor F. Goodson, Michal Apple, Michale Young, Stephen Ball e outros da 
linhagem saxônica incorporam esse dado, abordando o currículo, a constituição das políticas 
públicas e a ação prática dentro dos espaços escolares e, majoritariamente, dentro das salas de 
aula. Há uma atenção especial quanto ao questionamento da constituição do currículo e, assim, 
das matérias ou disciplinas escolares e a favor de quem elas servem.  
Ainda no mesmo artigo publicado por Viñao Frago (2008), a vertente francesa para o 
estudo das disciplinas escolares se aproxima mais ainda da cultura ou da ideia de cultura como 
a produção de saberes também é gerada pela escola.  
É neste ponto que esta pesquisa encontra aporte uma vez que não há como discutir 
políticas educativas ou a abordagem proposta por Ball enquanto método, desconsiderando o 
contexto como espaço de produção de cultura.  
Quando se menciona a ideia de contexto, é preciso reforçar que há inúmeras 
possibilidades de tipos. A escola é um espaço que vai diferenciar-se de uma para a outra, mas, 
dentro de uma escola, pode-se destacar e distinguir micro contextos, também. Uma sala de aula, 
um professor e alunos diferem entre si. 
Em se tratando de cultura, convém esmiuçar o termo, principalmente, a partir dos 
impactos e das atribuições que são tomadas pelo campo da educação. Azanha (1990) produz 
ideias que muito coadunam com as proposições de Viñao Frago (2000) sobre o conceito de 
cultura e, prioritariamente, a cultura escolar. Viñao Frago (2000)  defende que: 
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Existe, por ejemplo, una cultura escolar administrativa, la de los gestores y 
supervisores de la educación que implica un modo determinado de ver – desde el 
punto de vista de la tutela y el control – las instituciones docentes. Existen también, 
por ejemplo, rasgos culturales específicos, mentalidades y formas de hacer, que hacen 
posible distinguir entre los centros universitários, los de educación secundaria, los de 
formación profesional, los de educación primaria y los de educación infantil. (VIÑAO 
FRAGO, 2000, p. 9). 
 
O que o autor mostra, com este excerto, é que, ao tratar de cultura, ele provoca uma 
reflexão sobre a necessidade de se ampliar a ideia de cultura escolar para o conceito de culturas 
escolares; é algo muito distinto para além da própria distinção que se faz da escola, enquanto 
órgão social. Para ele, o termo cultura escolar remete à ideia de cultura única dentro dos espaços 
escolares; já o termo culturas escolares ajuda a compreender que o movimento de diferença, 
de singularidade, de movimentos distintos está, intimamente, ligado a um tempo histórico e aos 
sujeitos presentes nesse espaço.  
O próprio excerto mostra uma distinção que varia desde os reformuladores ou 
personalidades políticas que pensam escola sob suas óticas, em algumas vezes, arbitrárias, até 
aos variados sujeitos que estão dentro da escola e, principalmente, de uma escola para a outra, 
de uma modalidade de ensino para a outro, de uma localização de escola para outra. 
Viñao Frago (2000), a partir dessas contribuições teóricas, leva à compreensão de um 
movimento, ao qual esse trabalho se dedica a investigar, que está além da análise política, mas 
especialmente sobre como se desenrola o fazer pedagógico em um determinado contexto. 
Poder-se-ia definir que essas manifestações podem ser diversas e estão sempre relacionadas ao 
contexto de inserção ou ao contexto das práticas, como Ball (1992) anunciava há décadas e, 
que ainda hoje, é extremamente significativo.  
Julia (2001) trata da cultura como trocas e transferências que operam nas escolas e da 
análise minuciosa da cultura escolar, partindo, inclusive, pelos pátios escolares, lugares 
distintos por carregarem movimentos culturais peculiares. 
Azanha (1990) também ajuda a pensar no conceito de cultura, a partir dos impactos e 
das atribuições que são tomadas pelo campo da educação. O autor, há mais de 20 anos, já 
declarava as distintas composições culturais, haja vista uma cidade como a de São Paulo. No 
mesmo artigo, trouxe reflexões preciosas, principalmente no que tange às variadas formas de 
cultura e aos impactos que a escola provoca nesse movimento cultural.  
Ao tratar do universo cidade (São Paulo), já temos uma variada provocação que aponta 
possibilidade de pensar em diferenciações, tratar do Estado é muito mais complexo ainda, 
sobretudo, com as divisões da SEE/SP e o seu atendimento na capital e no interior. Com 
  44 
 
 
 
realidades altamente distintas. 
É assim que se configura a discussão sobre cultura escolar e a inter-relação entre as 
políticas públicas com os movimentos escolares. Cada escola responde a um movimento 
distinto da outra. 
Vale lembrar que essa distinção não se dá apenas quanto as escolas, mas também dentro 
de uma mesma unidade escolar. A própria designação, inclusive oficial, unidade escolar, remete 
ao único, à diferenciação única que há nesses espaços. No entanto, as políticas públicas, 
sobretudo na rede estadual de ensino, não convergem a essa perspectiva. As avaliações são 
padronizadas; os critérios avaliativos, padronizados e a proposta formativa, fechada e imposta 
num padrão comum. 
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CAPÍTULO III- O QUE DIZEM OS PROFISSIONAIS DE ENSINO SOBRE A 
FORMAÇÃO CONTINUADA 
 
O que se propõe é a formação de um profissional tanto capaz de analisar criticamente 
sua prática, a fim de aprimorá-la e desenvolver-se, como de conscientizar seus 
estudantes da diversidade cultural da nossa sociedade e de incentivar o 
questionamento das relações de poder envolvidas na construção dessa diversidade. 
(MOREIRA, 2001, p. 90-91) 
 
Antes de se adentrar à consolidação da pesquisa empírica, será proposto, ainda que 
brevemente, um levantamento histórico da constituição das Diretorias de Ensino (DEs) e dos 
Núcleos Pedagógicos, nas suas constituições até à atual organização. 
A partir do panorama em relação aos modelos de administração no Brasil 
(patrimonialista, burocrático e gerencialista)17, pode-se compor uma síntese que fundamenta a 
função da Diretoria desde os seus primórdios. 
Silva (2012), baseado nos estudos de Riscal e Gandini (2007), ao identificar e analisar 
as concepções dos PCNPs, aos quais ele chama de agentes formadores, traçou um panorama 
das concepções das Diretorias de Ensino, bem como das Oficinas Pedagógicas, atualmente 
denominadas Núcleos Pedagógicos. 
Para não ser repetitivo, será feita uma abordagem histórica, menos pormenorizada, 
tantos das Diretorias quanto dos Núcleos Pedagógicos e esta pesquisa deter-se-á ao aspecto 
legal das Resoluções que dispõem sobre o PC e PCNP. 
Por Oficina entende-se aquilo em que se fabrica ou conserta algo. Se partirmos da ideia 
de conserto, podemos compreender como aquilo que requer o trabalho artesanal e, por isso, 
nunca em grande escala, mas encomendado, ou seja, entende-se por Oficina Pedagógica um 
espaço de construção do saber docente, ou assim deveria acontecer. Já, pelo termo Núcleo 
Pedagógico, compreende-se aquilo que centraliza e, portanto, que não abre espaço para a 
produção/construção individual com respeito às diferenças ou às caracterizações culturais. 
É claro que, sendo Oficina ou Núcleo, os movimentos humanos contra ou favoráveis a 
uma formação crítica e emancipatória ocorrem. Porém, a nomenclatura diz muito sobre como 
serão direcionadas ações de formação, qual será a concepção de formação adotada, quais os 
encaminhamentos pedagógicos serão lançados e quais concepções de educação ancoram a rede. 
Nesse sentido, será feito esse levantamento histórico, mas antecipadamente, pode 
                                                          
17 Três modelos distintos para explicar o funcionamento do Estado. Num modelo patrimonialista preponderam as riquezas do 
Rei. Toda a produção de uma nação é propriedade do monarca. O modelo burocrático é a transição desse modelo centralizador 
em que os bens produzidos por uma nação precisam ser administrados, surge com a Proclamação da República. No modelo 
gerencialista, há a preponderância do setor privado como o controlador dos bens do Estado. 
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destacar-se que as concepções de educação, formação, professor, relação aluno e professor vão 
assumindo ao longo da história posições mais neoliberais. 
Riscal e Gandini (2007) resgatam o momento histórico da constituição das DEs, 
demarcando exatamente esse período de transição entre uma administração patrimonialista e 
uma administração burocrática. 
De acordo com as autoras, a cultura administrativa estatal brasileira foi-se organizando 
com a chegada da família real, a partir de uma movimentação social, cultural e financeira que 
passou por uma nova estrutura culminando num processo de inovação, como segue: 
 
Na segunda metade do século XIX, a administração central do estado brasileiro entra 
em processo de crescimento e, com seu núcleo baseado na sede da Coroa tende, 
estabelecer a padronização dos instrumentos de administração estatal nas províncias, 
fixando as suas condições de organização, reduzindo as improvisações, experimentos 
e ensaios que caracterizavam a ação governamental desde o período colonial. 
(RISCAL; GANDINI, 2007, p. 109). 
 
Um novo modelo de administração pública estava sendo incorporado para romper com 
a estrutura, ainda marcada pelo patrimonialismo, uma nova forma de gerir que levasse em conta 
a apropriação do bem público em detrimento do bem individual. 
O estado de São Paulo, como grande representante do cenário econômico e político do 
Brasil, tinha, então, uma imensa missão pela frente: romper com as velhas estruturas e alçar 
novas possibilidades de administração pública. Nesse sentido, cabia à educação, como um 
espaço estatal e propulsora de novas tendências, tomar essa nova estrutura como linha de frente. 
Padronização e unificação do gerenciamento público eram (e são) marcas contundentes 
da política pública do estado de São Paulo. As autoras Riscal e Gandini (2007) explicitam essa 
nova forma de gerir: 
 
A frequente improvisação e ensaios que caracterizavam as instituições políticas 
deveriam ser substituídos por uma organização político-administrativa permanente, 
que teria por base um ordenamento legal e racional, implantado e fiscalizado por um 
aparato administrativo de caráter técnico e impessoal. 
Fazia-se necessário estabelecer procedimentos de padronização institucional, por 
meio de uniformização da organização e estabelecimento de funções de inspeção, 
encarregadas de garantir a efetiva aplicação, nos distritos e municípios, das normas 
estabelecidas para a regulamentação do ensino (RISCAL; GANDINI, 2007, p. 113). 
 
As DEs, nesse cenário, cumpririam o papel de fiscalização das unidades escolares, 
valendo-se, principalmente, da nova estrutura burocrática de gerenciamento público. 
Vale destacar, também, que a nomenclatura usada atualmente para Diretoria de Ensino 
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Regional (DER18) sofreu variadas transformações no percurso histórico, assim como as funções 
de inspeção, tal como apontam Riscal e Gandini (2007), a partir de fontes documentais. 
No final do século XIX e início do século XX, seria o inspetor um precursor do Dirigente 
Regional de Ensino, alocado, nos dias atuais, nas DER, como sendo o sujeito que centralizava 
as ações organizativas e fiscalizadoras delas.  
Esta posição de atuação sofreu variadas transformações culminando no contexto atual. 
Conhecer historicamente a constituição das DERs, bem como da atuação sistemática dos 
sujeitos que nela ocupam variados papeis, principalmente, na figura do Dirigente é relevante 
para compreender, de forma mais concisa, o modelo de educação proposto pela SEE/SP, em 
especial, nos dias atuais.  
As nomenclaturas utilizadas ao longo da história (Delegacia e Diretoria, Inspetor, 
Delegado e Dirigente) apontam e validam esse conceito maior de fiscalização. Apesar dos 
termos sofrerem alterações, de modo a torná-los mais democráticos, tal como a mudança da 
nomenclatura Delegacia por Diretoria, a ideia que perpassa em quaisquer circunstâncias é a de 
controle.  
Há de destacar que este controle, também, se instaura nos espaços pedagógicos, no fazer 
docente, nas ações formativas e nos processos avaliativos.  
 
3.1 Contexto da pesquisa empírica: produção do texto 
 
Como já anunciado, este trabalho tem como objetivo analisar e problematizar a 
formação continuada proposta pela SEE/SP, sendo os sujeitos que protagonizam esse processo: 
PCNP, PC e professor. Teve como objetivo inicial concluir essa investigação na sala de aula, 
lócus de toda a ação formativa; no entanto, não haveria tempo suficiente para tamanha análise 
e, por isso, foram focalizados os três tipos de sujeitos já apontados. 
As cinco DEs que compõem as escolas da região leste de São Paulo (LESTE 1, LESTE 
2, LESTE 3, LESTE 4 e LESTE 5), apesar de estarem todas na mesma região e possuírem 
números muitos próximos de escolas, possuem particularidades. Todas elas (individualmente e 
no coletivo), possuem amplas possibilidades de pesquisa e estudo, mas, por uma questão de 
tempo e condições limitantes de pesquisa, foi definida apenas uma Diretoria. 
Assim, ficou decidido investigar a DE Leste 2, situada na região de São Miguel Paulista 
e responsável pelas escolas dos seguintes bairros: Itaim Paulista, Jardim Helena, Lajeado, São 
                                                          
18 Este siglário corresponde a reestruturação da SEE/SP, publicado pelo Decreto nº 57.141 de 18/07/2011. 
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Miguel e Vila Curuçá.  
Dessa forma, esta pesquisa iniciou na própria DE com os PCNPs e, posteriormente, se 
encaminhou para duas escolas circunscritas a ela. Na escola, foram ouvidos os professores 
coordenadores e os professores de Arte e Língua Portuguesa. 
Vale destacar que, no currículo oficial do estado de São Paulo, Arte, Língua Portuguesa, 
Língua Estrangeira Moderna e Educação Física estão agrupados por área de conhecimento, esta, 
no caso, denominada Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Nesse sentido, a intenção deste 
estudo era justamente confrontar qual era o tratamento dado à Língua Portuguesa (matriz 
principal das avaliações externas e vista pela secretaria como foco de investimento formativo) 
e Arte, por exemplo. 
 Nessa comparação, foi identificada e comprovada a hipótese desta pesquisa, a de que as 
áreas que não demandam, necessariamente, foco nas avaliações externas: Arte e Educação 
Física carecem muito mais de problematizações que envolvam uma ação formativa 
contemplando esses profissionais e, por vezes, integrando-os numa esfera formativa ampla. 
 
Os Núcleos Pedagógicos  
 
A partir do Decreto nº 57.141 de 18/07/201119; não apenas o Núcleo Pedagógico, 
denominado antigamente Oficina Pedagógica, mas também os outros setores, tanto das DEs 
quanto da própria Secretaria Estadual de Educação, sofreram alterações nas suas denominações.  
As DEs a partir dessa publicação, reestruturam a nomenclatura e os setores passam a ser 
denominados centros ou núcleos. A mudança nominal abarca, sobretudo, a concepção de 
educação que há tempos a Secretaria tem investido. Nesse sentido, basta ler os princípios 
organizacionais do Decreto nº 57.141 de 18/07/2011, em se artigo 3º para compreender o 
sentido e o objetivo da reestruturação: 
 
I - foco no desempenho dos alunos; 
II - formação e aperfeiçoamento contínuo de professores e gestores da educação 
básica; 
III - gestão por resultados em todos os níveis e unidades da estrutura; 
IV - concentração da produção e aquisição de insumos em unidades próprias; 
V - articulação, entre as unidades centrais da Secretaria e destas com as unidades 
regionais, no gerenciamento da aplicação de recursos; 
VI - integração colegiada das políticas, estratégias e prioridades na atuação da 
Secretaria; 
                                                          
19 Fonte: http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2011/decreto-57141-18.07.2011.html (Acesso em 
28/08/2017) 
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VII - monitoramento e avaliação contínua de resultados; 
VIII - atuação regional fortalecida na gestão do ensino; 
IX - escolas concentradas no processo de ensino/aprendizagem. (Decreto nº 57.141 de 
18/07/2011)  
 
Os princípios estão relacionados à ideia de gestão, de desempenho, de monitoramento 
dentre outras expressões que mostram o caráter controlador e, portanto, termos como Centros 
e Núcleos ratificam o proposto pelo Decreto. 
Vale dizer, então, que o Núcleo Pedagógico é o espaço de centralidade da formação 
continuada docente e tem no Decreto nº 57.141 de 18/07/2011, artigo 73º, as seguintes 
atribuições: 
 
I - implementar ações de apoio pedagógico e educacional que orientem os 
professores na condução de procedimentos relativos a organização e 
funcionamento do currículo nas modalidades de ensino; 
II - orientar os professores: 
a) na implementação do currículo; 
b) na utilização de materiais didáticos e paradidáticos; 
III - avaliar a execução do currículo e propor os ajustes necessários; 
IV - acompanhar e orientar os professores em sala de aula, quando necessário, para 
garantir a implementação do currículo; 
V - implementar e acompanhar programas e projetos educacionais da Secretaria 
relativos à área de atuação que lhes é própria; 
VI - identificar necessidades e propor ações de formação continuada de professores 
e de professores coordenadores no âmbito da área de atuação que lhes é própria; 
VII - participar da implementação de programas de formação continuada, em 
articulação com a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores; 
VIII - acompanhar e apoiar reuniões pedagógicas realizadas nas escolas; 
IX - promover encontros, oficinas de trabalho, grupos de estudos e outras 
atividades para divulgar e capacitar professores na utilização de materiais 
pedagógicos em cada disciplina; 
X - participar do processo de elaboração do plano de trabalho da Diretoria de 
Ensino; 
XI - elaborar o plano de trabalho do Núcleo para melhoria da atuação docente e do 
desempenho dos alunos; 
XII - orientar, em articulação com o Centro de Atendimento Especializado, do 
Departamento de Desenvolvimento Curricular e de Gestão da Educação Básica, as 
atividades de educação especial e inclusão educacional no âmbito da área de 
atuação que lhes é própria; 
XIII - acompanhar o trabalho dos professores em suas disciplinas e as metodologias 
de ensino utilizadas em sala de aula para avaliar e propor ações de melhoria de 
desempenho em cada disciplina; 
XIV - organizar o acervo de materiais e equipamentos didático-pedagógicos; 
XV - articular com o Centro de Biblioteca e Documentação, do Centro de 
Referência em Educação “Mário Covas” - CRE, e com as escolas a implantação e 
supervisão das salas de leitura; 
XVI - analisar os resultados de avaliações internas e externas e propor medidas 
para melhoria dos indicadores da educação básica, no âmbito da área de atuação 
que lhes é própria. (Decreto nº 57.141 de 18/07/2011) 
 
A ação formativa do Núcleo Pedagógico está intimamente ligada à implementação do 
Currículo Oficial; a fiscalização, o acompanhamento e o monitoramento são movimentos que 
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norteiam o fazer pedagógico dele. 
Com formatos distintos dos existentes atualmente, os Núcleos Pedagógicos, que 
também já passaram por várias nomenclaturas, foram sofrendo alterações diversas, mas sempre 
atendiam às necessidades da Secretaria Estadual de Educação. 
Os estudos de Souza (2008), Silva (2012) e Lima (2008) fazem esse levantamento 
histórico trazendo a constituição das Oficinas até o momento de transição entre Oficina 
Pedagógica e Núcleo Pedagógico. 
Vale destacar, sobretudo, pela organização atual da SEE/SP que os professores 
coordenadores das unidades escolares são público-alvo para a implementação das ações 
formativas junto aos professores das escolas. Os PCNPs direcionam suas ações aos PCs para 
que eles as repassem diretamente aos professores. Assim, os PCs acabam por ocupar um espaço 
de tensão entre os professores que estão à frente da realidade dos alunos e os PCNPs que estão 
à frente das normas da SEE.  
Nessa lógica, observa-se que a formação ocorre numa espécie de efeito cascata, em que 
um sujeito, ainda pela lógica da SEE/SP, recebe a formação/orientação e, assim, vai 
disseminando as ideias. Toda essa ação culmina na escola, sobretudo nos espaços formativos 
das Atividades de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPCs).  
Diante dessa lógica que perpassa a formação contínua, as ATPCs são fragilizadas, 
porque não garantem espaço para uma ação formativa crítica e reflexiva. Esse processo em que 
cada sujeito garante a formação do outro, ou seja, PCNP, após orientações (ou não), capacita o 
PC; esse por sua vez, capacita o professor que, por fim, tem a missão máxima de garantir a 
aprendizagem do aluno remete à imagem de uma linha de montagem fabril em que cada grupo 
de trabalhadores ocupa um papel determinado e, no fim, tem-se o produto final. 
Assim, convém destacar que, por muitos anos, e inclusive, atualmente, a Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo investiu e investe em ações formativas muito mais voltadas 
para os anos iniciais do Ensino Fundamental do que para os anos finais do Ensino Fundamental 
e Ensino Médio, principalmente em decorrência do Programa Ler e Escrever, instituído pela 
Resolução SE 86 de 19 de dezembro de 200720.  
 
 
                                                          
20 Para referência completa sobre a instituição do programa, sua abrangência, ações e material didático vale consultar o site: 
http://lereescrever.fde.sp.gov.br/SysPublic/InternaPrograma.aspx?alkfjlklkjaslkA=260&manudjsns  
=0&tpMat=0&FiltroDeNoticias=3 (Acesso em 31/08/2007). 
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3.2 Os sujeitos da Pesquisa 
 
Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico 
O Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico (PCNP) é um profissional designado 
para atuar nos Núcleos Pedagógicos das Diretorias de Ensino. Para cada DE há um módulo 
específico que comporta uma quantidade específica de profissionais. Este número relaciona-se 
à quantidade de escolas atendidas pelas Diretorias.  
A legislação vigente prevê de onze a dezessete PCNP para o atendimento às disciplinas 
dos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. As Diretorias que comportam o maior 
número de PCNPs são aquelas que possuem um número elevado de escolas circunscritas; assim, 
o atendimento se torna precário, haja vista as variadas demandas da Secretaria, as necessidades 
singulares de cada Diretoria e especialmente os contextos de cada escola. 
Deste modo, segundo a Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014, há PCNPs para 
atuação nas disciplinas: Língua Portuguesa, Matemática, Química, Física, Biologia, Arte, 
Educação Física, História e Geografia; PCNPs para atuação na Educação Especial, Área de 
Tecnologia Educacional, Programas e Projetos de Pasta. 
Para as disciplinas de atuação, há um agrupamento por áreas que possibilita, sobretudo 
a redução desse quadro. Dessa forma, em linhas gerais, o agrupamento pode ocorrer da seguinte 
forma: 
 
Quadro 1 - Disciplinas por áreas de atuação 
ÁREA DISCIPLINAS ENVOLVIDAS 
Códigos e Linguagens Língua Portuguesa, Língua Inglesa Moderna, Arte e Educação Física 
Matemática Matemática 
Ciências da Natureza Biologia, Ciências, Química e Física 
Ciências Humanas História, Geografia, Filosofia e Sociologia 
Fonte: Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014. 
Esse agrupamento garante que, para as Diretorias com menor número de escolas, o 
PCNP seja designado pela área, de modo a sustentar toda a ação formativa das disciplinas 
atreladas a ela. 
A atuação desse profissional está articulada a duas frentes de trabalho distintas: de um 
lado, a atuação na sua área de formação e, de outro, a ação macro da Diretoria no que diz 
respeito a: formação, implementação, acompanhamento e avaliação do currículo. 
Além dessas duas frentes há, no cotidiano do seu fazer prático, o desenvolvimento de 
tarefas burocráticas, tais como: o controle dos materiais pedagógicos encaminhados às escolas; 
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o acompanhamento dos variados programas, entre os quais: Visão do Futuro; a frequência dos 
bolsistas vinculados aos programas de estágio e outras ações que seguem essa linha. 
Vale destacar que a Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014, Artigo 6º, também, 
prevê as atribuições do PCNP, como segue: 
 
a) proporcionar aos PCs a reflexão sobre a metodologia da observação de sala e os 
princípios que a efetivam na prática; 
b) promover a construção de instrumentos colaborativos e de indicadores 
imprescindíveis ao planejamento, à efetivação da observação, ao feedback e à 
avaliação; 
c) acompanhar o processo de ensino e aprendizagem nas unidades escolares, bem 
como o desempenho de gestores, professores e alunos; 
d) verificar os registros de observação realizados pelo PC da unidade escolar sobre 
a Gestão da Sala de Aula, para análise e monitoramento de ações de formação; 
e) realizar ações de formação para os professores visando à implementação do 
currículo e colaborando na construção e no desenvolvimento de situações de 
aprendizagem; 
f) analisar as metas definidas na proposta pedagógica das escolas e os resultados 
educacionais atingidos, a fim de indicar estratégias que visem à superação das 
fragilidades detectadas na verificação: 
f.1 - dos resultados atingidos, identificando quais as habilidades a serem 
priorizadas; 
f.2 - dos Planos de Ensino/Aula dos professores, identificando a relação existente 
entre as habilidades/competências pretendidas e os conteúdos relacionados nos 
Planos de Ensino/Aula; 
g) promover orientações técnicas com a finalidade precípua de divulgar e orientar 
o planejamento, a organização e a correta utilização de materiais didáticos, 
impressos ou em DVDs, e recursos tecnológicos disponibilizados nas escolas; 
h) acompanhar os processos formativos desenvolvidos pelo PC da unidade escolar, 
a fim de: 
h.1 - verificar o Plano de Formação Continuada do PC, bem como os registros das 
reuniões nos horários de trabalho pedagógico coletivo, para identificação das 
formas de implementação do currículo; 
h.2 - verificar o cumprimento das ações de formação contempladas no Plano de 
Formação Continuada do PC, em sua participação nas reuniões nos horários de 
trabalho pedagógico coletivo; 
h.3 - realizar intervenções pedagógicas, oferecendo contribuições teóricas e/ou 
metodológicas que visem à construção do espaço dialógico de formação; 
h.4 - analisar os materiais didáticos e paradidáticos, identificando sua relação e 
pertinência com o currículo e seu efetivo uso; 
III - de sua atuação, a fim de atender com eficiência e eficácia às demandas 
peculiares à área/disciplina pela qual é responsável, dentre as seguintes 
áreas/disciplinas do Núcleo Pedagógico: 
a) Linguagens, abrangente às disciplinas de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 
Moderna, Arte e Educação Física; 
b) Matemática; 
c) Ciências da Natureza, abrangente às disciplinas de Ciências Físicas e Biológicas, 
Física, Química e Biologia; 
d) Ciências Humanas, abrangente às disciplinas de História, Geografia, Filosofia e 
Sociologia; 
e) Educação Especial; 
f) Tecnologia Educacional, observadas as demais atribuições, definidas por 
detalhamento na Resolução SE 59, de 2 de junho de 2012; e 
g) Programas e Projetos da Pasta. (Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014.) 
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Pelas atribuições expostas, é o PCNP o apoio da ação pedagógica do PC. É na ação 
formativa desenvolvida pelo PCNP, tendo como referência a Resolução expressa 
anteriormente, que o PC organiza o seu trabalho. E, ainda, com base no mesmo referencial 
legal, pode-se destacar que o caráter fiscalizador é marcado na Resolução SE 75 de 30 de 
dezembro de 2014, em especial com o destaque de alguns trechos, que serão comentados: 
 
a) promover a construção de instrumentos colaborativos e de indicadores 
imprescindíveis ao planejamento, à efetivação da observação, ao feedback e à 
avaliação. (Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014). 
 
Este item caracteriza, sobretudo, ao acompanhamento às atividades docentes em sala de 
aula. O PC acompanha a aula com foco determinado, produz uma espécie de devolutiva ou 
feedback e, por fim, pode usar este elemento como um disparador de formação ou apenas avaliar 
o processo em questão. 
Observa-se, também, um forte caráter fiscalizador e de monitoramento das ações 
desenvolvidas: 
 
d) verificar os registros de observação realizados pelo PC da unidade escolar sobre a 
Gestão da Sala de Aula, para análise e monitoramento de ações de formação; 
 
O item, mais uma vez, reforça para o aspecto do monitoramento/acompanhamento em 
sala de aula. O PCNP atua como um apoio maior para o cumprimento desse dispositivo. 
Ainda sobre a ideia de fiscalização e monitoramento, observamos o item a seguir: 
 
b) h.1 - verificar o Plano de Formação Continuada do PC, bem como os registros 
das reuniões nos horários de trabalho pedagógico coletivo, para identificação das 
formas de implementação do currículo. (Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 
2014). 
 
A ideia de verificação, sobretudo, em relação à implementação do currículo. A proposta 
é que cada PC tenha elaborado e organizado o seu Plano de Formação Contínua que, em teoria, 
deveria dialogar com as necessidades escolares e, fundamentalmente, com o PPP. É, pois 
atribuição do PCNP, a verificação dos Planos de Formação Continuada do PC e o cumprimento 
das ações elencadas por ele no início do ano letivo. 
 
c) h.2 - verificar o cumprimento das ações de formação contempladas no Plano de 
Formação Continuada do PC, em sua participação nas reuniões nos horários de 
trabalho pedagógico coletivo. (Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014). 
 
Assim, sobre os dispositivos legais, foram feitas observações frente a legislação e a ação 
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prática dos PCNP que, na prática, deveriam atuar como um apoiador do fazer cotidiano do PC. 
No entanto, essa relação pacífica não é tão estanque, assim.  
 
Professor Coordenador da Unidade Escolar 
 
Se, na DE, a formação, a implementação, o acompanhamento e a avaliação do currículo 
se dão pelo árduo trabalho do PCNP, na escola, se dão pelo árduo trabalho do PC, ainda mais, 
com as restrições, das Resoluções SE 15 de 05 de fevereiro de 2016 e SE 06 de 20 de janeiro 
de 201721. Com as alterações no que diz respeito ao número de professores coordenadores nas 
Unidades Escolares, promovidas por essas Resoluções, o PC pode passar a atuar nos três 
segmentos das Unidades Escolares, ou seja, para os anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 
5º ano), anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e as três séries do Ensino Médio, o 
que compromete muito a qualidade do seu trabalho. 
Conceber uma formação assim é não reconhecer as especificidades dos diferentes 
segmentos de ensino: anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. Cada um 
desses segmentos exige uma atuação docente que dialogue com as questões curriculares e do 
universo infantil e juvenil bem distintas. Assim, a coordenação pedagógica deve apoiar e 
desenvolver uma formação docente que contemple essas especificidades. Exemplificando: o 
PC dos anos iniciais deve ter um amplo domínio sobre a atuação docente polivalente, sobre o 
universo da criança pequena; já o PC do Ensino Médio deve ter um vasto repertório sobre um 
currículo escolar muito mais diversificado e sobre o universo da juventude (questões 
relacionadas ao mundo do trabalho, às sexualidades, ao convívio com as drogas etc).        
Nesta perspectiva de economizar com um PC para atuar nos três segmentos fica claro 
que a SEE/SP considera esse profissional apenas um organizador do fazer cotidiano, um 
transmissor de ideias impostas e fiscalizadora das ações pedagógicas, contradizendo  o acúmulo 
teórico, como vimos anteriormente, que reconhece a coordenação pedagógica como uma área 
que pode em muito contribuir com a ação didática e pedagógica em sala de aula. 
É preciso destacar que, com as mencionadas alterações da Resolução SE 75 de 30 de 
dezembro de 2014, o módulo de professores coordenadores tem reduzido significativamente 
uma vez que, para comportar PCNP ou PC das Unidades Escolares, o número de salas está 
associado a um mínimo. 
                                                          
21 Disponíveis em: http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/15_16.HTM?Time=05/09/2017 21:39:36 e 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/6_17.HTM?Time=05/09/2017 21:40:42 e 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/6_17.HTM?Time=30/04/2018%2021:15:30 
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Em linhas gerais, com base na Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014, tem-se a 
seguinte tabela para composição de professores coordenadores: 
 
Tabela 1 - Composição de professores coordenadores - 2014 
QUANTIDADE DE CLASSES COMPOSIÇÃO DE PROFESSOR COORDENADOR 
Mínimo 6 classes (1º ao 5º ano) 1 Professor Coordenador 
Mínimo 8 classes (6º ao 9º ano) 1 Professor Coordenador 
Mínimo 8 classes Ensino Médio 1 Professor Coordenador 
Mínimo 30 classes 3 Professores Coordenadores 
 Fonte: Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014.   
 
Há de se expor que, que na Resolução SE 3 de 12 de janeiro de 2015, no Artigo 1º, 
parágrafo 3º há a menção do atendimento ocorrer, preferencialmente, por um docente formado 
em Pedagogia quando a escola somar mais de 8 classes, mas não atender aos mínimos dos 
segmentos:     
 
§ 3º - A unidade escolar que, no total, somar mais de 8 (oito) classes em 
funcionamento e, considerados os incisos I, II e III deste artigo, não alcançar em 
nenhum deles o mínimo estabelecido, ou alcançar em apenas um segmento, contará 
com 1 (um) Professor Coordenador, preferencialmente docente com formação em 
Pedagogia, para responder pelo trabalho pedagógico de toda a escola.( Resolução SE 
3 de 12 de janeiro de 2015.) 
  
A Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014, bem como as anteriores, não preveem 
a formação em Pedagogia para o exercício da função; no entanto, considerada, nessa última 
alteração, a necessidade de um pedagogo para o atendimento da diversidade pedagógica, em se 
tratando dos segmentos atendidos e da não quantidade mínima do atendimento. 
A grande questão que fica é a seguinte: Como a SEE/SP reconhece a necessidade de 
saberes pedagógicos (teóricos e práticos) e, portanto, da exigência da formação em Pedagogia 
e não reconhece, por exemplo, essa mesma necessidade para o exercício da função em 
segmentos específicos?  Essa necessidade pode ser verificada no Artigo 7º, da Resolução SE 75 
de 30 de dezembro de 2014, como apresentado a seguir: 
Artigo 7º - Constituem-se requisitos para o exercício da função de Professor 
Coordenador nas unidades escolares e nos Núcleos Pedagógicos das Diretorias de 
Ensino: 
I - ser docente titular de cargo ou ocupante de função-atividade, podendo se encontrar 
na condição de adido ou em readaptação, sendo que, no caso de docente readaptado, 
a designação somente poderá ocorrer após manifestação favorável da Comissão de 
 Assuntos de Assistência à Saúde da Secretaria de Gestão Pública - CAAS; 
II - contar com, no mínimo, 3 (três) anos de experiência no magistério público 
estadual; 
III - ser portador de diploma de licenciatura plena.(Resolução SE 75 de 30 de 
dezembro de 2014.) 
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Já para o exercício de PC dos anos iniciais, o Artigo 9º da mesma Resolução esclarece 
que: 
 
Artigo 9º - Nas designações de Professor Coordenador, em nível de unidade escolar 
ou no Núcleo Pedagógico, serão observados critérios estabelecidos, conjuntamente, 
em cada Diretoria de Ensino, pelo Dirigente Regional, pelos Supervisores de Ensino, 
pelo Diretor do Núcleo Pedagógico e pelos Diretores de Escola das unidades escolares 
da respectiva circunscrição. 
Parágrafo único - Na elaboração dos critérios, a que se refere o caput deste artigo, e 
de outros que poderão ser acrescidos pelos gestores envolvidos, observar-se-ão: 
1 - a análise do currículo acadêmico e da experiência profissional do candidato, 
em especial com vistas à atuação do Professor Coordenador nos anos iniciais do 
ensino fundamental, devendo, neste caso, ser priorizada a experiência em 
alfabetização. (Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014. Grifos da autora.) 
 
A mencionada experiência em alfabetização para a atuação nos anos iniciais se dá pela 
participação em programas de formação específicos da rede: Letra e Vida e Ler e Escrever. 
Dessa forma, um professor que sempre atuou nos anos finais do Ensino Fundamental, com 
formação específica numa área do conhecimento, mas que tenha participado de um dos 
programas de formação supracitados poderá ser um professor coordenador dos anos iniciais. 
Em relação Resolução SE 15 de 05 de fevereiro de 2016 deu-se a partir do total de salas 
atendidas. Ao invés de comportar dois professores coordenadores a partir de trinta classes (sem 
determinação de anos atendidos), passa a vigorar o atendimento de dois professores 
coordenadores para as escolas que ofereçam 45 (classes), em especial, para as unidades 
escolares com os anos finais do Ensino Fundamental e as três séries do Ensino Médio. 
Já, a Resolução SE 65 de 19 de dezembro de 2016 estabelece novas alterações: 
 
Tabela 2 - Composição de professores coordenadores - 2016 
QUANTIDADE DE CLASSES PROFESSOR COORDENADOR 
Entre 8 a 15 classes 1 Professor Coordenador 
Entre 16 a 30 classes (sem atendimento aos anos iniciais) 1 Professor Coordenador 
Entre 16 a 30 classes (com atendimento aos anos 
iniciais) 
2 Professores Coordenadores 
A partir de 31 classes 2 Professores Coordenadores 
Fonte: Resolução SE 65 de 19 de dezembro 2016.    
 
Esta Resolução no Artigo 1º, parágrafo 3º no que tange à formação e experiência do 
professor coordenador, esclarece que:   
 
§3º - Para fins de atendimento ao contido no inciso I deste artigo, o Professor 
Coordenador indicado deverá ter, preferencialmente, formação e experiência 
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correspondentes ao segmento de maior número de turmas dos níveis e/ou 
segmentos de ensino em funcionamento na escola. (Resolução SE 65 de 19 de 
dezembro de 2016. Grifos da autora.) 
 
Nesse sentido, para os anos iniciais  do Ensino Fundamental, comporta-se um professor 
com formação em Pedagogia, mas não obrigatoriamente; porém, isto não se aplica aos anos 
finais do Ensino Fundamental e séries do Ensino Médio uma vez que, de acordo com esse artigo, 
o exigido é a formação na maior área de concentração de classes. Se, numa escola em que 
prepondera anos finais do Ensino Fundamental ou séries do Ensino Médio, prevalece um 
professor coordenador formado numa área específica do conhecimento (Língua Portuguesa, 
Matemática, Geografia, História etc). Assim sendo, os conhecimentos curriculares se 
sobrepõem aos pedagógicos. 
Tardif (2010), destaca o pluralismo dos saberes docentes: os saberes pedagógicos, 
experienciais e curriculares numa relação contínua em que cada saber possui sua especificidade 
e validade para a constituição de um conhecimento maior, no entanto, o que temos observado 
é que para a SEE/SP prevalecem os saberes curriculares em detrimento dos pedagógicos.  
E, por fim, a última alteração da Resolução SE 6 de 20 de janeiro de 2017 estabelece 
que o módulo de professores coordenadores será composto a partir das seguintes configurações:   
 
Tabela 3 - Composição de professores coordenadores - 2017 
QUANTIDADE DE CLASSES PROFESSOR COORDENADOR 
Entre 8 a 15 classes 1 Professor Coordenador 
Entre 16 a 30 classes (sem atendimento aos anos iniciais) 1 Professor Coordenador 
Entre 16 a 30 classe (com atendimento aos anos iniciais) 2 Professores Coordenadores22 
A partir de 31 classes 2 Professores Coordenadores 
Fonte: Resolução SE 6 de 20 de janeiro de 2017. 
 
Voltando à Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014, para fins de comparação ao 
quadro atual, o panorama de distribuição de PC em relação à quantidade de salas, respeitava o 
seguinte critério: 
Tabela 4 - Distribuição de professores coordenadores em relação à quantidade de salas 
QUANTIDADE DE SALAS PROFESSOR COORDENADOR 
Mínimo 6 salas 1 Professor Coordenador 
Mínimo de 8 salas em funcionamento 1 Professor Coordenador (anos finais do Ensino Fundamental) 
Mínimo de 8 salas em funcionamento 2 Professores Coordenadores (Ensino Médio) 
A partir de 30 classes 2 Professores Coordenadores 
 Fonte: Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014 
                                                          
22 O reforço para que seja comportado 2 professores coordenadores, apenas às escolas com atendimento às séries iniciais do 
Ensino Fundamental. 
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Alguns pressupostos são expostos, a partir da análise das alterações que normatizam a 
função gratificada de professor coordenador. São elas: 
a) Ao longo desses quase quatro anos, desde a publicação da Resolução SE 75 de 30 de 
dezembro de 2014, o número significativo do quadro de professores coordenadores das 
unidades escolares tem-se reduzido consideravelmente. Esse dado leva à conclusão de que a 
formação continuada dos professores da rede estadual de educação de São Paulo não é 
prioridade, tal como consta no Plano Nacional de Educação23 e Plano Estadual de Educação24; 
b) Desde o Programa Letra e Vida, instituído a partir da reforma educacional da rede, 
bem como o Programa Ler e Escrever, é sabido que o foco formativo da rede está nos anos 
iniciais com formação sistemática e o preparo contínuo dos professores coordenadores e PCNP.  
Observa-se pelas tabelas que a garantia de um PC se dá mediante ao funcionamento dos 
anos iniciais. Uma ação reconhecidamente valorizada e necessária, mas que não pode ficar 
reduzida, apenas aos anos iniciais. O incentivo à formação contínua do professor deve ocorrer 
em todos os níveis de ensino, com atuação de PCNP e das unidades escolares que atendam às 
especificidades dos diferentes segmentos. Ou seja, uma política pública de formação docente 
que articule desde os anos inicias do Ensino Fundamental até o Ensino Médio. O que vemos 
hoje é uma ação fragmentada de formação criando rupturas educativas nesse processo. 
c) Além disso, a formação exigida para o exercício da função de PC e professor 
coordenador do Núcleo Pedagógicos não é garantido pela exclusividade da formação em 
Pedagogia. Observa- se uma leve consideração da Secretaria pela Resolução SE 65 de 19 de 
dezembro de 2016 para a garantia do atendimento de todos os segmentos, atingindo um número 
total significativo, mas com segmentos abaixo do esclarecido pela Resolução.  
O que se tem em vista com essa normalização é que a SEE/SP, diante dos seus 
dispositivos legais, não busca um profissional qualificado para o exercício de funções 
específicas, exceto para os anos iniciais em que, apesar de, também, não se exigir a formação 
em Pedagogia, exige-se experiência e formação específica em alfabetização, compreendendo-
se nela a formação oferecida pela própria rede: Letra e Vida e Ler e Escrever. 
 
                                                          
23 Disponível em http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm (Acesso em 20 
de julho de 2018). 
24 Disponível em https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2016/lei-16279-08.07.2016.html (Acesso em 
20 de julho de 2018). 
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3.3 As Orientações Técnicas  
 
Para analisar as convocações para Orientações Técnicas foi realizado um levantamento 
no Diário Oficial das ações desenvolvidas pela DE Leste 2. 
Convém destacar que as orientações técnicas promovidas pelas DE seja para o PC ou 
para os professores, ocorre por convocação prévia publicada no Diário Oficial do Estado, em 
que constam a data do evento, horário e tema que será abordado, também, podemos consultar 
a publicação do efetivo exercício (publicado em data posterior ao dia do evento). Na publicação 
do efetivo exercício, temos acesso aos dados da formação, ou seja, o tema central, data, horário 
e local do evento, bem como o nome dos convocados presentes. Com base nesses dados, 
catalogamos as convocações num período de um ano (09 de outubro de 2015 até 09 de outubro 
de 2016), principalmente pela publicação dos efetivos exercícios e, após a elaboração do quadro 
2, se categorizou por cores os grupos de formação. 
 
Quadro 2 - Convocações realizadas: 09/10/15 a 09/10/16 
Data da 
publicação
25 
Data do 
Evento 
Tema da Orientação Técnica26 
Professor ou 
Professor 
Coordenador 
Segmento 
16/10/15 13/10/15 Orientação Técnica Ler e Escrever Professor e PC Anos iniciais* 
30/10/15 26/10/15 Gêneros escritos e práticas na escola Professor 9º ano* 
10/11/15 06/11/15 Orientação Técnica Ler e Escrever Professor e PC Anos iniciais* 
03/12/15 09/12/15 I Mostra de boas práticas da sala de leitura Professor Sala de leitura 
04/12/15 10/12/15 
Encontro de Polo – Auto avaliação: Uma 
ferramenta essencial para análise do desempenho 
PC 
Especifica nomes 
de escolas 
11/12/15 09/12/15 I Mostra de boas práticas da sala de leitura Professor Sala de leitura* 
15/12/15 10/12/15 
Orientação Técnica de Educação Física sobre 
Congresso Técnico e Avaliação da Etapa I das 
categorias Mirim, Infantil e Pré-mirim dos jogos 
escolares do Estado de São Paulo 
Professor Educação Física* 
27/02/16 04/03/16 Projeto Early Bird: Day by Day Professor e PC Escola Integral 
17/03/16 01/03/16 
“Base Nacional Comum Curricular e o Currículo 
Oficial do Estado de São Paulo”, “Olimpíada de 
Língua Portuguesa e Avaliação da Aprendizagem 
em Processo 10ª edição” 
PC 
Anos iniciais, 
finais e Ensino 
Médio 
17/03/16 15/03/16 
Orientação Técnica do Programa Ler e Escrever 
para Professores Coordenadores do Ciclo I 
PC Anos Iniciais* 
22/03/16 17/03/16 
Olimpíada de Língua Portuguesa e Avaliação da 
Aprendizagem em Processo 
PC 
Qualquer 
segmento* 
02/04/16 29/03/16 
O Currículo oficial e a Olimpíada Brasileira de 
Matemática nas escolas Públicas (OBMEP)27 nas 
escolas 
Professor 
Matemática, 
anos iniciais e 
Ensino Médio* 
20/04/16 18/04/16 Educação Especial Professor 
Educação 
Especial* 
11/05/16 03/05/16 Ler e Escrever para professores coordenadores PC Anos iniciais* 
                                                          
25 A maior parte das publicações usadas para análise de dados dessa pesquisa foi a partir da publicação do Efetivo Exercício, 
divulgada em Diário Oficial posteriormente à data do evento em que comprova o comparecimento dos convocados. 
26 Orientação Técnica é a nomenclatura que os dispositivos normativos e instrucionais da rede dão às convocações. 
27 OBMEP – Olimpíada Brasileira de Matemática nas Escolas Públicas. 
  60 
 
 
 
pedagógicos do Ciclo I28 
13/05/16 17/05/16 Programa Sala de Leitura/Superação Jovem-2016 Professor Sala de Leitura 
Data da 
publicação 
Data do 
Evento 
Tema da Orientação Técnica Professor ou PC Segmento 
15/06/16 09/06/16 
II Encontro de Formação Continuada de 
professor de língua portuguesa/Tema: Olimpíada 
de Língua Portuguesa 
Professor 
Escolas inscritas 
nas Olimpíadas* 
29/06/16 16/06/16 Educar para a diversidade: Temas transversais PC 
Anos finais, EJA 
e Ensino Médio* 
17/08/16 10/08/16 
Perspectiva para o Segundo Semestre: Qualificar, 
Repertoriar, Reorientar e Recuperar 
PC 
Anos finais, EJA 
e Ensino Médio* 
28/09/16 23/09/16 Educação Matemática dos Anos Iniciais (EMAI)29 PC Anos iniciais* 
05/10/16 29/09/16 Videoconferência: EMAI para Ciclo I Professores Anos iniciais* 
Fonte: de própria autoria  
 
A seguir foram exploradas as informações contidas no quadro acima para melhor 
descrever as ações promovidas pela SEE/SP, de acordo com as marcações em diferentes cores. 
A organização e análise das convocações ficaram assim categorizadas: 
 
a) Convocações dos anos iniciais (marcações em azul): 
As orientações técnicas promovidas para os anos iniciais estão sempre vinculadas aos 
currículos e materiais didáticos da rede (Ler e Escrever e EMAI) e ocorrem numa periodicidade 
maior do que as demais orientações. Vale destacar que o investimento e o incentivo formativo 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental foram sempre prioridade para a rede estadual. Essa 
perspectiva marca uma crença de que investir, sobretudo nos anos iniciais, garante para os 
demais anos a condição mínima para acesso e permanência qualitativa nas etapas seguintes. No 
entanto, o que se observa é que se não existir a continuidade de investimentos e formação 
adequada dos profissionais que atuam nos anos finais  do Ensino Fundamental e séries do  
Ensino Médio, muito dessa conquista perde-se na trajetória escolar do aluno, haja vista as 
avaliações de desempenho que sempre apontam os melhores índices nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e que se opõem aos índices dos anos finais e, especialmente, as três séries do 
Ensino Médio que carrega, sempre, os piores desempenhos nas avaliações em larga escala. 
 
b) Convocações sobre práticas avaliativas (marcações em vermelho): 
As orientações destinadas aos anos finais, EJA e Ensino Médio, voltam-se para a prática 
avaliativa, haja vista o modelo avaliativo da rede, proposto pelas Avaliações da Aprendizagem 
                                                          
28 A publicação traz a antiga nomenclatura: Ciclo I. 
29 Educação Matemática nos Anos Iniciais. 
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em Processo30 e o SARESP. Há numa única orientação a partir do tema transversal: Educação 
e Diversidade. Entretanto, não se observou uma retomada desses temas o que leva a concluir 
que não houve uma ação formativa contínua, ao menos pelo exposto a partir da convocação 
oficial, sugerindo, ainda, uma ação mais informativa e orientativa a uma ação formativa.  
Outro aspecto relativo às práticas avaliativas são as ações de auto avaliação, recorrentes 
na proposta formativa da SEE/SP que tem por objetivo buscar o aprimoramento contínuo. A 
ideia é buscar pelos sujeitos que integram a ação educativa (PCNP, PC e professor) os 
elementos que potencializam e fragilizam o processo educativo, no entanto, essa busca diz 
apenas dos sujeitos. O fracasso, geralmente, é visto como um problema individualizado, uma 
ação mal planejada, executada e avaliada por esses sujeitos, não cabendo uma discussão mais 
aprofundada dos problemas educativos e uma análise séria das políticas públicas vigentes, bem 
como o descaso à educação pública paulista que existe há décadas.  
 
c) Convocações para projetos e concursos externos ao contexto da escola 
(marcações em amarelo) 
Não raro se observou o conceito de bricolagem, proposto por Ball (2001), a 
incorporação de modelos e práticas que saem dos seus lugares de origem e são transferidos a 
outros. Nesse movimento, pouco se adapta à nova realidade. O conceito proposto pelo autor se 
faz presente pela convocação 27/02/16 do Projeto Early Bird – Day by Day31, uma parceria 
entre a Secretaria Estadual e a Universidade de Ciências Aplicadas de Rotterdam que visa 
oferecer inglês online para crianças a partir de 6 anos de idade; além dos concursos para alunos, 
por exemplo: OBMEP e OLIMPÍADA DA LÍNGUA PORTUGUESA, ambos com grande 
adesão pela SEE/SP e incorporados ao programa de orientação/formação.  
 
d) Práticas exitosas (marcações em verde) 
Assim como no incentivo à prática de treinamento para a participação das Olimpíadas 
e concursos aos alunos, há, também, a propagação das boas práticas vivenciadas e 
desenvolvidas nas variadas escolas. Essa é uma ação muito recorrente da rede em que os 
encontros têm por objetivo apresentar práticas de sucesso. É uma forma de incentivar as demais 
                                                          
30 Avaliações organizadas pelos órgãos centrais para aplicação bimestral em todas as escolas e todos os segmentos. Após cada 
aplicação, os professores alimentam a SECRETARIA ESCOLAR DIGITAL (SED), no link FOCO APRENDIZAGEM. A 
plataforma a partir dos dados inseridos gera por turma e por escola gráficos e tabelas para acompanhamento das aprendizagens, 
bem como as habilidades fragilizadas, promovendo comparações entre escolas (que a rede chama de escola fictícia) e classes.  
31 Vale consultar: http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/aulas-de-ingles-para-alunos-a-partir-de-6-anos-chegam-a-56-
escolas-em-2014/ (acesso em 08/03/2018). 
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escolas, uma espécie de: se alguém fez, todo mundo consegue fazer, por vezes desconsiderando 
o ritmo, as condições e o processo de apropriação do conhecimento dos sujeitos envolvidos. 
Esse é um lema perceptível nas relações formativas que são estabelecidas nos diferentes níveis 
da SEE/SP.  
 
e) Componentes Curriculares/Modalidades de Ensino (marcações em cinza) 
Há encontros destinados aos professores para tematizarem assuntos específicos da área 
de atuação (Educação Física ou o trabalho com gêneros textuais) e modalidade de ensino 
(Educação Especial). Observamos pela tabela que esses encontros são pouco frequentes. Essa 
esporadicidade para discussões tão complexas, como por exemplo, a Educação Especial 
reforça, ainda mais, a fragilidade das formações contínuas promovidas pela DE. Expondo-se 
muito mais com um caráter informativo, do que formativo.  
Observou-se que a formação desenvolvida pelas DE, em especial, para o PC, não segue 
uma relação cíclica, mas esporádica, problematiza um tema que, nem sempre é retomado, ao 
menos pelos dados das convocações. É preciso destacar que essas fragilidades não estão 
associadas apenas à formação dos PCNPs que são os formadores desse processo; é, também, a 
do PC e a do professor. Há limitações nos próprios dispositivos legais que, inclusive, limitam 
a quantidade de formações desenvolvidas nas DE, bem como a inexistência de um programa 
formativo que contemple a garantia de uma formação contínua e adequada aos PCNPs que estão 
à frente da formação do PC. 
 
Coleta de Dados: contexto da prática 
 
Na Diretoria de Ensino Leste 2 há 99 escolas distribuídas entre os bairros mencionados 
anteriormente. Inicialmente, o critério de seleção para a análise das duas escolas participantes 
baseou-se nos índices do SARESP, apesar de a avaliação externa não ser o foco desta análise. 
A intenção foi compreender como funcionava o movimento formativo das escolas com 
desempenhos altos e desempenhos baixos do SARESP, tendo como referência a DE, uma vez 
que é pelo Núcleo Pedagógico (sediado nas DE) que se estabelecem as formações. É claro que 
professores coordenadores possuem alguma autonomia nos seus reais espaços de trabalho que 
é a escola. Por isso, buscaram-se os resultados de todas as escolas circunscritas à DE 
contemplando os anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
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Nos boletins do SARESP32 há um quadro que indica o desempenho da escola em relação 
à SEE/SP, Rede Municipal (optativa a participação), DE e, por fim, os dados da escola. A 
seguir, mostramos uma dessas tabelas para melhor compreensão da distribuição dessas 
informações. Os dados reais foram ocultados. 
 
Figura 4 - Quadro Comparativo de Desempenho 
 
Quadro extraído de um Boletim da Escola com os dados do Saresp. 
 
Na tabela, ao lado esquerdo, aparecem às escalas de proficiência ou Nível e na parte 
superior a comparação do desempenho com os órgãos entre si. O primeiro deles é a própria rede 
estadual como um todo, seguido da Rede Municipal de São Paulo (RMSP), em especial, pelas 
redes do interior, já que trata de adesão, DE e, por último, a escola. Assim, fica nítida a ideia 
de comparação. 
No entanto, a expectativa em relação a análise a partir desse critério,  foi frustrada, uma 
vez que, nas duas escolas em que a pesquisadora esteve presente, a resposta à participação da 
pesquisa foi negativa e, em ambas, com a mesma justificativa: as escolas, como um todo, bem 
como a DE estavam envolvidas em uma nova ação proposta pela SEE/SP que requeria dos 
sujeitos envolvidos total dedicação. 
Ao coletar os dados na DE, após algumas tentativas, pois várias ações em torno dessa 
nova proposição de trabalho estavam sendo implantadas, buscou-se melhor compreender esse 
novo contexto e verificou-se, por fim que dentre as variadas ações de controle da Secretaria, 
esta nova ação pareceu sobrecarregar, ainda mais as demandas da escola.    
Nas escolas, a partir da AAP (Avaliação da Aprendizagem em Processo), com 
avaliações bimestrais, tendo como foco as disciplinas: Língua Portuguesa e Matemática, os 
dados de rendimento dos alunos são preenchidos numa plataforma virtual chamada: Foco e 
Aprendizagem (exposta dentro da Secretaria Escolar Digital)33. A partir disso, o sistema cria 
mecanismos de controle desses resultados em gráficos, tabelas de rendimento, quadro 
                                                          
32 Disponível em: http://saresp.fde.sp.gov.br/2016/ (Acesso em 19/09/2017). 
 
33 SED (Secretaria Escolar Digital) é uma plataforma online criada para centralizar e informatizar os dados pedagógicos das 
Unidades Escolares. 
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comparativo do rendimento por sala. Neste, o rendimento de todas as salas fica exposto a todos 
os professores que acessarem ao sistema. Depois, os professores coordenadores juntamente com 
a direção, no seu coletivo, precisam discutir esses dados e pensar soluções para a resolução do 
problema. 
A partir desses dados, alguns encaminhamentos são tomados: elaboração de relatórios, 
identificação dos pontos fragilizados da classe e da escola consolidando o Método de Melhoria 
dos Resultados (MMR), uma nova abordagem de trabalho pedagógico, mas que muito se 
relaciona às grandes corporações do setor administrativo e econômico. 
Sabe-se um pouco da trajetória da SEE/SP e do incentivo que faz, em especial nesse 
percurso de quase duas décadas 34e meia de gestão do Partido Socialista Democrático Brasileiro 
(PSDB), às práticas neoliberais: concursos35, ranking, práticas muito mais transmissivas, mas 
que são inadequadamente denominadas formações. 
É importante destacar o real e atual cenário das escolas públicas paulistas de modo que 
se possa compreender a relação entre todos os mecanismos produzidos.  
Dessa forma, há cerca de dois anos, a estruturação da formação nas Diretorias e nas 
escolas responde a uma nova forma de fazer gestão. As ATPCs, Reuniões Pedagógicas e 
espaços de formação nas DEs visam atender à implantação do programa que tem por objetivo 
principal mapear, analisar e redimensionar o processo de ensino e aprendizagem a partir dos 
dados das avaliações aplicadas bimestralmente.  
Vale destacar que as avaliações bimestrais são organizadas pela própria SEE/SP, 
conhecidas por AAP, destacada inicialmente. É aplicada em cada ano do ensino com questões 
de Língua Portuguesa e Matemática. Após a aplicação, os professores são responsáveis pela 
correção e, atualmente, pelo lançamento dos dados na Secretaria Escolar Digital (SED) que 
possui interfaces diferentes para cada usuário. O diretor possui um panorama macro da escola, 
uma vez que responde por todas as atividades desenvolvidas na escola, inclusive, as 
pedagógicas. O professor coordenador também possui o mesmo panorama. 
A escola, na sua interface geral, obtém uma nota padrão a partir do rendimento das 
avaliações em Língua Portuguesa e Matemática (AAP) de uma escola com as mesmas 
características, ainda que anônima, tendo em vista o processo comparativo e a ideia de melhoria 
contínua. 
De um lado, a busca pelo melhor desempenho ocupa centralidade nas tematizações das 
                                                          
34 Desde 1995 sob a gestão de Mário Covas. 
35 Por concursos entende-se aqui, os variados projetos que visam premiar alunos e professores a partir de um determinado 
rendimento ou superação. A exemplo: “Educador Nota 10”, “Escrevendo o Futuro” e outros vinculados à iniciativa privada. 
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ATPCs e, também, das ações organizadas pelas DEs. Por outro lado, o diretor que, em tempos 
remotos, centralizava apenas as decisões administrativas, agora se vê com essa nova 
incumbência já que responde pelos índices da escola, sejam eles favoráveis, ou não. 
Com essa nova proposição formativa e a nova demanda frente a essa concepção de 
gerenciar as aprendizagens dos alunos, o processo de ensino dos professores culminou, como 
já anunciado, num excesso de responsabilidade da escola, haja vista o caráter impositivo e os 
discursos autoritários que vão sendo reproduzidos ao longo desse processo, dificultando, assim, 
a entrada desta pesquisa nas unidades previamente selecionadas.  
Como já havia acesso à DE para coleta de dados, buscou-se junto a equipe de PCNPs 
apoio para a entrada nas escolas. Com todas as demandas já vividas pela escola, era necessário 
professores coordenadores e diretores terem ciência dos objetivos deste estudo. Dessa forma, 
recorrer ao apoio da Diretoria foi crucial para uma abertura de diálogo, ao menos.  
Enfim, a pesquisa conseguiu chegar até as duas escolas necessárias à investigação que 
serão intituladas de: Escola A e Escola B. A etapa seguinte foi explicar detalhadamente os 
objetivos da pesquisa, bem como os caminhos já vivenciados com ela, agendar um dia 
específico para a coleta de dados com o PC e com os professores de Arte e Língua Portuguesa. 
Foi realizado o combinado em ambas escolas. Na Escola A, o número de salas dos anos 
finais do Ensino Fundamental é reduzido, haja vista que a unidade, também, atende aos anos 
iniciais do Ensino Fundamental. Dessa forma, conseguiu-se centralizar a coleta de dados junto 
aos professores num único dia. 
Já, na Escola B, não há mescla de segmentos; apenas os anos finais do Ensino 
Fundamental (6º ao 9º) e, por isso, o número de professores de Língua Portuguesa e Arte é 
maior, com o atendimento do segmento nos dois períodos. Assim, a coleta de dados junto aos 
professores ocorreu em momentos distintos de modo a atender os horários disponíveis deles. É 
necessário destacar que, com todas as adversidades para a possibilidade de entrada nas escolas, 
o critério de percentual atingindo no SARESP foi mantido. Assim, numa esfera de oito escolas 
com índices superiores ao da Diretoria e oito escolas com índices inferiores à Diretoria, foi feita 
a seleção. 
 É pertinente destacar que não se está investigando, a priori, as avaliações externas, seus 
impactos e a sua forma de se organizar dentro dos espaços escolares. O critério perpassa a 
avaliação na perspectiva da formação, ou seja, qual o cuidado que tanto escolas e DE dão à 
formação continuada atrelada aos resultados, uma vez que as avaliações, em especial as 
externas e as AAPs, possuem para a rede estadual um critério fundamental de 
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redimensionamento das ações formativas e das práticas escolares, haja vista os temas das 
convocações publicados em Diário Oficial e os dados da entrevista. 
A seguir, apresentam-se duas tabelas elaboradas a partir dos Boletins do SARESP. 
Nelas, observa-se que a Escola 6 do grupo: ÍNDICES SUPERIORES, aceitou participar das 
entrevistas, e foi nomeada como Escola A e a Escola 7, agrupada em: ÍNDICES INFERIORES, 
também, aceitou participar da pesquisa e está nomeada Escola B. 
 
Tabela 5 - Índices Superiores 
ESCOLA ÍNDICE DA D.E. ÍNDICE DA ESCOLA 
Escola 1 28,8 45,1 
Escola 2 28,8 41,7 
Escola 3 28,8 40,6 
Escola 4 28,8 39,1 
Escola 5 28,8 39,1 
Escola 6 28,8 38,9 
Escola 7 28,8 38,9 
Escola 8 28,8 37,9 
Fonte: organizada pela autora 
 
Tabela 6 - Índices Inferiores 
ESCOLA ÍNDICE DA D.E. ÍNDICE DA ESCOLA 
Escola 1 28,8 11,9 
Escola 2 28,8 17,3 
Escola 3 28,8 17,3 
Escola 4 28,8 17,4 
Escola 5 28,8 17,5 
Escola 6 28,8 18,0 
Escola 7 28,8 18,4 
Escola 8 28,8 19,4 
Fonte: organizada pela autora 
 
Sujeitos da Pesquisa 
Como já anunciado previamente, a coleta se daria pela investigação dos PCNPs de 
Língua Portuguesa e Arte da Diretoria de Ensino e todos os professores de Língua Portuguesa 
e Arte das duas escolas pesquisadas. Dessa forma, propõe-se a seguinte tabela: 
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Tabela 7 - Quantidade de sujeitos da pesquisa na DE 
DIRETORIA DE ENSINO 
PCNP QUANTIDADE 
Língua Portuguesa 1 
Arte 1 
Fonte: organizada pela autora 
 
Tabela 8 - Quantidade de sujeitos da pesquisa na Escola A 
ESCOLA A 
PROFISSIONAL QUANTIDADE 
PC 1 
Professores de Língua Portuguesa 5 
Professores de Arte 1 
Fonte: organizada pela autora 
 
Tabela 9 - Quantidade de sujeitos da pesquisa na Escola B 
ESCOLA B 
PROFISSIONAL QUANTIDADE 
PC 1 
Professores de Língua Portuguesa 2 
Professores de Arte 1 
Fonte: organizada pela autora 
 
3.4 Caracterização dos Entrevistados – PCNP e PC da Unidade Escolar 
 
Os quadros a seguir apresentam a caracterização dos entrevistados (PCNP e PC). Os 
dados são pertinentes para uma reflexão posterior que incorpora a análise dos dados de forma 
mais detalhada. Assim, dentre a atuação PCNP, há as seguintes caracterizações, com 
informações iniciais sobre os entrevistados: 
Quadro 3 - Caracterização dos sujeitos da pesquisa 
CARACTERÍSTICAS PCNP 1 PCNP 2 
Atuação (antes de acessar a designação) Língua Portuguesa Arte 
Sexo Feminino Feminino 
Tempo no Magistério 14 anos 12 anos 
Tempo na função 4 anos 2 anos 
Formação Inicial Letras Arte 
2ª Formação Pedagogia Pedagogia 
Especializações Psicopedagogia Não consta 
Fonte: elaborado pela autora 
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A Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014 esclarece que, por não se tratar de um 
cargo público, a função gratificada de PCNP obedece a alguns critérios para designação. Assim, 
para um professor ser designado PCNP, ele precisa dispor dos seguintes pré-requisitos, de 
acordo com Artigo 7º, apresentado na sequência: 
 
Artigo 7º - Constituem-se requisitos para o exercício da função de Professor 
Coordenador nas unidades escolares e nos Núcleos Pedagógicos das Diretorias de 
Ensino: 
I - ser docente titular de cargo ou ocupante de função-atividade, podendo se encontrar 
na condição de adido ou em readaptação, sendo que, no caso de docente readaptado, 
a designação somente poderá ocorrer após manifestação favorável da Comissão de 
Assuntos de Assistência à Saúde da Secretaria de Gestão Pública - CAAS; 
II - contar com, no mínimo, 3 (três) anos de experiência no magistério público 
estadual; 
III - ser portador de diploma de licenciatura plena. (Resolução SE 75 de 30 de 
dezembro de 2014.) 
 
Dessa forma, os critérios para a função de PCNP e PC são os mesmos, destacando-se 
que apenas a habilitação garantida pela licenciatura valida o pré-requisito para atuação do 
PCNP e PC, o que difere de outras redes. 
É preciso compreender antecipadamente o que está por trás dessa lógica que não 
legitima a formação pedagógica como atributo essencial à atuação do PC. Vale destacar ainda, 
que o próprio siglário, PCNP e PC, reforça a concepção da SEE/SP em relação ao profissional 
que carrega antes do atributo coordenador o termo professor. 
Não há o reconhecimento da categoria e, deste modo, a função não se legitima como 
cargo. Assim, a atuação do profissional, tanto nas DEs como nas escolas, é mantida por uma 
designação. 
A grande problemática antecede ao uso da nomenclatura; tem a ver, intimamente, com 
a valorização desse profissional, com a legitimidade da sua importância e com a contribuição 
para o desenvolvimento profissional de professores das variadas escolas da rede estadual e, 
principalmente, com a plena aprendizagem dos alunos dessas escolas. 
O que se observa é que a função é estratégica para o atendimento das demandas advindas 
da própria SEE/SP. Nesse sentido, valorizar o quadro e repensar possibilidades de autonomia 
poderia, de alguma forma, desestruturar a lógica formativa pensada e organizada pela Secretaria 
que longe de investir em políticas públicas de formação contínua para emancipação; busca o 
controle contínuo. 
Outro item apresentado, especificamente pelo Artigo 8º, da Resolução SE 75 de 30 de 
dezembro de 2014, que muito coaduna com essa perspectiva, é a validação (ou não) das 
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possíveis designações, tanto para PCNP quanto para PC, como se observa em: 
 
Artigo 8º - A indicação para o posto de trabalho de Professor Coordenador dar-se-á, 
na unidade escolar, por iniciativa do Diretor da Escola e, no Núcleo Pedagógico da 
Diretoria de Ensino, pelo Dirigente Regional, devendo, em ambos os casos, a 
designação, assim como sua cessação, ser devidamente publicadas no Diário Oficial 
do Estado, por portaria do Dirigente Regional de Ensino.( Resolução SE 75 de 30 de 
dezembro de 2014.) 
 
Nas DEs, em se tratando do PCNP, os responsáveis pela designação e referendo para o 
ano subsequente na função é o Dirigente Regional, em conjunto com o Diretor do Núcleo 
Pedagógico, um profissional também designado. Já, nas escolas, o Diretor cumpre esse papel 
em parceria com o Supervisor de Ensino36. 
Vale destacar que, tanto para uma função quanto para a outra, além dos critérios 
estabelecidos pela Resolução, há a necessidade daqueles que pleiteiam a função produzirem um 
projeto de trabalho, anexarem o currículo e, também, passarem por uma entrevista com o/a 
Diretor/a do Núcleo, no caso daqueles que pleiteiam a função de PCNP, ou pelo/a Diretor/a da 
Escola, para aqueles que pleiteiam a função de PC. 
O mesmo critério para análise foi considerado em se tratando do PC nas escolas 
selecionadas: 
 
Quadro 4 - Informações iniciais sobre os entrevistados 
CARACTERÍSTICAS PC Escola A PC Escola B 
Atuação (antes de acessar a designação) Língua Portuguesa Língua Portuguesa 
Sexo Masculino Feminino 
Tempo no Magistério 12 anos 23 anos 
Tempo na função 3 anos e 5 meses 2 anos e meio 
Formação Inicial Letras (Português e Inglês) Letras (Língua Portuguesa e Literatura) 
2ª Formação Não consta Não consta 
Especializações Mestrado em Língua 
Portuguesa 
Complementação Pedagógica 
Fonte: elaborada pela autora 
 
Observou-se que, apesar do tempo no magistério, ser bem distinto, se se comparar o 
sujeito da escola A em relação ao sujeito da escola B, o tempo de atuação atinge, em média, 5 
anos. A descontinuidade ou a rotatividade desses profissionais nas unidades escolares atrela-se 
a vários fatores e, de uma forma mais genérica, ao ingresso desses sujeitos em concursos 
públicos em outras redes, por vezes, mais atrativas, culminando, assim, a não compatibilização 
                                                          
36 O Supervisor de Ensino corresponde à figura de fiscalização e implementação das políticas públicas vigentes. É um 
profissional alocado na Diretoria de Ensino e responde pelo acompanhamento das escolas circunscritas à Diretoria de Ensino 
à qual faz parte. 
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da jornada de trabalho, além da desvalorização, da sobrecarga e pressão do seu fazer cotidiano. 
A atuação desse profissional validada por uma designação, também, é um dos fatores 
que desestruturam o desenvolvimento da ação, que é outra possível justificativa para a alta 
rotatividade desses sujeitos. 
 
Caracterização dos Entrevistados – Professores das Unidades Escolares 
 
Em se tratando dos professores entrevistados, foram ouvidos nove sujeitos, sendo três 
da Escola A e seis da Escola B. Em linhas gerais, foi feito mapeamento da atuação, tempo no 
magistério, tempo na unidade escolar e afins.  
 Para essa análise, foi construído um roteiro de perguntas, prévio à entrevista, de modo 
a sintetizar os dados aqui expressos que tinha como norteador, exatamente, a coleta desses 
dados: a formação inicial, complementar, tempo no magistério e tempo na UE. 
O roteiro foi chamado de questões de aquecimento. São elas que dão uma rápida noção 
da formação (inicial e contínua) e do tempo experiencial de cada sujeito. 
 
Quadro 5 - Informação da Escola A 
Questões de Aquecimento P 1 P 2 P 3 
Formação Inicial Português/Inglês Artes Visuais Português/Inglês 
Formação Complementar Pós-graduação em Ética, 
Cidadania e Valores na 
Escola, Formação para 
ingressantes (EFAP)37 
Curadoria em Arte e 
Pedagogia. 
Formação para ingressantes, 
Orientações da própria D.E 
sobre Gestão Democrática. 
Tempo no Magistério 6 anos 4 anos 20 anos 
Tempo na U.E. 4 anos 1 ano e alguns meses 3 anos 
Fonte: de própria autoria 
 
Sobre as questões de aquecimento, estas foram utilizadas, pois, segundo Szymasnki et 
al (2004), elas indicam para a necessidade de uma aproximação e um conhecimento prévio que 
permite, inclusive, direcionar as questões que compõem a coleta de dados em si. São essas 
questões de aquecimento que poderão dar pistas no desenvolvimento da análise dos dados. 
Para um possível relaxamento de tensões, esse momento foi usado para conversarem 
sobre os desafios da educação, sobre as dificuldades e os prazeres da profissão, sobre as 
conquistas visíveis e invisíveis do ofício. 
Estar na escola, na condição de pesquisadora, com uma série de eventos que surgem no 
seu cotidiano é um desafio que requer aproximação, que tinha por objetivo ser um motivador 
                                                          
37 Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores. 
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para a segurança; afinal, a presente pesquisa situa-se num campo muito sensível da escola, 
sobretudo a pública estadual: a formação continuada docente.  
A Escola A comporta um número menor de salas dos anos finais e tem as suas atividades 
educativas organizadas em dois períodos. O período da manhã é organizado para atender apenas 
os anos iniciais do Ensino Fundamental; já, o período da tarde atende os anos finais do Ensino 
Fundamental. 
É preciso indicar que, com exceção da professora 3, as demais são recém-ingressantes 
do último concurso público para provimento de cargos da rede pública estadual.  
Também foram sintetizados os dados da Escola B que atende em dois períodos 
(matutino e vespertino) e em ambos com classes dos anos finais do Ensino Fundamental. Em 
relação à Formação Complementar os professores indicaram a 2ª formação, fenômeno muito 
comum, uma vez que para a garantia da possibilidade de garantir a sua atuação na docência, 
muitos profissionais vão buscando formações diferentes da sua formação inicial.  
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Quadro 6 - Informações da Escola B 
 Professor 1 Professor 2 Professor 3 Professor 4 Professor 5 Professor 6 
Formação Inicial Português/Inglês Educação 
Artística 
Educação 
Artística. 
Português/Inglês Português/Inglês Português/Literatura 
Form. Complementar38 Pedagogia, Supervisão 
Escolar, Pós-
graduação em Língua 
Espanhola. 
Não consta Química 
(incompleta) 
Pedagogia Letras Espanhol Pedagogia e Pós-
graduação em 
Educação Inclusiva 
Tempo no Magistério 33 anos 8 anos 12 anos 4 anos 11 anos 11 anos 
Tempo na U.E. 5 anos 3 anos 1 mês 3 anos e 6 meses 2 anos 3 anos 
Atuação em outras redes Não Não Não Não Não Não 
Atuação em outras áreas 
(antes da educação) 
Não Área 
Administrativa 
Área 
administrativa 
Área Comercial Não Vendedora/Corretora 
de Imóveis 
Fonte: de própria autoria
                                                          
. 
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Vozes dos Sujeitos da Pesquisa 
 
 Para uma análise um pouco mais fluída das entrevistas catalogadas, ao invés de 
identificação por letras, os sujeitos da pesquisa serão identificados por nomes fictícios. Dessa 
forma, a tabela a seguir, apresenta a indicação do professor e seu respectivo nome fictício. 
 
Quadro 7 - Identificação dos PCNPs 
INDICAÇÃO NOME FICTÍCIO 
PCNP 1 Gisele 
PCNP 2 Vivian 
Fonte: elaborada pela autora  
 
Quadro 8 - Identificação dos PCs 
INDICAÇÃO NOME FICTÍCIO 
PC Escola A Nelson 
PC Escola B Andreia 
Fonte: elaborada pela autora 
 
Quadro 9 - Identificação dos Professores 
Escola A 
INDICAÇÃO NOME FICTÍCIO 
P 1 Ana 
P 2 Vitória 
P 3 Maria 
P 4 Margarete 
P 5 Cristina 
P 6 Lídia 
Escola B 
P 1 Graça 
P 2 Julia 
P 3 Carla 
Fonte: elaborada pela autora 
 
3.5 Categorias de Análise 
 
A partir dos dados transcritos, foi iniciado o trabalho de leitura contínua para a 
organização desses dados. Nesse sentido, algumas categorias, anteriores à coleta, já apontavam 
direções, mas, após a leitura, ficaram mais evidentes. Foram apontadas cinco categorias como 
fundamentais, nessa análise: 
a) concepção de formação; 
b) planejamento do fazer formativo; 
c) desenvolvimento profissional; 
  74 
 
 
 
d) espaços formativos para além das ATPC; 
e)  D.E. como espaço formativo. 
As categorias perpassam as funções de todos os profissionais entrevistados (PCNP, PC 
e professores) e apresentam uma convergência, apesar das diferentes atribuições. No entanto, 
os anseios de cada função se apresentam distintamente. 
 
Concepção de Formação 
 
O pressuposto de formação perpassa um caminho que culmina numa perspectiva muito 
mais autônoma e mais crítica, além da amplitude. Consolida-se em todos os espaços educativos 
e, não apenas, nos momentos específicos de formação. Uma perspectiva de formação, como 
aponta Placco (2008), abrange os aspectos científicos, os técnicos, os do trabalho coletivo, os 
da construção do PPP, os dos saberes para ensinar, os da crítica, reflexiva, avaliativa, estética e 
cultural. 
Diante dos dados obtidos, a concepção de formação exposta pelos sujeitos entrevistados, 
mesmo com as diferentes funções, se caracteriza, prioritariamente, numa lógica mais 
centralizada, numa concepção de formação pautada na verticalidade do conhecimento. As falas 
dos professores, especialmente, retratam, de forma mais evidente, essa concepção de formação 
transmissiva, como em: 
 
Aqui na Unidade, no meu ponto de vista, não tem uma formação. As ATPCs que eram 
para ser uma formação continuada para o professor, não existem. As ATPCs são 
utilizadas para dar informações ou informes no geral. Não formam o professor ou dão 
alguma ajuda pedagógica que professor, talvez, necessitasse dentro da sala de aula. 
(Professora Vitória- Escola A- entrevista). 
 
Eu digo assim que são raríssimos. Vez ou outra acontece, mas de uma maneira bem 
superficial. Aprofundado como deveria acontecer, não acontece. Eu acho até que 
devido a demanda que tem a escola, os problemas com alunos... A gente foca e o 
coordenador acaba focando mais nisso. (Professora Ana- Escola A- entrevista). 
 
É uma determinação da Secretaria, mas é organizado pela escola. O coordenador tenta 
trazer de forma mais simplificada para que todos tenham acesso à informação 
(Professora Margarete – Escola A- entrevista). 
 
 Observou-se, a partir das três falas, que a formação se dá seguindo duas lógicas. De um 
lado, há a verticalização da formação continuada docente. Expressões como: de cima para 
baixo e imposição são bem recorrentes nos discursos proferidos pelos professores e, também, 
pelos professores coordenadores das UEs e do Núcleo Pedagógico. De outro lado, há a 
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imprevisibilidade do cotidiano escolar que se sobrepõe ao fazer formativo. 
 O discurso se mantém o mesmo inclusive mudando de escola. A mesma pergunta foi 
realizada aos professores da Escola B e os resultados não divergem, como pode ser verificado 
em: 
São assuntos muito repetitivos, coisas que eu vejo há muito tempo, são repetitivos 
demais. Às vezes eu acho que é um desperdício de tempo, porque fala-se em formação 
mas, (pausa) exatamente o que é necessário não vem(pausa).Julga-se o que é 
necessário pro professor o que vai cair no concurso, por exemplo, e eu não acho que 
isso seja necessário, eu acho que o concurso é outra coisa.( Professora Carla – Escola 
B - entrevista). 
 
Eu tenho uma opinião muito diferente, porque eu acompanhei dois tipos de ATPC, 
dois tipos de formação: um que era mais voltado para o Ciclo I e outro que era voltado 
para o Ciclo II39 e eu vi, assim, que o foco é bem diferente. Assim no Ciclo II temos 
muito problemas que acontecem durante o dia, então eu acho que a formação é focada, 
um pouco mais, nesses problemas, como solucioná-los. (Professora Ana – Escola B - 
entrevista). 
 
Observou-se um dado muito significativo e, talvez, contraditório que se estabelece na 
formação continuada dos professores da rede estadual. Por um lado, há a contínua formação 
acirrada aos anos iniciais que se perpetua há alguns anos com advento de programas como Ler 
e Escrever, Letra e Vida, EMAI, PNAIC; por outro, há as propostas formativas aos anos finais 
do Ensino Fundamental, muito fragmentadas como foi visto, inclusive, pelas convocações 
dispostas em Diário Oficial. O que se estabelece aqui não se trata do controle diante das 
propostas pedagógicas apresentadas, mas do contínuo aprimoramento de ações formativas que 
culminem na melhoria da prática. 
Outro dado bem significativo se refere ao cruzamento das informações também lançadas 
por professores coordenadores dos Núcleos e unidades escolares. Se, por um lado, os 
professores não sentem a garantia de uma formação continuada pautada no contínuo exercício 
do conhecimento, por outro, buscam modelos de formação, por vezes, centralizadores, mas que 
garantem ou controlam o seu fazer didático. 
De um modo geral, ao analisar as falas, percebe-se que professores realmente esperam 
uma formação continuada que mobilize conhecimentos culminando, assim, em uma prática 
mais reflexiva. Schimied-Kowarzik (1983, p. 11) diz que: “Certamente todo o saber e, portanto, 
também aquele conhecimento, pode de alguma maneira ser útil à prática, mas isto exige o 
posicionamento prévio de objetivos, de decisões pedagógicas e políticas não mais resultantes 
ou fundamentadoras da ciência do conhecimento.” 
                                                          
39 Optou-se por manter a fala real da professora, indicando que Ciclo I refere-se aos anos iniciais do Ensino Fundamental e 
Ciclo II, aos anos finais do Ensino Fundamental. 
  76 
 
 
 
Não se trata, então, do conhecimento pelo conhecimento ou da prática pela prática, mas 
da ação refletida e de um conhecimento que colabora para o fazer cotidiano, que mobilize 
objetivos, decisões pedagógicas e políticas. 
Ainda sobre a concepção da formação continuada, vale destacar a concepção dos 
professores coordenadores e PCNP nas falas que seguem: 
 
Então, a nossa formação a gente faz mensalmente com o PC. Todo mês a gente 
faz uma formação com o PC e os temas são o que eles apontam pra gente né, as 
necessidades que eles apontam pra gente no final do ano ou nos acompanhamentos, 
então todo PCNP acompanha um grupo de mais ou menos quatro escolas e a gente vai 
acompanhar, vai até a escola e olha, vê o que que está acontecendo lá, conversa com 
o PC e é partir dessa demanda que vem pra gente que a gente se organiza e monta a 
formação pra eles. Na maioria das vezes são as mesmas, porque a gente não tem 
formação. (PCNP Gisele- entrevista). 
 
A gente faz meio que uma ação modelar. O que a gente ensina aqui, a gente espera 
que ele reproduza lá, na escola. (PCNP Vivian- entrevista). 
 
É preciso destacar que os PCNPs tomam a frente da formação continuada aos 
professores coordenadores e que, podem convocar esporadicamente professores para uma 
formação específica na Diretoria, no entanto, há implicações legais que limitam esse número 
de convocações.  
Para os PCNPs a concepção que perpassa a ideia de formação tem a ver com as 
demandas apontadas pelos próprios PCs e, também, a partir dos apontamentos das observações 
que eles produzem, ou seja, PCNPs ao longo dos seus acompanhamentos às Unidades 
Escolares. 
Não raro, observa-se a ideia de modelização e reprodução. O conceito que está por trás 
dessas ideias é, inclusive, observado na própria organização das orientações técnicas 
promovidas pela DE quando, por exemplo, se organiza uma atividade formativa para apresentar 
modelos de boas práticas. 
Para os PCNPs a concepção de formação se situa a partir das demandas, modelização e 
reprodução de modelos formativos o que não difere para os PCs. São resguardadas nessas 
concepções os contextos variados, ou seja, há um contexto específico que corresponde ao PCNP 
que é a Diretoria e o trabalho com todas as escolas circunscritas a ela dentro do segmento em 
questão (anos finais do Ensino Fundamental) e o contexto do PC que é a escola, seu coletivo 
docente, discente e comunidade local. 
 
Já é um combinado, que eu tenho um ATPC informativo, com combinados internos e 
o formativo. O formativo é em vista da nossa própria realidade, nos meus tours para 
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a sala eu vejo uma situação. Digamos assim, eu tenho um exemplo, domínio em sala 
de aula, vejo que o domínio se deu por uma preparação não conveniente com aquela 
sala, chamo o professor particular, dou orientação para ele entre quatro paredes, não 
exponho né, faço registro etc. Mas pra que aquilo não se estenda, eu no ATPC seguinte 
trago o assunto: “Como construir uma aula em que ela é atrativa pra você?”, e ai eu 
devolvo essa responsabilidade para os professores perguntando: ‘vocês aguentariam 
ficar aqui no ATPC três horas seguidas sem ter que se levantar, anotando aquilo que 
eu estou falando, não pode olhar as horas no seu celular, não pode ver seu WhatsApp, 
não pode levantar para tomar água, ir ao banheiro e tomar café’, ou seja, o meu ATPC 
tem que ser atrativo pra você, ele tem que ser construído de uma forma que vai atender 
as suas necessidades.(PC Nelson – Escola A- entrevista) 
 
A ideia de demanda, também é considerada pelo PC quando ele organiza as suas ATPCs 
a partir das observações pela sua circulação no espaço escolar e, também, a de modelização 
quando ele devolve ao professor, por exemplo, a situação vivenciada pelo aluno. 
Há uma construção do conhecimento docente que parte da sensibilização a partir da 
relação com o aluno. No discurso em questão, o que estava posto como exemplo era uma 
situação observada pelo PC de um conflito disciplinar entre professor e aluno, uma espécie de 
má gestão da sala de aula (julgada pelo próprio professor coordenador) e o planejamento de 
uma aula que não previa as necessidades dos alunos. 
 
Planejamento do Fazer Formativo 
 
Os discursos dos PCNPs e PCs, em especial, no que trata o conceito de formação de 
alguma forma, indicam a aplicabilidade de um planejamento; entretanto, esse planejar segue a 
lógica imposta da SEE/SP. 
Observou-se, especialmente, pela categoria anterior que há, comumente, um anseio 
inicial no que diz respeito às formações continuadas que segue duas perspectivas: de um lado, 
as determinações da SEE/SP e, de outro, as observações do cotidiano escolar pelos profissionais 
que realizam essa formação. 
As observações realizadas pelos PCNPs e PCs para a organização de um planejamento 
do seu fazer formativo nem sempre cumprem um rigor metodológico. Inicialmente todas elas 
partem de situações do cotidiano, no entanto, se reduzem a discussões que mais reafirmam o 
problema do que, necessariamente, pensam estratégias para a resolução deste.  
Sabe-se que a SEE/SP possui uma engrenagem específica no que tange a formação 
docente. Atualmente, como referencial formativo, há as AAPs aplicadas bimestralmente, e, a 
partir delas, a análise do desempenho dos alunos. Essa análise se vincula ao Método de 
Melhoria de Resultados, a plataforma virtual que mapeia e organiza as ações didáticas. 
  78 
 
 
 
Essa plataforma aponta as diretrizes de acompanhamento que, por sua vez, são 
divulgadas e discutidas pelos coordenadores, junto aos professores.  
Quanto ao questionamento junto aos PCNPs, buscou-se compreender como se dava o 
processo de preparação e de planejamento das atividades formativas aos PCs. As respostas 
foram as seguintes:  
 
Nós não temos (referindo-se ao estudo, planejamento e execução da formação). Quero 
falar sobre avaliação, avaliação processual, nós nos organizamos, pesquisamos 
autores pela internet, nos organizamos e montamos a formação a partir daquilo que 
eles precisam e a gente faz o levantamento de tudo que tem aí, nos livros, autores, 
internet, tudo de importante, organizamos e damos uma formação para eles sobre a 
avaliação. A gente quer dar uma formação sobre competências e habilidades, também, 
a gente tem que se organizar para fazer isso. (PCNP Gisele - entrevista). 
Então a gente define uma data (referindo-se ao estudo, planejamento e execução da 
formação), depois que define essa data, se for, por exemplo, se for da minha área, eu 
posso sentar com o Antonio que é Educação Física e com a Katarina que é de Arte,  e 
com quem é de inglês, ai a gente pode sentar, pensar no que vai ser falado, a gente 
trabalha junto. Igual, quando eu faço, o Antonio também faz. (PCNP Vivian - 
entrevista). 
 
 A PCNP Vivian indica um espaço de estudo coletivo com os PCNPs. Nessa reunião, ao 
menos, são indicados os temas que comporão a formação continuada e os profissionais que, de 
algum modo, vão ajustando em suas áreas. Espaço para estudo, de fato, não existe, assim como 
não há recursos amplos de promoção à formação desses sujeitos que estão à frente da formação 
na rede estadual. 
Olha, eu me sinto autônoma, a gente se baseia na nossa realidade porque aqui na 
Escola 2 tem uma realidade, a Escola X tem outra. Eu sinto que tenho autonomia, 
porque são questões às vezes que os professores levantam, questões geralmente da 
sala de aula, porque esse é o nosso alimento né, a gente precisa se alimentar dessas 
coisas, porque o nosso laboratório é o nosso aluno, aprendendo e as dificuldades que 
se tem, então o que a gente pode fazer pra melhorar, é sempre nesse sentido que a 
gente busca. Então eu sinto que tenho autonomia. Na formação que teve (referindo-se 
a uma formação na D.E.) que foi sobre Avaliação e Currículo, então fizemos a 
orientação, eu não consegui sentar com a outra coordenadora devido as demandas da 
escola, eu não consegui passar nada pra ela. Eu fui na reunião ontem das 8:30 às 17:30 
da tarde, então assim é isso que eu tenho que passar, passam várias coisas: que a gente 
tem que tentar passar, e lá (referindo-se à DE) tem o que? Falaram de resultados, 
falaram do Ler e Escrever, falaram do EMAI, falaram é do que que a gente pode estar 
trabalhando com o professor, é (pausa) e deram um Quizz (um jogo de perguntas e 
respostas), deram uma atividade, então as vezes eles passam pra gente assim, nessas 
formações. Parece que é tão fácil (pausa) e a gente se sente impotente diante das 
dificuldades né, porque na verdade o professor tá saturado de reunião, deles irem 
em capacitação e ouvirem (pausa) sutilmente que o problema é do professor.(PC 
Andreia –Escola B- entrevista) 
 
A ideia de autonomia formativa segue uma lógica não menos cruel da formação imposta 
pela SEE/SP. Esta autonomia vincula-se à ideia de imprevisibilidade, de atender às 
necessidades imediatas da escola de modo a resolver ou a banir determinados problemas que 
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seguem, em linhas gerais, uma lógica vinculada às questões disciplinares, ao abandono da 
família e a dificuldade em compreender os mecanismos sociais atuais, aos atuais valores que se 
distanciam dos valores da maioria dos professores.  
Outra lógica, como mencionado anteriormente, relaciona-se aos índices das Avaliações 
Externas e/ou AAPs. Observou-se, então que os dados dessas avaliações mobilizam saberes, de 
alguma forma, como pode ser verificado na fala do PC Nelson: 
 
Então, se há pauta formativa eu vejo: olha gente, vamos ver como nossos alunos estão, 
eles estão em defasagem, nossa luta aqui na nossa escola em particular é em 
matemática, o que eles não sabem da matemática? O porquê de não saber da 
matemática? Como atendê-los? (PC Nelson – Escola A) 
 
Neste caso, as perguntas que norteiam o fazer formativo podem sugerir pistas do cerne 
da ação. O desenvolvimento de uma ação formativa que problematize as demandas da escola 
parte, na sua grande maioria, das avaliações externas. É a problematização dos dados a partir 
do SARESP e, atualmente, das AAPs que norteiam o fazer formativo, inclusive porque os 
mecanismos de controle, postos em ação pela SEE/SP tem incisivamente, direcionado, ainda 
mais, a abordagem formativa. 
Após a aplicação das AAPs e lançamento dos dados na plataforma virtual da SED, os 
PCs têm acesso à sua interface de informações no próprio sistema que aponta ações formativas 
e pedagógicas para o melhor desempenho dos alunos nas próximas avaliações. Dessa forma, o 
planejamento formativo, nessa perspectiva se dá integralmente proposto pela própria SEE/SP, 
validando, ainda mais, a não autonomia desses sujeitos. 
 
Desenvolvimento Profissional 
 
Garcia (2009) afirma que o desenvolvimento profissional docente se dá no campo da 
formação continuada, independentemente da nomenclatura que se tenha. Ele estabelece uma 
série de características que especificam esta formação, com termos como: transformação, 
aprimoramento da ação educativa, experiências e uma reflexão sistemática. 
O que temos visto é o constante incentivo de uma formação continuada pautada na 
ideia do treino, das avaliações em larga escola e do contínuo dessa prática como forma única 
de mensurar as capacidades e habilidades dos alunos sobrecarregando, assim, o professor de 
responsabilidades para além das condições reais objetivas de um espaço escolar marcado por 
demandas emergenciais, tais como: a escola como espaço de fato inclusivo a todos, as questões 
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de gênero, o preconceito, as questões políticas e sociais, em especial, na atual conjuntura. 
 Em linhas gerais, a SEE/SP organiza e estrutura a formação contínua dos professores, a 
partir de uma lógica hierárquica como sugere o quadro a seguir: 
 
Figura 5 - Estrutura Hierárquica 
 
Fonte: elaborado pela autora. 
 
Além dessa estrutura hierárquica é preciso considerar, também, que a SEE/SP tem 
lançado mão, há algum tempo, das ferramentas virtuais para a formação. Para isso, tem-se a 
EFAP tomando a frente da formação continuada: uma plataforma virtual com aulas auto 
instrucionais tematizando variados assuntos na esfera educacional. Vale destacar que são 
cursos, na sua maioria, virtuais, como comentado nas falas a seguir: 
 
Então, a secretaria não promove assim individual, assim pra PCNP não, desde que eu 
estou aqui eu acho que a gente teve uma ou duas formações, eu estou aqui há quatro 
anos né, assim especifico pra PCNP. (PCNP – Gisele- entrevista). 
 
(risadas) É a única coisa que a gente tem feito são os cursos da EFAP. A EFAP tem 
dado bastante ênfase em cursos online, então a gente tem feito bastante curso e (pausa) 
dentro da avaliação da gestão democrática, então a gente faz a auto formação mesmo, 
porque a secretaria está difícil (risadas). (PCNP – Vivian- entrevista). 
  
Observou-se que não há uma dinâmica coletiva de formação; não há uma ação específica 
formativa que atenda aos PCNPs e às suas necessidades dos formadores. Cada PCNP tem, em 
média, diante do contingente da Diretoria, dez escolas sob a sua orientação. Esta atuação, como 
analisada pela Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014, abarca a observação contínua do 
fazer pedagógico de cada escola, as formações, a orientação sobre uso dos materiais e recursos 
da SEE/SP, bem como a avaliação do trabalho formativo. Boa parte dos cursos da EFAP são 
optativos e, como mencionado aqui, auto instrucionais. 
Sabe-se que os PCNPs são os vinculadores da Secretaria aos PC e estes, por sua vez, os 
PCNP
Fonte primária da Formação 
Continuada na rede pública estadual 
de São Paulo
Sua formação é garantida 
prioritarimente, pela autoformação 
e cursos auto instrucionais
PC
Fonte secundária de Formação. 
Centraliza a formação nas U.E. a 
partir das orientações do PCNP
Formação continuada é garantida 
pelo PCNP
Professores
Professor da rede pública estadual 
que tem sua formação continuada 
garantida nos espaços de ATPC 
promovidas pelo PC
Formação continuada é garantida 
pelo PC
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precursores da formação nas escolas. 
Se, para os PCNPs, a pergunta em relação à sua formação continuada centralizava 
diretamente a Secretaria como a fonte principal dessa ação, para os PCs, a fonte é a Diretoria 
de Ensino, em especial, o Núcleo Pedagógico. 
A questão feita aos PCs versou sobre a contribuição da formação centralizada nas DEs 
para a prática formativa deles em suas unidades de trabalho, com as suas necessidades e 
expectativas; assim tem-se: 
 
Eu não quero nem usar da demagogia mas enquanto o PCNP ou até mesmo o 
supervisor que faz a orientação está explanando as suas ideias, eu trago para a minha 
realidade, e aí como em forma “insight” eu falo: ‘olha a ideia vai surgindo em prol 
da outra’. E as anotações eu vou fazendo para que quando chegue aqui, não apenas 
eu passo para os professores, eu também possa construir com o meu grupo alguns 
passos, inclusive em prol do nosso ATPC. (Nelson – Escola A- entrevista). 
  
Já a professora coordenadora da Escola B, traz o seguinte cenário: 
 
É (pausa), eu participo das formações que são oferecidas pela Leste 2 né, e tem uma 
frequência disso né, ontem mesmo eu participei de uma. Eles só pegam os textos que 
a gente precisa para estar passando com as dificuldades de resultado, aqueles planos 
de IDESP, do SARESP para a gente poder formar o professor. Diferentemente do Ler 
e Escrever que é um projeto bem focado para os anos, iniciais, que toda terça tem essa 
formação desse Ler Escrever né, de 1° ano a 5 ° ano. O ciclo dois (nomenclatura usual 
na rede) não tem essa formação intensiva, assim de forma que o professor vá, a 
coordenadora vai uma vez por semana e passa para os professores. O ciclo dois não 
tem, então eles pegam assim, o que está acontecendo. Ontem houve uma formação 
sobre currículo e avaliação, coisa que os professores já fazem no dia a dia né, mas não 
tem aquela sequência como o Ler e Escrever, que é um projeto da Secretaria da 
Educação bem rico, que tem deve ter uns três a quatro anos acontecendo na rede. 
(Andreia – PC Escola B- entrevista). 
   
Há várias nuances nessa fala e pode-se dizer que há uma complementaridade entre os 
dois discursos. Ambos, apesar de não dizerem a mesma coisa, abordam o projeto de 
desenvolvimento profissional da SEE/SP muito fragilizado no que tange à formação 
continuada, em especial nos anos finais do Ensino Fundamental. 
Observou-se rupturas nessas ações formativas ou um descolamento das necessidades 
dos sujeitos que dela fazem parte, ou seja, professores coordenadores.  
Ainda sobre o desenvolvimento profissional, ao ouvir os professores, os dados obtidos 
retratam, também, uma formação muito mais transmissiva do que, necessariamente, crítica e 
reflexiva. 
Há, fundamentalmente, uma carência formativa que não se restringe, apenas, à carga 
horária. Quando um PC questiona a periodicidade de encontros formativos a serem realizados 
  82 
 
 
 
pelas DEs comparando aos anos iniciais, não apenas se coloca em evidência a prática contínua40 
da formação, mas problematiza o que se faz a partir dessa prática. Ao comparar com os anos 
iniciais está em jogo um plano de ação com objetivos precisos, um roteiro de intervenção 
pedagógica ao PC e um roteiro pronto e acabado de ações didáticas desenvolvidas nos 
minuciosos livros (professor e aluno) do Ler e Escrever. 
 
Espaços Formativos para além das ATPC 
 
Um outro questionamento foi feito para saber se PC e professores identificavam na 
escola outros momentos coletivos como espaço de formação, além das ATPCs: os conselhos de 
classe, as reuniões pedagógicas e de planejamento, por exemplo. 
A pergunta era formulada do seguinte modo: além desse espaço (ATPC) existe outro 
(ou outros) que vocês caracterizam como espaço de formação continuada? 
 Duas professoras da Escola B foram incisivas ao negarem a resposta e uma não opinou. 
Para elas, não existe outro espaço de ação formativa além das ATPCs. Assim, de forma a melhor 
esclarecer a pergunta, foi perguntado quais seriam esses espaços e, ainda assim, mantiveram a 
sua resposta, como se observa em:  
Não. O conselho de classe é para outro objetivo, outros objetivos. (Professora Julia – 
Escola B - entrevista) 
 
Não, porque são planejamentos e nós vamos discutir o replanejamento ou 
planejamento, o que que vai acontecer no ano, então não tem estudo, não envolve 
estudo. (Professora Carla – Escola B - entrevista) 
  
Para os professores o conselho de classe, o planejamento e as reuniões pedagógicas não 
são considerados espaços formativos, para o PC há uma consideração significativa porque este 
profissional identifica este momento como o consolidador dos combinados e, também, um 
momento reflexivo, como mostrado nas falas seguintes: 
 
Sim, porque tudo nós paramos e fazemos os combinados. (PC Andreia – Escola B- 
entrevista). 
  
A mesma pergunta foi feita para os professores e PC da Escola B. A pergunta inicial era 
sempre se, além da ATPC, o professor identificava outros espaços formativos. Uma melhor 
explicação era exposta, caso não houvesse o entendimento dessa pergunta inicialmente. 
Algumas respostas foram: 
                                                          
40 Entenda-se contínua aqui pela frequência de um ato. 
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Acho que só a ATPC mesmo. (Professora Margarete – Escola A - entrevista). 
 
[...] deveria acontecer né, replanejamento, mas assim, é bem pouco, é insuficiente, 
vamos dizer assim. (Professora Cristina – Escola A- entrevista). 
 
Dentro da Escola, não! (Professora Vitória – Escola A- entrevista). 
 
Só as ATPC. (Professora Ana – Escola A- entrevista). 
 
Então, a escola não oferece esse tipo de formação, pelo menos para a minha área de 
especialista, na área de Arte. O que a gente participa é ATPC e tem (pausa) um 
trabalho coletivo (Professora Maria – Escola A- entrevista). 
 
É (pausa) na escola tem as ATPC e as reuniões de replanejamento que não deixam de 
ser também formações que trazem as informações do que há de novo. (Professora 
Lucia – Escola A- entrevista). 
  
Para além das ATPCs há na escola outros espaços que poderiam ser construtores da 
formação continuada docente. Como por exemplo: o conselho de classe, as reuniões 
pedagógicas, de planejamento e replanejamento. No entanto, o que se percebe é que, nem 
sempre, os sujeitos presentes no interior das escolas notam esses movimentos ou eles não são 
otimizados para o exercício contínuo da formação. 
Assim, qual seria o ponto de equilíbrio entre a prática e a teoria? Como validar as trocas 
experienciais como referência de formação? Pode-se correr o risco de estar, apenas, discorrendo 
sobre práticas variadas, mas sem um refinamento teórico ou uma reflexão mais aprofundada.  
São questionamentos longe de uma resposta imediata, porém remetem à reflexão 
profunda de um fazer formativo. 
 
Diretoria de Ensino como Espaço Formativo 
 
Está claro que é na DE que ocorrem as formações destinadas aos PCs. Entretanto, ainda 
que em uma quantidade limitada, alguns professores também são convocados para orientações 
técnicas neste local.  
Nesses encontros, os temas, geralmente, estão vinculados ao currículo oficial da rede 
estadual e podem, ou não, ter uma continuidade. A ideia foi identificar o quanto essas 
orientações colaboram para o trabalho do professor. Dessa forma, foram ouvidas as duas PCNPs 
e os professores. É preciso indicar, inclusive, que não são todos os professores que participam 
dessas formações e, mais ainda: nem sempre fazem parte da jornada de trabalho do professor, 
por vezes, alguns professores são convocados fora do seu horário de trabalho e a sua presença, 
neste caso, pode ser facultativa. 
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A pergunta feita aos PCNPs buscou identificar as contribuições das orientações 
promovidas pela DE para a prática docente do professor: 
 
O professor trabalha diretamente com o aluno. E o PC por mais que ele tente fazer, 
ele tem que fazer todo um convencimento para todos os professores, e o professor a 
fala é direto para ele (se referindo ao professor). (PCNP - Vivian) 
 
Contribui muito, pelo que a gente ouve deles também, a gente acredita que que 
contribui muito né, a gente só tem um problema, a gente não sabe se chega lá na escola 
ele vai executar aquilo que a gente propôs. (PCNP - Gisele) 
 
O que se percebe pelos discursos das PCNPs é que, na maioria das vezes, o PC, o 
principal sujeito responsável pela formação continuada na escola, é visto pela própria DE como 
um empecilho nessa cadeia formativa. Em linhas gerais, como apresentado nas páginas 
introdutórias desse trabalho, há na SEE/SP, uma ação formativa delimitada, tendo a escola, 
como objeto principal desse conhecimento. Assim, o pressuposto que se estabelece para os 
PCNPs é que, quanto mais pessoas se inserem nessa engenharia formativa, mais fragmentado 
o conteúdo chega na outra ponta. 
Nessa perspectiva, não há construção de saberes e, muito menos, o empoderamento da 
figura do PC que, nessa circunstância, é fragilizado, inclusive, pelo órgão responsável, que, 
também, deveria ser o que garante a sua formação continuada, enquanto formador. 
Nesse sentido, vale sintetizar o que os professores pensam dessa formação promovida 
pela Diretoria de Ensino e o quanto ela contribui para as suas práticas escolares. 
 
Preferiu não opinar. (Professora Graça – Escola B) 
Então, essa questão aí aqueles cursos que eles dão na Diretoria. Eles não fazem parte 
da realidade da escola, de forma nenhuma. (Professora Julia – Escola B) 
Aquilo que eles propõem é o que eles conseguem realizar, mas assim, não é a realidade 
da escola, parece que aquelas pessoas que elaboram aquelas questões nunca pisaram 
dentro de uma escola pública ou se pisaram, pisaram há muito tempo, porque eles 
ficam lá. E, na verdade eles querem achar um culpado (pausa) e o culpado é o 
professor. (Professora Carla – Escola B) 
 
Com exceção de uma professora que não quis opinar, a fala indica que a relação entre 
as ações formativas da DE e a prática cotidiana das escolas possuem diferenças que se dão, 
especialmente pela constituição da realidade escolar que não é contemplada nas formações 
organizadas pela DE. 
Na Escola A o cenário se apresentou da seguinte forma: 
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Sim, tudo contribui né, a gente vê muitas coisas quando a gente vai para essas 
formações, as pessoas começam a dar (pausa) informações de projeto que eles tão 
fazendo na escola, e aí a gente já cata e nada é perdido, então a gente aprende e passa 
informações também. De repente alguma coisa está acontecendo na nossa escola, a 
gente troca figurinhas. (Professora Lídia – Escola A) 
Olha (pausa) numa escala de 0 a 10 aí, eu diria que a orientação técnica pela Leste a 
gente teria um aproveitamento aí de 6. Na escola a gente não tem aproveitamento de 
formação não, de formação eu não tenho, então daria uns 4. (Professora Cristina – 
Escola A) 
A que eu participei eu achei que foi muito proveitosa muito, interessante assim para a 
prática, mas o que eles pediram para que a gente fizesse em sala não condizia com a 
com a nossa realidade. Eles pediram para que a gente fizesse uma revisão com os 
alunos para ver se eles haviam aprendido aquele conteúdo, mas tinha um conteúdo 
específico, no meu caso eu não tinha chegado ainda naquele conteúdo, dentro da 
apostila, dentro da previsão que eles tinham. (Professora Vitória – Escola A) 
Então, a diretoria ela passa um conceito e a nossa realidade é outra. Nós entramos 
num consenso e isso o próprio coordenador, a direção percebem que nem tudo que a 
diretoria pede nós temos condições de fazer, não é porque o professor é 
desinteressado, é condições material, é aquilo que eu falei, nós improvisamos alguns 
materiais porque nós queremos ver o nosso aluno ir pra frente mas não que eles 
ofereçam aparato. (Professora Maria – Escola A) 
Há uma diferença nas orientações promovidas pela DE que é o recurso. Porque quando 
eles convidam os professores para participarem das atividades, eles convidam a gente 
para ir em uma escola que tenha (pausa) uma sala de computadores, internet etc. E aí 
nós sabemos que não tem nas nossas escolas né. (Professora Meire – Escola A) 
 
Na escola A, das 6 professoras entrevistadas, apenas uma preferiu não opinar, no 
entanto, de forma generalizada, elas reconheceram a potencialidade e qualidade das ações 
formativas promovidas pela DE, principalmente porque há uma imersão no currículo, expressa 
pela fala da professora Vitória. Há, trocas de experiência e conhecimento das práticas diversas, 
porque nessas formações se encontram professores de distintas escolas, expressa na fala da 
professora Lídia, mas o que foi consenso entre todas as professoras entrevistadas, inclusive no 
comparativo em relação a Escola A e B, se refere ao contexto de formação.  
Ao tratarmos do contexto de formação, a ideia de cultura escolar, tão presente nas ideias 
de Viñao Frago (2008) e outros teóricos, nos indica a possibilidade de um caminho, de fato, 
formativo. 
Prado e Cunha (2010), com base em seus estudos, especialmente, sobre o trabalho 
pedagógico na rede estadual paulista de ensino sobre a perspectiva da formação centrada na 
escola, indicam que: 
A formação centrada na escola é aquela que acontece no contexto de trabalho, 
privilegiando a colaboração, a interlocução sobre as práticas, as necessidades e os 
interesses dos professores que participam da construção e da gestão do plano de 
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formação e são corresponsáveis pelo seu desenvolvimento. (PRADO e CUNHA, 
2010, p. 102) 
 
É no contexto de trabalho que se estabelecem os critérios de ação para a elaboração de 
um fazer formativo. É nas escolas pelo seu coletivo (comunidade escolar) que se elaboram as 
possibilidades de ação reflexiva formativa. 
Buscar que outras instâncias liderem essa formação é arriscar-se numa perspectiva, 
apenas informativa. É conceber as ações pedagógicas como um fazer mecânico em que se 
aplicam conceitos, tal qual eles são impostos. E, apesar de todo o esforço da equipe pedagógica 
do Núcleo Pedagógico em promover ações que garantam a formação contínua dos professores 
e que é reconhecido do ponto de vista do conteúdo dessas formações, ainda assim, se distancia 
do fazer cotidiano e real das escolas circunscritas a ela. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao se investigar os movimentos formativos dos professores numa rede tão complexa 
quanto a da SEE/SP muitos aspectos devem ser levados em consideração. Esta pesquisa, por 
meio de um estudo bibliográfico, análise documental e entrevistas com os diferentes 
profissionais envolvidos nesses movimentos, permitiu sistematizar algumas conclusões, a partir 
do contexto ao qual ela foi desenvolvida, que comentaremos a seguir.   
Ball (1992) a partir da Abordagem do Ciclo de Políticas estabelece que há uma ação 
específica que contempla os seguintes contextos: de produção dos textos, de influência e o 
contexto da prática. Não há uma ordem específica entre cada contexto, nem uma sobreposição 
de um em relação ao outro. O autor, nesse estudo, analisa cada etapa da constituição de uma 
política pública em educação. A rede pública estadual paulista e seus sujeitos possuem uma 
engrenagem muito específica no seu fazer pedagógico e didático, assim parte da análise foi 
baseada nessa abordagem apresentando que há um fazer contínuo na escola que se sobrepõe às 
proposições políticas, mas que, no entanto, não culminam em ações formativas, de fato. 
 A pesquisa tinha por objetivo analisar as relações de trabalho entre o professor 
coordenador do Núcleo Pedagógico (PCNP), o professor coordenador (PC) e o professor no 
que se refere à formação continuada dos docentes da rede pública estadual.  
 Dessa forma os dados coletados apontam que a maior parte dos professores não 
reconhecem estes momentos e espaços como formação contínua. Não identificam os conselhos 
de classe, as reuniões de planejamento e replanejamento, assim como as demais Reuniões 
Pedagógicas como formação em serviço; alguns justificam que esses momentos são específicos 
para definir combinados, estabelecer regras, metas, fechar notas etc. Ou seja, à medida que eles 
não se veem como sujeitos participantes ativos destes processos, mas mero cumpridores de 
ordens pré-estabelecidas, estes espaços não evidenciam suas potencialidades formativas.     
 Este não reconhecimento dos espaços e momentos formativos para além das ATPCs não 
é exclusiva dos professores. Ainda de acordo com os dados da pesquisa, os PCs identificam 
como espaço e momento formativo, somente, a ATPC. Quando se indicam os outros momentos 
e espaços como formativos não há reconhecimento, porque, para eles apenas consolida os 
acordos do fazer pedagógico. 
Um outro dado analisado diz sobre o reconhecimento entre PCNPs e PCs de uma 
trajetória significativa no avanço da formação continuada nos anos iniciais e justificam esse 
êxito formativo pelo modelo contínuo de formação, ou seja, a periodicidade da orientação aos 
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PCs, a temática, a organização dessas formações, levando em conta o material didático (Ler e 
Escrever e EMAI) em detrimento de uma abordagem formativa muito fragmentada nos anos 
finais do Ensino Fundamental e que de acordo com o levantamento realizado, a partir da análise 
das convocações para participação nas orientações técnicas no período de um ano, justifica esse 
discurso, uma vez que não há uma sequência didática e pedagógica na formação continuada dos 
professores, PCS e, também, PCNPs. Este dado oferece pistas, observadas pelos próprios 
sujeitos envolvidos nesse processo (PCNPs e PCs) dos possíveis elementos que comporiam 
uma formação continuada mais significativa a esses sujeitos: frequente periodicidade, relação 
com a prática, análise e relação mais aprofundada dos materiais didáticos etc. 
 Sobre as concepções de formação, elemento essencial desta pesquisa e que revela os 
caminhos pelos quais percorrem a formação continuada na rede estadual paulista, há um grande 
desencontro entre o que diz o PCNP, o PC e o professor.  
 O PCNP é o sujeito que mais se aproxima do contexto de produção do texto. Ele está 
intimamente ligado à SEE/SP e é o responsável, diretamente, por garantir a execução das 
proposições impostas pela rede. No entanto, é na figura do PC em que ocorre o convencimento 
para o exercício do contexto da prática.  
 Dessa forma, há uma disputa entre PCNP e PC acerca da execução das proposições da 
SEE/SP o que fragiliza, muitas vezes, a figura do PC na Unidade Escolar. Não há sincronicidade 
na formação continuada a partir desses sujeitos. Há, claramente, a determinação legal (contexto 
da produção do texto) e a prática continuamente reformulada (contexto da prática). O PCNP vê 
na figura do PC um dificultador no fazer da ação formativa docente, uma vez que este último 
ao figurar como uma ponte entre ele e o professor não garante que o que disse o emissor (PCNP) 
chegue ao receptor (professor da escola). Por outro lado, o PC não reconhece no PCNP um 
apoio de fortalecimento do seu papel de formador. 
 O mesmo ocorre, ainda sobre as concepções de formação, dentro da Unidade Escolar. 
Professores coordenadores e professores não pactuam da mesma concepção de formação. Por 
um lado, professores coordenadores identificam e realizam a formação continuada levando em 
consideração as observações realizadas a partir do seu percurso pela escola e por outro lado, os 
professores não a validam como ação, de fato, formativa alegando que não há contribuições 
significativas para a sua prática pedagógica. 
 Em se tratando das ações formativas promovidas pela DE, esporadicamente, aos 
professores; também não são reconhecidas por eles. Alguns estabelecem um significado à sua 
prática, haja vista a integração com demais professores de outras unidades escolares o que muito 
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colabora para a ampliação de possibilidades. Outros, a desconsideram, porque não são 
contextuais às suas realidades distintas. 
 Nesse sentido, recorremos à importância da formação in loco. É no espaço escolar sob 
a coordenação de um sujeito (professor coordenador) e que contemple a integração e 
participação de todos, que a formação continuada pode ser, de fato, significativa.  
 Os objetivos específicos da pesquisa previam o exame dos documentos legais que 
regulamentam a função do PCNP e PC que, no caso, é a Resolução SE 75 de 30 de dezembro 
de 2014 e as suas alterações. Foi por meio desse dispositivo que compreendemos parte dos 
processos formativos e as implicações frente a formação. Dentre as constatações, a de maior 
relevância trata do aspecto que contribui para a fragmentação de um projeto formativo, uma 
vez que os requisitos para o exercício da função gratificada de PC e PCNP são os mesmos. Se, 
nessa relação formativa, é na figura do PCNP que o PC tem a sua função identificada, 
valorizada e reconhecida e que é o PCNP o responsável pelo desenvolvimento teórico e 
operacional do PC, assim como prevê a Resolução,  ter os mesmos  critérios de seleção para PC 
e PCNP desconfigura o papel de ambas as funções, fragilizando-as e, potencialmente, 
fragmentado a ação formativa de um modo geral. 
 Além disso, vale destacar que a Resolução SE 75 de 30 de dezembro de 2014 é o único 
dispositivo legal que trata da função gratificada de PC e PCNP e indicar que a função de PC, 
assim como a de PCNP, não possui um plano de carreira e, numa rede pública estadual, na 
proporção do estado de São Paulo ser, ainda, o professor coordenador uma função designada e 
não um cargo é, no mínimo, indicar a fragmentação de um plano de formação consistente e 
longe de ser emancipatório. 
 E, nesse processo, retomamos um dos objetivos específicos sobre a identificação dos 
diferentes estágios da formação continuada que, diante desse panorama cruel, os sujeitos dessa 
pesquisa, em especial, os PCs e PCNPs trabalham isoladamente: PCNPs estão muito mais 
próximos das demandas dos órgãos centrais e, por isso, o discurso para o cumprimento das 
exigências não abre precedente para a construção de um fazer formativo, a sua atuação é por 
meio de uma designação e embates podem, de alguma forma, desestabilizar essa relação. Os 
PCs estão nas escolas e, também vivem, uma relação de subserviência. 
Um outro objetivo versava sobre o impacto desse modelo formativo para o 
desenvolvimento profissional docente e, verificamos que, assim como o PC  não vê na figura 
do PCNP um agente formador, transformador e articulador, como propõem Placco e Almeida 
(2015); o professor não reconhece na figura do PC um formador capaz de articular e 
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transformar. Este dado foi possível constatar a partir dos relatos dos professores, professores 
coordenadores e professores coordenadores do Núcleo Pedagógico. Nesse sentido, também, 
constatamos que não há um investimento formativo por parte da SEE/SP de modo a formar 
esses profissionais para o exercício da função à qual eles exercem.  
Vale destacar que são os PCNPs que empenham, na maioria das vezes, uma ação 
formativa frente ao professor coordenador, por meio de uma organização própria e um fazer 
prático que se dá, geralmente, pelo exercício experiencial. São, destituídos, pela SEE/SP de um 
preparo ou formação além do currículo, assim como os professores coordenadores. Essa 
ausência de uma possibilidade emancipatória de estudo, aprofundamento, reflexão sobre a 
prática culmina num ciclo sem fim, observado, inclusive, nas duas escolas pesquisadas: os 
momentos formativos continuamente versam sobre o cotidiano e os conflitos da escola sem 
uma mediação reflexiva dessas relações, sem uma organização sistemática desse processo, o 
que sempre dá a sensação de recomeço e, prioritariamente, de ruptura do fazer pedagógico 
justificado, na maioria das vezes, pela imprevisibilidade crônica dos espaços escolares. 
As fragilidades no campo da formação continuada dos professores da rede pública 
estadual paulista são inúmeras, a rede não as reconhece, não há uma política pública de 
formação continuada, sobretudo, nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio que 
visam, ao menos, problematizar essas defasagens e, tampouco, criar ações para a garantia de 
uma formação continuada em serviço efetiva. 
 Assim, há um ciclo sem fim que fragiliza os três protagonistas da formação continuada 
(PCNP, PC e professor) culminando numa ausência formativa que é justificada, inclusive, 
porque a SEE/SP não reconhece a necessidade de um projeto formativo orgânico, consistente, 
contínuo e sem rupturas englobando, inclusive, condições adequadas de trabalho. 
 E, finalmente, a partir da Revisão de Literatura apresentada neste estudo, esta pesquisa 
reafirma o acumulado já constituído de que não há autonomia formativa dos sujeitos que 
protagonizam a formação (PCNP e PC) e que, na observação, minuciosa, de suas práticas não 
há a superação das imposições propostas pela SEE/SP e que na fragilidade dessa relação entre 
os sujeitos envolvidos com a formação contínua há a apropriação da SEE/SP para a criação e 
implantação de mecanismos cada vez mais sofisticados de controle, haja vista, as AAPs, SED 
e MMR. 
 
  91 
 
 
 
 
REFERÊNCIAS 
 
AGUM, Ricardo; RISCADO, Priscila; MENEZES, Monique. Políticas Públicas: Conceitos e 
Análises em Revisão. Revista Agenda Política, v. 3, n. 2, jul-dez, 2015, p. 12-42. Disponível 
m www.agendapolitica.ufscar.br/index.php/agendapolitica/article/download/67/63 Acesso em 
08 de julho de 2018. 
 
ALMEIDA, Laurinda Ramalho; PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza; SOUZA, Vera Lucia 
Trevisan. Sentidos da Coordenação Pedagógica: Motivos para a Permanência na Função. 
São Paulo. Psicologia da Educação, v. 42, 1º sem. 2016, p. 661-69. Disponível em 
http://pepsic.bvsalud.org/pdf/psie/n42/n42a06.pdf Acesso em 20 de dezembro de 2017. 
 
ANDRÉ, Marli Dalmazo Afonso de; LÜDKE, Menga. Pesquisa em Educação – Abordagens 
Qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 
 
ARELARO, Lisete Regina. Formulação e implementação das políticas públicas em 
educação e as parcerias público-privadas: impasse democrático ou mistificação política? 
Educação e Sociedade, Campinas, v. 28, n. 100 - Especial, p. 899-919, out. 2007. Disponível 
em: http://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/a1328100.pdf. Acesso em 04 de setembro de 2016. 
 
AZANHA, José Mário Pires. Cultura escolar brasileira: um programa de pesquisas. Revista 
da USP, São Paulo, n. 8, p. 65-69, dez./fev. 1990-1991. Disponível em 
http://www.revistas.usp.br/revusp/article/view/52136/56181 Acesso em 04 de maio de 2017. 
 
BALL Stephen J. Big Polices/Small World: Na Introduction to international perspectives 
in education policy. Comparative Education, v. 34, n. 2, 1998. Disponível em: 
https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/03050069828225?needAccess=true Acesso em 
20 de outubro de 2017. 
 
BALL, Stephen J. Diretrizes Políticas Globais e Relações Políticas Locais em Educação. 
Currículo sem Fronteiras, v.1, n.2, Jul/Dez 2001. Disponível em: 
http://www.curriculosemfronteiras.org/vol1iss2articles/ball.pdf. Acesso em: 10 de outubro de 
2017. 
 
BOWE, R.; BALL, Stephen J.; Gold, A. Reforming education & changing schools: case 
studies in policy sociology. London: Routledge, 1992. 
 
CASSALATE, Maria Salina. A atuação do professor coordenador pedagógico na formação 
continuada docente: concepções, práticas e dificuldades. 2007. 98 f. Dissertação de 
Mestrado em Educação. Universidade do Oeste. Presidente Prudente. 
 
CHARLOT, Bernard. O professor na sociedade contemporânea: um trabalhador da contradição. 
Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 17, n. 30, jul/dez. 
2008. Disponível em: http://www.uneb.br/revistadafaeeba/files/2011/05/numero30.pdf. 
Acesso em 22 de junho de 2017. 
 
  92 
 
 
 
COITÉ, Simone Leal de Souza. A formação continuada do professor e a contribuição do 
coordenador pedagógico: uma reflexão sobre a prática. 2011. 93 f. Dissertação de Mestrado 
em Educação. Universidade Católica de Brasília. Brasília. 
 
CUNHA, Renata Cristina Oliveira Barrichelo. PRADO, Guilherme do Val Toledo. Formação 
centrada na escola, desenvolvimento pessoal e profissional de professores. Revista de 
Educação PUC-Campinas, Campinas, n.28, p.101-111, jan./jun., 2010 Disponível em 
http://periodicos.puc-campinas.edu.br/seer/index.php/reveducacao/article/view/79/68 Acesso 
23 de junho de 2018. 
 
DUBAR, Claude. A crise das Identidades: A interpretação de uma Mutação. tradução de 
Mary Amazonas Leite de Barros. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2009. 
 
GALINDO. Camila José. Necessidades de Formação Continuada de professores: uma 
contribuição às propostas de formação. 2011. 197 f. Dissertação de Mestrado em Educação. 
Universidade Estadual de São Paulo. Araraquara. 
 
GANDINI, Raquel Pereira. RISCAL, Sandra Aparecida. A constituição do sistema de ensino 
paulista: das diretorias regionais e serviços de inspeção. RBPAE – v.23, n.1, jan./abr. 2007. 
Disponível em: seer.ufrgs.br/rbpae/article/download/19020/11047  Acesso em: 22 de agosto de 
2017. 
 
GARCIA, Carlos Marcelo. Formação de professores: para uma mudança educativa. Editora 
Porto, 2009. 
 
GIOVANI, Priscila de. O coordenador pedagógico: contribuições para a sua formação. 
2013. 136 f. Dissertação de Mestrado em Educação. Pontifícia Universidade Católica. São 
Paulo. 
 
JULIA, Dominique. A Cultura Escolar como Objeto Histórico. Tradução: Gizele de Souza. 
Revista Brasileira de História da Educação, São Paulo, n. 1, jan/jun 2001. Disponível em 
http://www.repositorio.unifesp.br/bitstream/handle/11600/39195/Dominique%20Julia.pdf?seq
uence=1 Acesso em 04 de maio de 2017. 
 
MAINARDES, Jefferson. Abordagem do ciclo de políticas: uma contribuição para a 
análise de políticas educacionais. Educação e Sociedade, Campinas, vol. 27, n. 94, jan./abr. 
2006. Disponível em http://www.scielo.br/pdf/es/v27n94/a03v27n94.pdf. Acesso em 30 de 
junho de 2016. 
 
MAINARDES, Jefferson. MARCONDES, Maria Inês. Entrevista com Stephen J. Ball: Um 
diálogo sobre Justiça Social, Pesquisa e Política Educacional. Educação e Sociedade, 
Campinas, v. 30, n. 106, jan./abr, 2009. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/es/v30n106/v30n106a15.pdf. Acesso em 02 de fevereiro de 2017. 
 
MAINARDES, Jefferson. Reflexões sobre o objeto de estudo da política educacional. 
Sorocaba – LAPLAGE em Revista, v. 4, n. 1, jan-abr 2018. P.186-201. Disponível em: 
http://www.laplageemrevista.ufscar.br/index.php/lpg/article/view/399/649 Acesso em 05 de 
julho de 2018. 
 
  93 
 
 
 
MARIN, Alda Junqueira. Educação continuada: introdução a uma análise de termos e 
concepções. São Paulo: Papirus, 1995. 
 
MARQUES, Rosebelly Nunes. Formação continuada de professores em uma perspectiva 
da interação formador-formando. 2012. 116 f. Tese de Doutorado em Educação Escolar. 
Universidade Estadual de São Paulo. Araraquara. 
 
MOREIRA, A. Flavio Barbosa (org.). Currículo: políticas e práticas. 4ª edição. Campinas, 
2001. 
NÓVOA, Antonio. Professores imagens do futuro presente. Portugal. Educa, 2009. 
 
OLIVEIRA, Luciana Ribolli. Várias dimensões do trabalho de alfabetização para 
professoras principiantes dos programas Letra e Vida e Ler e Escrever. 2012. 157 f. 
Dissertação de Mestrado em Educação. Universidade de São Paulo. São Paulo. 
 
PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza. Processos Multidimensionais na formação de 
professores. In: ARAÚJO, Maria Inêz Oliveira; OLIVEIRA, Luiz Eduardo. Desafios da 
formação de professores para o século XXI. Sergipe: Editora-ufs, 2008. 
 
RUSSO, Miguel. CARVALHO, Celso. Reforma e Políticas de educação do governo do 
estado de São Paulo (2007-2011). Série-Estudos – Periódico do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da UCDB, Campo Grande, MS, n. 34, p. 275-289, 2012. 
 
SANFELICE, José Luis. A Política Educacional do Estado de São Paulo: Apontamentos. 
Nuances: estudos sobre a educação. Ano XVII, v. 17, n. 18, p. 146-159, jan/dez. 2010. 
Disponível em http://revista.fct.unesp.br/index.php/Nuances/article/view/730/742 Acesso em 
05 de janeiro de 2018. 
 
SANTOS, Sara Maria. Consequências das Orientações Técnicas de Matemática, realizadas 
pelos PCNP na atuação dos professores e na aprendizagem dos alunos. 2014. 94 f. 
Dissertação de Mestrado em Ciências Exatas. Universidade Federal de São Carlos. Sorocaba. 
 
SAVIANI, Dermeval. Histórias das Ideias Pedagógicas no Brasil. Campinas. 4ª ed. Autores 
Associados, 2013. 
 
SCHIMIED-KOWARZIK, Woldietrich. Pedagogia Dialética. De Aristóteles a Paulo Freire. 
Tradução Wolfgang Leo Maar. São Paulo: Brasiliense, 1983. 
 
SILVA. Wellynton Rodrigues. A formação continuada de professores na concepção de 
agentes formadores em Oficina Pedagógica do Estado de São Paulo. 2012. 177 f. 
Dissertação de Mestrado em Educação. Pontifícia Universidade Católica. São Paulo.  
 
SOUZA, Valéria. O perfil e a atuação do Assistente Técnico-Pedagógico na rede de ensino 
público do Estado de São Paulo. 2008. 155 f. Dissertação de Mestrado em Educação. 
Pontifícia Universidade Católica. São Paulo. 
 
TARDIF, Maurice (org). Saberes Docentes e Formação Profissional. 11.ed. Petrópolis, RJ, 
Vozes, 2010. 
  94 
 
 
 
VIÑAO FRAGO, Antonio. Culturas escolares y reformas (sobre la natureza histórica de 
los sistemas e instituciones educativas). REVISTA TEIAS. v. 1, n. 2, 2000. Disponível em: 
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistateias/article/view/23855/16828. Acesso em: 
22 de maio de 2016. 
 
VIÑAO FRAGO, Antonio. A história das disciplinas escolares. Revista brasileira de história 
da educação. Tradução de: Marina Fernandes Braga. nº 18, set-dez, 2008.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOCUMENTOS LEGAIS 
SÃO PAULO (Estado). Decreto nº 57.141, de 18 de julho de 2011. Disponível em 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2011/decreto-57141-18.07.2011.html 
(Acesso 20 de agosto de 2018). 
 
SÃO PAULO (Estado). Resolução SE nº 86 de 19 de dezembro de 2017. Disponível em 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/86_07.HTM?Time=18/10/2018%2020:29:59 
(Acesso em 18 de outubro de 2018). 
 
  95 
 
 
 
SÃO PAULO (Estado). Resolução SE nº 75 de 30 de dezembro de 2014. Disponível em 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/86_07.HTM?Time=18/10/2018%2020:29:59 
(Acesso em 18 de outubro de 2018). 
 
SÃO PAULO (Estado). Resolução SE nº 15 de 05 de fevereiro de 2016. Disponível em 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/15_16.HTM?Time=18/10/2018%2020:34:15 
(Acesso em 18 de outubro de 2018). 
 
SÃO PAULO (Estado). Resolução SE nº 06 de 20 de janeiro de 2017. Disponível em 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/6_17.HTM?Time=18/10/2018%2020:37:11 
(Acesso em 18 de outubro de 2018). 
 
SÃO PAULO (Estado). Resolução SE nº 3 de 12 de dezembro de 2015. Disponível em 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/03_15.HTM?Time=18/10/2018%2020:39:07 
(Acesso em 18 de outubro de 2018). 
 
SÃO PAULO (Estado). Resolução SE nº 65 de 19 de dezembro de 2016. Disponível em 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/65_16.HTM?Time=18/10/2018%2020:40:50 
(Acesso em 18 de outubro de 2018). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  96 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  97 
 
 
 
APÊNDICES 
APÊNDICE 1 – Questões de Aquecimento para PCNP 
COLETA DE DADOS PARA A PESQUISA 
PROFESSOR COORDENADOR DO NÚCLEO PEDAGÓGICO 
1) FORMAÇÃO INICIAL: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
2) FORMAÇÃO COMPLEMENTAR: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
3) TEMPO NO MAGISTÉRIO: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
4) TEMPO NESTA FUNÇÃO? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
5) ATUA EM OUTRAS REDES? SE SIM, QUAIS: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
6) COMO CHEGOU À FUNÇÃO DE PCNP? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 2 – Questões de Aquecimento para PC 
COLETA DE DADOS PARA A PESQUISA 
PROFESSOR COORDENADOR  
1) FORMAÇÃO INICIAL: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
2) FORMAÇÃO COMPLEMENTAR: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
3) TEMPO NO MAGISTÉRIO: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
4) TEMPO NESTA FUNÇÃO? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
5) ATUA EM OUTRAS REDES? SE SIM, QUAIS: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
6) COMO CHEGOU À FUNÇÃO DE PC? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 3 - Questões de Aquecimento para professor 
COLETA DE DADOS PARA A PESQUISA 
PROFESSOR 
1) FORMAÇÃO INICIAL: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
2) FORMAÇÃO COMPLEMENTARES: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
3) TEMPO NO MAGISTÉRIO: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
4) TEMPO NESTA UNIDADE ESCOLAR: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
5) ATUA EM OUTRAS REDES? SE SIM, QUAIS: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
6) JÁ ATUOU EM OUTRAS ÁREAS, ALÉM DA EDUCAÇÃO? SE SIM, QUAIS: 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________ 
 
 
 
  
  100 
 
 
 
APÊNDICE 4 – Roteiro para entrevistas com PCNP 
PROFESSOR COORDENADOR DO NÚCLEO PEDAGÓGICO 
 
1) QUAIS AÇÕES VOCÊ DESENVOLVE AQUI NA DE? 
 
2) DESSAS AÇÕES, QUAIS VOCÊ ACREDITA ESTAREM INTIMAMENTE LIGADAS COM A 
FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E PROFESSORES COORDENADORES? 
 
3) DE UM MODO GERAL, O GRUPO DE PROFESSORES COORDENADORES É, NA SUA 
MAIORIA, INICIANTE, EXPERIENTE OU FINAL DE CARREIRA? (Carlos Marcelo Garcia, 
em um de seus livros utiliza essa expressão e até faz uma boa articulação dessas ideias atreladas à 
formação docente) 
 
4) NA MAIORIA, OS PROFESSORES COORDENADORES DESSA DIRETORIA DE ENSINO 
ATUAM EM OUTRAS REDES? QUAIS?  
 
5) DOS QUE ATUAM EM OUTRAS REDES HÁ A PARTICIPAÇÃO DELES EM ESPAÇOS DE 
FORMAÇÃO CONTINUADA DESSAS OUTRAS REDES, TAIS COMO (PEA, JEIF...)? 
 
6) VOCÊ PERCEBE ALGUMA DIFERENÇA NO DESEMPENHO PROFISSIONAL DAQUELES 
QUE ACUMULAM COM OUTRAS REDES AOS QUE ATUAM, APENAS NA REDE 
PÚBLICA ESTADUAL? 
 
7) EM QUAL MOMENTO OCORRE A FORMAÇÃO CONTINUADA ORGANIZADA PELA D.E. 
PARA OS PROFESSORES COORDENADORES? 
 
8) E OS PROFESSORES SÃO CONVOCADOS?  
 
9) EM QUAIS PERIODICIDADES? PARA QUAIS FORMAÇÕES? 
 
10) AS ORIENTAÇÕES TÉCNICAS CONTRIBUEM PARA A PRÁTICA DOCENTE?  
 
11) COMO VOCÊ AVALIA ESSA CONTRIBUIÇÃO? 
 
12) E QUANTO A AÇÃO FORMATIVA DO PC, VOCÊ ACREDITA QUE AS FORMAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA DE APOIAM O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DELE? 
 
13) COMO É O PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS 
PROFESSORES COORDENADORES? AS SUAS ESTRATÉGIAS SÃO AS MESMAS PARA 
OS PROFESSORES? 
 
14) COMO SE DÁ A SUA FORMAÇÃO CONTINUADA? VOCÊ PARTICIPA DE ALGUMA 
ATIVIDADE DE FORMAÇÃO? QUAL OU QUAIS? 
 
15) HÁ CONTRBUIÇÕES DAS ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PROMOVIDAS PELOS ÓRGÃOS 
CENTRAIS PARA A SUA PRÁTICA FORMATIVA? (como estamos analisando a “CADEIA” 
formativa, achei melhor acrescentar esta). 
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16) SE HÁ ESPECIFIQUE AS CONTRIBUIÇÕES: 
17) SE NÃO HÁ. JUSTIFIQUE OS MOTIVOS: 
 
18) COMO AS ORIENTAÇÕES TÉCNICAS SÃO PLANEJADAS PELA EQUIPE DE 
PROFESSORES COORDENADORES DESTA D.E.? 
 
19) QUAIS AS PRIORIDADES DA PAUTA FORMATIVA ORGANIZADA PELA EQUIPE 
PROFESSORES COORDENADORES DO NÚCLEO? 
 
20) COMO VOCÊ AVALIA AS PROPOSIÇÕES FORMATIVDAS DA SECRETARIA? 
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APÊNDICE 5 – Roteiro para entrevistas PC 
PROFESSOR COORDENADOR UNIDADE ESCOLAR 
 
1) VOCÊ TEM TOTAL CLAREZA DAS ATRIBUIÇÕES DISPOSTAS NA RESOLUÇÃO SE 30 
DE DEZDEMBRO DE 2014 QUE DISPÕE SOBRE A FUNÇÃO DO PROFESSOR 
COORDENADOR? 
 
2) VOCÊ PARTICIPA DE ALGUMA ATIVIDADE DE FORMAÇÃO? QUAL OU QUAIS? 
 
3)  DE UM MODO GERAL, O GRUPO DOCENTE É, NA SUA MAIORIA, INICIANTE, 
EXPERIENTE OU FINAL DE CARREIRA? (Carlos Marcelo Garcia, em um de seus livros utiliza 
essa expressão e até faz uma boa articulação dessas ideias atreladas à formação docente) 
 
4) NA MAIORIA, OS PROFESSORES DESSA UNIDADE ESCOLAR ATUAM EM OUTRAS 
REDES? QUAIS?  
 
5) DOS QUE ATUAM EM OUTRAS REDES HÁ A PARTICIPAÇÃO DELES EM ESPAÇOS DE 
FORMAÇÃO CONTINUADA, TAL COMO JEIF OU PEA? 
 
6) HÁ UMA DIFERENÇA, NO ASPECTO DA FORMAÇÃO CONTINUADA, DAQUELES QUE 
ATUAM E PARTICIPAM DE ATIVIDADES FORMATIVAS EM OUTRAS REDES DOS QUE 
ATUAM APENAS NA SEE/SP? 
 
7) EM QUAL MOMENTO OCORRE A FORMAÇÃO CONTINUADA NESSA UNIDADE 
ESCOLAR? 
 
8) COMO ELA OCORRE? 
 
9) COMO VOCÊ PLANEJA E ORGANUZA A FORMAÇÃO CONTINUADA? 
 
10) HÁ CONTRBUIÇÕES DAS ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PROMOVIDAS PELA DIRETORIA 
DE ENSINO PARA A SUA PRÁTICA FORMATIVA? (como estamos analisando a “CADEIA” 
formativa, achei melhor acrescentar esta). 
 
11) SE HÁ ESPECIFIQUE AS CONTRIBUIÇÕES: 
 
12) SE NÃO HÁ. JUSTIFIQUE OS MOTIVOS: 
 
13) OS PROFESSORES SÃO CONVOCADOS PARA PARTICIPAREM DE ORIENTAÇÕES 
TÉCNICAS PROMOVIDAS PELA DE? 
 
14) SE SIM, COM QUAL FREQUÊNCIA? 
 
15) NO CASO DA CONVOCAÇÃO DE PROFESSORES PARA AS ORIENTAÇÕES TÉCNICAS 
NA D.E. HÁ CONTRBUIÇÃO PARA A PRÁTICA DOCENTE? 
 
16) SE SIM, QUAIS? 
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17) VOCÊ ACREDITA CUMPRIR TODAS AS ATRIBUIÇÕES DISPOSTAS PELA RESOLUÇÃO?  
18) SE NÃO ESPECIFIQUE: 
 
19) COMO AS ATIVIDADES DE TRABALHO PEDAGÓGICO COLETIVO SÃO 
ORGANIZADAS E EXPOSTAS NESSA ESCOLA? HÁ QUANTOS GRUPOS? QUEM É O 
RESPONSÁVEL POR CADA GRUPO? 
 
20) QUAIS AS PRIORIDADES DA PAUTA? 
 
21) AS ATPCS CONTRIBUEM PARA A PRÁTICA DOCENTE?  
 
 
 
 
 
 
  
  104 
 
 
 
APÊNDICE 6 – Roteiro para entrevista professor 
PROFESSOR  
 
1) VOCÊ PARTICIPA DE ALGUMA ATIVIDADE DE FORMAÇÃO? QUAL OU QUAIS? 
 
2) EM QUAIS MOMENTOS OCORRE A SUA FORMAÇÃO CONTINUADA NESSA U.E.? 
 
3) COMO ESSA FORMAÇÃO CONTINUADA OCORRE? 
 
4) VOCÊ SENTE QUE ESTA FORMAÇÃO APOIA A SUA PRÁTICA DOCENTE? 
 
5) COMO? 
 
6) JÁ PARTICIPOU DE ALGUMA ORIENTAÇÃO TÉCNICA PROMOVIDA PELA D.E.? 
 
7) ONDE OCORREU ESSA ORIENTAÇÃO TÉCNICA? (em algumas ocasiões, a DE realiza as OTs 
nas escolas) 
 
8) COMO FOI? 
 
9) CONTRIBUIU PARA A SUA PRÁTICA?  
 
10) ENTRE AS ORIENTAÇÕES TÉCNICAS ORGANIZADAS PELA D.E. E A ATPC HÁ 
DIFERENÇA? (apenas para os casos de ter havido convocação) 
 
11) QUAIS? 
 
12) HÁ UMA PAUTA NAS AÇÕES FORMATIVAS, SOBRETUDO ATPC? 
 
13) COMO ELA ESTÁ MAIS ORGANIZADA (pauta) EM INFORMES OU EXISTE UMA 
INTENCIONALIDADE FORMATIVA COM UM OBJETIVO CLARO E EXPOSTO AO 
GRUPO? 
 
 
 
